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ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas da Todeschini S/A Indústria e Comércio a se reunirem em
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a ser realizada na sede social, na Alameda Todeschini,
370, Bairro Verona, em Bento Gonçalves, RS, no dia 14 de abril de 2026, às 10:00 horas, para
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I) Em regime Ordinário: a) Tomar as contas dos
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, referentes ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2025; b) Deliberar sobre a destinação do Lucro Líquido do
exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleição da Diretoria; d) Fixação da remuneração dos
Administradores; e) Instalação, eleição e fixação da remuneração do Conselho Fiscal; II) Em regime
Extraordinário: a) Aumento do capital social em R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), mediante
a subscrição particular de novas ações e consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; b)
Outros assuntos de interesse social. Bento Gonçalves/RS, 31 de março de 2026.

Virginia Farina - Diretora Presidente

Todeschini S/A Indústria e Comércio CNPJ 87.547.170/0001-79
NIRE: 43300001431
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Lojas Quero-Quero S.A. (“Companhia”) a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2026,
às 9:00 horas, na sede social da Companhia, localizado na Avenida General Flores da Cunha nº 1.943,
cidade de Cachoeirinha, Estado do Rio Grande do Sul, a fim de deliberar acerca das seguintes matérias:
Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar,
discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de
2025, acompanhadas do relatório anual da administração, dos pareceres dos auditores independentes e
do Comitê de Auditoria da Companhia; (ii) Fixar o número de membros do Conselho de Administração
em 6 (seis) membros; (iii) Eleger os membros do Conselho de Administração; e (iv) Fixar o limite de valor
da remuneração anual global dos administradores para o exercício social de 2026, conforme proposta da
administração. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar a alteração do Artigo 3°, caput,
do Estatuto Social da Companhia, para refletir ajuste no endereço da sede, que permanece no mesmo
edifício; (ii)Aprovar a alteração doArtigo 5º, caput e parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, para
incluir atividades acessórias àquelas atualmente previstas em seu objeto social, bem como esclarecer que
todas as atividades compreendidas em seu objeto social podem ser desenvolvidas por canais de negócio
presenciais e não presenciais; (iii) Aprovar a alteração do Artigo 7º, caput, de forma a restabelecer o limite
do capital autorizado; (iv) Aprovar a alteração do Artigo 16°, dos incisos (iii), (iv), (v), (vi), (x), (xi), (xiii) e
(xiv), e parágrafo único, do Estatuto Social, para atualizar os valores de alçada previstos em tais incisos,
de acordo com a regra de atualização monetária já prevista no parágrafo único, bem como ajustar o termo
inicial de tal regra de atualização monetária; (v) Aprovar a exclusão do Artigo 45 do Estatuto Social, dada a
verificação da condição prevista neste dispositivo para início da sua eficácia; e (vi)Consolidar Estatuto Social
da Companhia. O detalhamento das deliberações propostas, e das regras e dos procedimentos sobre como
os acionistas poderão participar e votar na Assembleia (incluindo instruções gerais para preenchimento e
envio do boletim de voto a distância) encontram-se na Proposta da Administração divulgada nesta data pela
Companhia. Instruções Gerais - Participação na Assembleia. Nos termos do artigo 6º, §1º da Resolução
CVM nº 81/22, os acionistas que pretenderem participar da Assembleia deverão acessar o endereço
eletrônico https://assembleia.ten.com.br/442785800, criar um cadastro com login e senha único, indicando a
“Participação” como “Ao vivo”, anexar as documentações conforme abaixo, ir na guia “Assembleia”, marcar
os votos (caso queira antecipar os votos) e confirmar.

Documentação a ser encaminhada Pessoa Física Pessoa Jurídica Fundos de Investimento
Documento de identidade com foto do
acionista ou de seu representante legal (1)

X X X

Estatuto social ou contrato social
consolidado e atualizado (2) - X X

Documento hábil que comprove a outorga de
poderes, inclusive de representação, se for X (3) X X
o caso (2)

Regulamento consolidado e
atualizado do fundo (2) - - X

(1) Documentos de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, passaporte (no caso de estrangeiros) e carteira de
registro profissional oficialmente reconhecida.

(2) Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de voto.
(3) No caso de representação por procurador.
Ressalta-se que os acionistas poderão participar da Assembleia ainda que não apresentem previamente os
documentos acima referidos, bastando que compareçam à Assembleia munidos de tais documentos até a
abertura dos trabalhos, conforme o art. 6º, §2º da Resolução CVM nº 81/22. Nesse caso, solicita-se que os
acionistas compareçam com antecedência de modo que a conferência dos documentos possa ser realizada
em tempo hábil para a sua participação. Os documentos societários e de representação das pessoas jurídicas
e fundos de investimentos lavrados em língua estrangeira deverão ser traduzidos para a língua portuguesa,
exceto os documentos elaborados em inglês ou espanhol. Ainda, a Companhia informa que não serão exigidos
autenticação de cópias, reconhecimento de firma, notarização ou consularização/apostilamento. ACompanhia
ressalta, que não será necessário o envio físico dos documentos que já tenham sido enviados de maneira
eletrônica caso estes tenham sido produzidos e assinados com uso da Infraestrutura de Chaves Públicas
brasileira (ICP-Brasil). Nos termos da Resolução CVM nº 81/22, a Companhia adotará, também, o sistema de
votação a distância mediante a entrega dos respectivos boletins de voto a distância diretamente à Companhia,
aos agentes custodiantes, ao depositário central ou à instituição financeira depositária responsável pelo
serviço de ações escriturais da Companhia, BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM, de acordo com
as instruções contidas na Proposta da Administração, conforme modelos do boletins de voto a distância
disponibilizados pela Companhia. O percentual mínimo de participação no capital social votante para (i)
requerer a instalação do Conselho Fiscal é de 2% e (ii) solicitar que a eleição dos membros do Conselho de
Administração ocorra pelo sistema de voto múltiplo é 5%.ACompanhia informa que se encontram a disposição
dos Senhores Acionistas, na sua sede, no seu site de Relações com Investidores (https://ri.quero-quero.com.
br/), bem como nos sites da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores
Mobiliários (www.cvm.gov.br), o presente Edital de Convocação e a Proposta da Administração, que contém
as informações requeridas pela Resolução CVM nº 81/22 sobre as matérias a serem examinadas e discutidas
na Assembleia. Os eventuais documentos ou propostas, declarações de voto, protestos ou dissidências sobre
a matéria a ser deliberada deverão ser apresentadas no dia daAssembleia, por escrito, à Mesa daAssembleia,
que, para esse fim, será representada pelo(a) Secretário(a) da Assembleia.
Cachoeirinha, 31 de março de 2026. Christiano Antoniazzi Galló - Presidente do Conselho de Administração

LOJAS QUERO-QUERO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ sob n° 96.418.264/0218-02 | NIRE n° 4330002898-4
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MELNICK DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.181.987/0001-77 - NIRE
43.300.052.885 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 29 de
abril de 2026 - Ficam convocados os senhores acionistas da MELNICK DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. (“Com-
panhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada de modo
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”),
em primeira convocação, no dia 29 de abril de 2026, às 14:00 horas, por meio da plataforma digital Microsoft Teams
(“Plataforma Digital”), a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar
as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do Relatório da Administração, do Parecer do
Comitê de Auditoria, do Parecer do Conselho Fiscal e do Relatório dos Auditores Independentes; (ii) Deliberar sobre a
proposta dos administradores para a destinação do lucro líquido relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro
de 2025 e a distribuição de dividendos; (iii) Deliberar sobre a proposta de orçamento de capital com vigência até a
Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social findo em 31 de dezembro de 2026; (iv) Fixar o
número de membros do Conselho de Administração para o próximo mandato; (v) Eleger os membros do Conselho de
Administração; e (vi) Fixar o limite da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício
social de 2026. E, em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social da Companhia
para (a) modificar regras relativas à competência da Assembleia Geral, do Conselho de Administração e da Diretoria da
Companhia; (b) modificar regras relativas à composição do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia;
(c) modificar regras de representação da Companhia; e (d) aprimorar a redação; e (ii) Deliberar sobre a consolidação
do Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: Todos documentos pertinentes à Assembleia estão à disposição
dos senhores acionistas, na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (http://ri.melnick.com.br/), da
CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), nos termos da RCVM 81, incluindo
a Proposta da Administração relativa à Assembleia (“Proposta da Administração”) e os Boletins de Voto a Distância. A
Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, podendo os acionistas participar e votar por meio da Plata-
forma Digital ou via Boletins de Voto a Distância, em observância ao disposto na RCVM 81. A Companhia entende que
a forma exclusivamente digital é amais adequada para a realização desta Assembleia por facilitar a participação de seus
acionistas, que poderão participar da Assembleia sem a necessidade de comparecimento presencial em sua sede. Além
disso, esta foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias. As orientações detalhadas acerca da
documentação exigida para a participação na Assembleia constam da Proposta da Administração. Esclarecemos que
os acionistas poderão participar via sistema eletrônico diretamente ou por procurador devidamente constituído, sendo
que as regras para outorga de procuração encontram-se detalhadas na Proposta da Administração. Participação re-
mota por meio de sistema eletrônico. O acionista que desejar participar da Assembleia pela Plataforma Digital deverá
enviar à Companhia, no endereço eletrônico ri@melnick.com.br, com solicitação de confirmação de recebimento, com,
no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data da realização da Assembleia, ou seja, até o dia 27 de abril de 2026,
e-mail contendo a documentação indicada abaixo (“Solicitação de Acesso”). As regras e orientações detalhadas, bem
como os procedimentos e informações adicionais para a participação do acionista na Assembleia por meio da Platafor-
ma Digital constam na Proposta da Administração. Participação mediante envio dos Boletins de Voto a Distância. Nos
termos da RCVM 81, e conforme detalhado na Proposta, os acionistas que tiverem interesse em exercer o seu direito
de voto por meio dos Boletins de Voto a Distância poderão: (i) preenchê-los e enviá-los diretamente à Companhia por
e-mail acompanhado dos documentos indicados na Proposta da Administração; ou (ii) enviar as instruções de voto para
os seguintes prestadores de serviço utilizando os canais por eles disponibilizados, sendo que: (ii.1) no caso de acionistas
detentores de ações de emissão da Companhia que estejam depositadas na Central Depositária da B3, as instruções de
voto poderão ser enviadas por intermédio dos respectivos agentes de custódia ou da Central Depositária da B3; ou (ii.2)
no caso de acionistas detentores de ações que estejam em ambiente escritural, as instruções de voto poderão ser en-
viadas por intermédio do BTG Pactual Serviços Financeiros S/A DTVM, escriturador das ações da Companhia. Para efei-
tos do que dispõe o artigo 141 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por
Ações”), e o artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 (“RCVM 70”), o percentual mínimo necessário
para a solicitação de adoção do processo de voto múltiplo para eleição dos membros do Conselho de Administração é
de 5% (cinco por cento) do capital social votante da Companhia, observado o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas
antes da realização da Assembleia para tal requisição. Em cumprimento ao disposto na RCVM 81, a Companhia informa
que o percentual mínimo necessário para pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações
de emissão da Companhia, nos termos do artigo 161, §2º, da Lei das Sociedades por Ações, combinado com o artigo
4º da RCVM 70. Em caso de dúvida com relação aos procedimentos acima, favor contatar: Melnick Desenvolvimento
Imobiliário S.A - A/C: Relações com Investidores - Sr. Juliano Melnick - E-mail: ri@melnick.com.br . Porto Alegre (RS), 27
de março de 2026. Milton Melnick - Presidente do Conselho de Administração
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COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D
Companhia Aberta

CNPJ nº 08.467.115/0001-00
NIRE 43300046915 | Código CVM nº 02064-8

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2026

COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D
(“Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos arts. 4º a 6º da Resolução da CVM n.º 81, de
29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), convocar a Assembleia Geral Ordinária
(“Assembleia Geral”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de abril de 2026, às
11:00 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da
seguinte ordem do dia: (i) as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas das
respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes, do parecer do
Conselho Fiscal e do parecer do Comitê de Auditoria Estatutário, referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) o relatório da administração e as contas dos
administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iii) a
proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2025; (iv) a fixação do número de membros do Conselho de
Administração; (v) a eleição dos membros do Conselho deAdministração; (vi) a caracterização
de membro independente do Conselho deAdministração; (vii) a instalação do Conselho Fiscal;
(viii) a fixação do número de membros do Conselho Fiscal; (ix) a eleição dos membros efetivos
e suplentesdoConselhoFiscal;e (x)a fixaçãoda remuneraçãoglobal anual dosadministradores
e dos membros do Conselho Fiscal para o exercício social de 2026. A Assembleia Geral será
realizada de maneira exclusivamente digital, não sendo possível o comparecimento físico. A
Companhia considera que a realização da Assembleia Geral em formato digital é a melhor
opçãoparaassegurar aampla participaçãodosacionistas, proporcionandomaior acessibilidade
às discussões e deliberações. Além disso, a Companhia entende que esse modelo fomenta a
inclusão e o engajamento dos acionistas. A Assembleia Geral ocorrerá por meio de
videoconferência na plataforma “Microsoft Teams”, observando o disposto na RCVM 81. A
administração daCompanhia esclarece que osSenhoresAcionistas, observados os respectivos
prazos e procedimentos, poderão participar e votar na Assembleia Geral por meio das
seguintes formas disponibilizadas pela Companhia: (a) sistema eletrônico para participação a
distância (“Plataforma Digital”); e (b) boletins de voto a distância. Para participação na
Assembleia Geral via Plataforma Digital, o acionista deverá solicitar seu cadastro,
impreterivelmente, até o dia 27 de abril de 2026, mediante solicitação pelo e-mail, fornecendo
as informações e documentos indicados abaixo (“Solicitação de Acesso”). Validada a sua
condição pela Companhia, o acionista receberá nas 24 (vinte e quatro) horas que antecederem
a Assembleia Geral, o link de acesso à Sala de Espera, na qual será confirmada sua
identificação e fornecido o acesso para participação à reunião virtual. Não poderão participar
da Assembleia Geral os acionistas que não se cadastrarem validamente pelo e-mail indicado,
com o correspondente depósito dos documentos solicitados, até o dia 27 de abril de 2026,
inclusive. Somente poderão participar da Assembleia Geral aqueles que forem acionistas da
Companhia, sendo que a titularidade das ações para tanto será a constante da base acionária
disponibilizada pelo escriturador. A Solicitação de Acesso deverá: (i) conter a identificação do
acionista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia Geral,
incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço
de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação
naAssembleia Geral, conforme descritos a seguir. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para
participar daAssembleiaGeral os acionistas, ou seus representantes legais, deverão apresentar
à Companhia os seguintes documentos digitalizados: (i) documento de identidade (Carteira de
Identidade Registro Geral - RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte,
carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais
expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular, do
acionista e de seu representante, conforme o caso; e (ii) instrumento de outorga de poderes de
representação (nos termos abaixo indicados).Visando à otimização do processo de verificação
da Solicitação de Acesso, a Companhia recomenda que o acionista ou seu representante,
conforme o caso, apresentem o comprovante de participação acionária emitido pelo órgão
competente, com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência de realização da Assembleia
Geral. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia autenticada
digitalizada dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente
(Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou
estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à
Assembleia Geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que
terceiro represente o acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a
representação dos cotistas na Assembleia Geral caberá à instituição administradora ou
gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento
do fundo, devidamente registrado no órgão competente, quando for o caso. Para participação
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há
menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. As pessoas naturais
acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia Geral por
procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira,
consoante previsto no art. 126, § 1º, da Lei das S.A. As pessoas jurídicas acionistas da
Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu
contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal
pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVMRJ2014/3578,
julgado em 4 de novembro de 2014). Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º, da
Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a procuração deverá conter
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data
e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o
reconhecimento da firma do outorgante ou com assinatura eletrônica, como alternativa ao
reconhecimento de firma. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter
reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, devem ser apostilados ou,
caso o país de emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção
da Apostila), ser legalizados em Consulado Brasileiro, e, em ambos os casos, ser traduzidos
por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos
eDocumentos, nos termos da legislação emvigor.Especificamente em relação aos documentos
lavrados em língua portuguesa, inglesa ou espanhola, ou que venham acompanhados da
respectiva tradução nessasmesmas línguas, a Companhia não exigirá a tradução juramentada.
Caso o acionista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência do horário de início da Assembleia Geral, deverá entrar em contato com o
Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail assembleia.ceeed@
equatorialenergia.com.br, com até 2 (duas) horas de antecedência do horário de início da
Assembleia Geral, para que seja prestado o suporte necessário. Na data da Assembleia Geral,
o link de acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos de
antecedência do horário de início da Assembleia Geral, sendo que o registro da presença do
acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link, conforme
instruções e nos horários aqui indicados.Após 10 (dez) minutos do horário marcado para início
da Assembleia Geral, não será possível o ingresso do acionista na Assembleia Geral,
independentemente da realização e validação da Solicitação de Acesso. Assim, a Companhia
recomenda que os acionistas acessem a Plataforma Digital para participação da Assembleia
Geral com, pelo menos, 15 (quinze) minutos de antecedência. A Companhia reforça que será
de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos
com a utilização da Plataforma Digital para participação da Assembleia Geral, e que a
Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de
manutenção de conexão e de utilização da Plataforma Digital que não estejam sob controle da
Companhia.Caso os acionistas optempormanifestar seus votos a distância, deverão preencher
o boletim de voto a distância, nos termos da RCVM 81, conforme orientações detalhadas que
constam no boletim disponibilizado pela Companhia e na Proposta da Administração. Ainda,
conforme previsto no § 1º do art. 141 da Lei das S.A., no art. 5º da RCVM 81 e nos arts. 1º e 3º
da Resolução CVM n.º 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada, é facultado aos
acionistas titulares, individual ou conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5%
do capital social total e votante, por meio de notificação escrita entregue à Companhia até 48
(quarenta e oito) horas antes daAssembleia Geral, a adoção do processo de voto múltiplo para
a eleição dos membros do Conselho de Administração. No cálculo do percentual necessário
para requerer a adoção do procedimento de voto múltiplo as ações de emissão da Companhia
mantidas em tesouraria devem ser excluídas (Processos CVM RJ2013/4386 e RJ2013/4607,
julgados em 04.11.2014). Eventuais informações complementares relativas à participação na
Assembleia Geral por meio do sistema eletrônico serão colocadas à disposição dos acionistas
na sede social da Companhia e nas páginas eletrônicas na rede mundial de computadores da
Companhia (https://ri.equatorialenergia.com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da
B3 (https://www.b3.com.br/pt_br/institucional), incluindo a Proposta daAdministração contendo
também informações complementares relativas à participação na Assembleia Geral e ao
acesso por sistema eletrônico.

Porto Alegre/RS, 27 de março de 2026.
Augusto Miranda da Paz Júnior

Presidente do Conselho de Administração
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Fazenda Paladino Empreendimentos Agrícolas S.A.
CNPJ nº 59.312.117/0001-53

Relatório da Administração

A Administração da Fazenda Paladino Empreendimentos Agrícolas S.A. (“Companhia”) apresenta seu relatório referente ao exercício findo na data-base das presentes demonstrações financeiras. A Companhia, fundada em 05 de fevereiro de 2025, é uma sociedade anônima de capital
fechado, com sede na cidade de Porto Alegre, RS, e tem como objeto social a exploração de atividades relacionadas à gestão e administração de imóveis rurais. Até 31 de agosto de 2025, data de encerramento da safra 2024/25, a Companhia mantinha contrato de arrendamento
rural com a SLC MIT Empreendimentos Agrícolas S.A. A partir da safra 2025/26, a Companhia passou a explorar economicamente seus imóveis rurais por meio de contratos de parceria rural, nos quais aufere participação na produção agrícola como contraprestação pela cessão
onerosa do uso das áreas e benfeitorias. Em linha com essa mudança, em dezembro de 2025, a Companhia alterou seu objeto social, passando a concentrar suas atividades nesse novo modelo de atuação. Nesse contexto, a Companhia atua como parceira proprietária, mantendo
parceria operacional com a SLC MIT Empreendimentos Agrícolas S.A., responsável pelas atividades de plantio, cultivo e colheita. Nos termos contratuais vigentes, a Companhia faz jus, por ano-safra, a uma participação na produção agrícola, correspondente a 18,75% da produção
das áreas irrigadas e 21% das áreas de sequeiro. Considerando a transição do modelo operacional e o ciclo produtivo da atividade agrícola, não houve, até a data-base das demonstrações financeiras, colheita ou entrega de produção referente à safra 2025/26, razão pela qual não
houve reconhecimento de receitas relacionadas a essa nova operação no período. A Administração destaca que as entregas da safra 2025/26 estão previstas para ocorrer entre o final de março e o início de abril de 2026, quando se espera o início da geração de resultados no novo
modelo. No exercício, a Companhia apurou prejuízo de R$ 26.204 mil, refletindo, substancialmente, os efeitos das operações conduzidas sob o modelo de arrendamento vigente até a safra 2024/25.

Demonstração do resultado - Período de 05 de fevereiro de 2025 (data de
constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

Nota 31/12/2025
Receita operacional líquida 15 15.802
Custo dos arrendamentos 16 (124)
Resultado bruto 15.678
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (1)

(1)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 15.677
Receitas financeiras 12 1.180
Despesas financeiras 12 (40.890)
Resultado Financeiro (39.710)
Resultado antes dos impostos (24.033)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 10 (1.838)
Diferido 10 (333)
Prejuízo do período (26.204)
Resultado por ação (básico e diluído) em R$ (12,0329)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Período de 05 de fevereiro de 2025
(data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

31/12/2025
Prejuízo do período (26.204)
Resultado abrangente do período: (26.204)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Período de 05 de fevereiro
de 2025 (data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (em milhares de reais)

Capital
social

Reserva
de Capital

Lucro/
Prejuízo

acumulados

Total do
Patrimônio

Líquido
Capital constituído 100 - - 100
Aumento de capital 361.510 321.215 - 682.725
Redução de capital por cisão parcial (360.412) - - (360.412)
Reorganização societária - cisão
parcial - - 570 570

Prejuízo do período - - (26.204) (26.204)
Saldos em 31 de dezembro de
2025 1.198 321.215 (25.634) 296.779

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto - Período de 05 de fevereiro
de 2025 (data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de )

Nota 31/12/2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Prejuízo antes dos impostos (24.033)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
pelas atividades operacionais:
Depreciação no resultado 16 82
Realização do ajuste a valor presente - títulos a pagar 12 40.889

16.938
Variação nos Ativos e Passivos:
Tributos a recuperar (2)
Adiantamento a fornecedores (72)
Obrigações fiscais 3
Caixa gerado nas atividades operacionais 16.867
Imposto de renda e contribuição social pagos 10 (1.781)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 15.086
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Compra de terras (361.500)
Outros investimentos - Reorganização societária (2.500)
Fluxo de caixa aplicados nas atividades de investimentos (364.000)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Integralização de capital 682.825
Fluxo de caixa gerados nas atividades de financiamentos 682.825
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 333.911
Caixa e equivalentes de caixa - no início do período 4 -
Caixa e equivalentes de caixa - no final do período 4 333.911

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial - Em 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 333.911
Adiantamento a fornecedores 5 72
Tributos a recuperar 7 2
Total do ativo circulante 333.985
Não circulante
Imobilizado 9 271.381
Total do ativo não circulante 271.381
Total do ativo 605.366

Nota 31/12/2025
Passivo
Circulante
Imposto sobre a renda e contribuição a pagar 10 18
Títulos a pagar 11 308.236
Total do passivo circulante 308.254
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 333
Total do passivo não circulante 333
Patrimônio líquido
Capital social 13 1.198
Reserva de capital 13 321.215
Lucros/Prejuízos acumulados (25.634)
Total do patrimônio líquido 296.779
Total do passivo e do patrimônio líquido 605.366

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
Fundada em 05 de fevereiro de 2025, com sede localizada na cidade de Porto Alegre,
RS, Brasil, a Fazenda Paladino Empreendimentos Agrícolas S.A., a seguir denominada
como “Companhia” tem como objeto realizar atividades de compra e venda de
imóveis, arrendamento de imóveis, construção e administração de imóveis, bem como
empreendimentos agrícolas. Até 31 de agosto de 2025, data de encerramento da
safra 2024/25, a Companhia mantinha contrato de arrendamento rural com a SLC MIT
Empreendimentos Agrícolas S.A. A partir da safra 2025/26, a Companhia passou a explorar
economicamente os imóveis rurais por meio de contratos de parceria rural, nos quais
aufere participação na produção agrícola como contraprestação pela cessão onerosa do
uso da área e das benfeitorias. Com esta mudança, em dezembro de 2025, mudou o objeto
social passando a ter como objeto a exploração da atividade de locação e cessão onerosa,
sob qualquer forma, inclusive arrendamento ou parceria rural, de bens imóveis rurais de
sua propriedade, destinados à produção de culturas temporárias e permanentes.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da
legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e
Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal
de Contabilidade (“NBCTG”). Estas demonstrações financeiras apresentam o período de
11 meses, abrangendo o intervalo desde a data de sua constituição, em 05 de fevereiro
de 2025, até 31 de dezembro de 2025. A Administração da Companhia entende que
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, conforme previsto no
OCPC 7 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito
Geral. Ressaltamos, ainda que, as políticas contábeis consideradas imateriais não foram
incluídas nas demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras
foi autorizada pela diretoria em 26 de março de 2026. b) Base de mensuração: As
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção
dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos
financeiros mensurados pelo valor justo; c) Moeda funcional e transações e saldos em
moeda estrangeira: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio
da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários
denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio de moeda
funcional em vigor na data do balanço. d) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis
significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração no
processo de aplicação das políticas contábeis, para a contabilização de certos ativos,
passivos, receitas e despesas. Estimativas e exercício do julgamento são revisitados de
maneira contínua e os resultados deste processo são reconhecidos tempestivamente e
em quaisquer períodos futuros afetados. Os resultados efetivos podem divergir dessas
estimativas quando de sua efetiva realização. As informações sobre julgamentos,
estimativas e premissas contábeis que podem resultar em efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão apresentadas a seguir:
Notas Natureza
8 Seleção de vidas úteis do ativo imobilizado
9 Imposto de renda e contribuição social diferidos
12 Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros

3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais têm sido aplicadas de maneira consistente a todo o
período apresentado nessa demonstração financeira e estão apresentadas nas notas
explicativas, exceto as abaixo: a) Demonstrações dos fluxos de caixa: A Companhia
elaborou demonstrações dos fluxos de caixa nos termos do pronunciamento técnico CPC
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, utilizando o método indireto. b) Redução
ao valor recuperável: Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados e que possam ser
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros
perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por parte do
devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sob condições que a Companhia
não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará
em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título.
Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em
seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor
recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: A Companhia considera
evidências de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado, tanto no nível
individualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são avaliados
quanto à perda de valor específico.Todos os recebíveis e títulos de investimentos mantidos
até o vencimento, individualmente significativos, identificados como não tendo sofrido perda
de valor são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos individualmente importantes são
avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos
com características de risco similares. O CPC 48, exige que a Companhia realize uma
avaliação de risco de perdas esperadas em créditos, avaliando o crédito junto à contraparte
e registre os efeitos quando houver indicativos de perdas. A Companhia avaliou seus ativos
financeiros e estabeleceu os valores encontrados como imateriais. Ativos não financeiros:
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, estoques e imposto de
renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar
se há indicação de perda no valor recuperável.Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável
do ativo é estimado. c) Normas novas ou revisadas: As normas e interpretações novas e
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. CPC
51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis: O CPC 51 revogou o
CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes
novos requisitos principais: • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e
despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro
operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará; • As medidas de
desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota
nas demonstrações financeiras; • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Os impactos materiais iniciais já
identificados sobre as demonstrações financeiras são os seguintes: • As diferenças de
variação cambial serão classificadas na categoria da demonstração do resultado (receita
e a despesa) em que estiverem os itens que deram origem a tais diferenças de câmbio;
• Serão incluídas novas divulgações, compreendendo: (a) medidas de desempenho
definidas pela administração (Management-defined performance measures - MPMs); (b)
despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam apresentadas por função
na categoria operacional da demonstração do resultado; e (c) uma conciliação, para cada
linha da demonstração do resultado, entre os valores reapresentados de acordo com a
CPC 51 e os montantes anteriormente apresentados de acordo com o CPC 26 (R1); •
Os juros recebidos e os juros pagos passarão a ser classificados, respectivamente, nas
atividades de investimento e atividades de financiamento na demonstração dos fluxos de
caixa, conforme o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. A Controladora do
grupo encontra-se conduzindo o processo de avaliação e implementação dessas normas,
incluindo a análise dos impactos esperados nas demonstrações financeiras consolidadas.
Até a presente data, não é possível mensurar com precisão os efeitos potenciais da

adoção, mas a administração entende que haverá necessidade de ajustes nos processos
internos de coleta de informações e na forma de divulgação. Outras normas: Não se
espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao
CPC 02); • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros (alterações no CPC
48 e CPC 40).
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Política Contábil: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da
data da contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de caixa são sujeitos
a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações
de curto prazo.
Composição

Rendimentos 31/12/2025
Disponibilidades em R$ - 3
CDB-DI 96,5% do CDI (1) 12.435
Operação compromissada 85,00% do CDI (1) 321.473
Caixa e equivalentes de caixa 333.911
(1) Rendimento médio em 31 de dezembro de 2025.
5. ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
Política Contábil: Os adiantamentos a fornecedores correspondem a valores pagos
antecipadamente a terceiros pela aquisição de bens e/ou serviços ainda não entregues
ou prestados. Esses valores são reconhecidos no ativo circulante e apropriados ao
resultado ou reclassificados para o respectivo grupo de ativos ou despesas no momento do
recebimento do bem, da prestação do serviço ou da emissão da nota fiscal correspondente,
em conformidade com o regime de competência. A Companhia mantém controles internos
para acompanhamento, conciliação e regularização dos saldos de adiantamentos, de
modo a assegurar sua adequada classificação e liquidação contábil.
Composição

31/12/2025
Adiantamento a fornecedores - Aquisição de bens 72
Total 72
6. PARTES RELACIONADAS
Arrendamento: Até a safra 2024/25 a Companhia detinha transação com a parte
relacionada SLC MIT Empreendimentos Agrícolas S.A. referente ao contrato de
arrendamento de terras. Parceria rural: A partir da safra 2025/26, a Companhia passou
a manter relação contratual com sua parte relacionada, SLC MIT Empreendimentos
Agrícolas S.A., por meio de contratos de parceria rural. Nos termos desses contratos, a
SLC MIT é responsável pela execução das atividades operacionais de plantio, cultivo e
colheita nas áreas objeto da parceria, cabendo à Companhia, como contraprestação pelo
uso dessas áreas, o direito a uma parcela da produção agrícola obtida. Adicionalmente, a
Companhia mantém contrato de prestação de serviços administrativos com a SLC Agrícola
S.A., pelo qual é devida uma taxa de serviços no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) por
hectare cultivável, com vencimento em 15 de junho de cada ano, reajustada anualmente
em 1º de setembro, com base na variação acumulada do IPCA do exercício anterior.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, as relações com partes relacionadas
decorreram exclusivamente dos contratos de parceria rural e do contrato de prestação
de serviços administrativos, não havendo saldos ao final do exercício, além daqueles
inerentes à dinâmica operacional e contratual. Remuneração: A Companhia não possui
política de remuneração para os administradores, não tendo sido reconhecida qualquer
despesa a esse título no exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
7.TRIBUTOS A RECUPERAR

31/12/2025
Imposto de renda (a) 2
Total 2
Parcela classificada no ativo circulante 2

a) Imposto de Renda: Corresponde ao saldo negativo de IRPJ, o qual será realizado
mediante a compensação com impostos e contribuições federais.
8. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO
Política Contábil: Propriedade para investimento é a propriedade mantida para auferir
receita de aluguel, para valorização de capital ou para ambos, mas não para venda no
curso normal dos negócios, nem para utilização na produção ou fornecimento de produtos
ou serviços, nem para propósitos administrativos. A propriedade para investimento é
mensurada pelo custo no reconhecimento inicial e subsequentemente. Custo inclui
despesa que é diretamente atribuível à aquisição de uma propriedade para investimento.
O custo da propriedade para investimento, construída pelo proprietário, inclui os custos de
material e mão de obra direta e qualquer custo diretamente atribuído para colocar essa
propriedade para investimento em condição de uso conforme o seu propósito e os juros
capitalizados dos empréstimos. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para
investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido e o valor contábil)
são reconhecidos no resultado do exercício. Quando uma propriedade para investimento
previamente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante
reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados.
As vidas úteis médias estimadas para os prédios e benfeitorias são de 35 anos, para o
exercício corrente e comparativo.
Composição: a) Movimentação de propriedades para investimento

Saldo em
01/01/2025 Adições

Transfe-
rências

Reclassi-
ficação (1)

Depre-
ciação

Saldo em
31/12/2025

Terras de cultura - 666.550 (9.000) (657.550) - -
Prédios e
benfeitorias - - 9.000 (8.876) (124) -

Total - 666.550 - (666.426) (124) -
(1) Valor de R$ 395.045 reclassificação para Fazenda SLC São Desiderio S.A, por cisão
parcial de bens; R$ 271.381 reclassificado para o imobilizado.
Em 13 de março de 2025 a Companhia celebrou um contrato particular de compra e venda
de imóveis rurais com a Agrícola Xingu S.A. O objeto do contrato é a aquisição de 39.987
(trinta e nove mil e novecentos e oitenta e sete) hectares físicos correspondente a uma
área localizada no município de São Desidério, estado da Bahia. O Valor da transação final
foi de R$ 723.000, sendo registrado um valor de ajuste a valor presente de R$ 56.450. A
receita da Companhia gerada, basicamente, em operações de arrendamento de terras
para partes relacionadas. Em 2025 a Companhia apresentou receita de R$ 16.277 com
SLC MIT Empreendimentos Agrícolas S.A. referente a safra 2024/25. A partir da safra
2025/26, houve a substituição do modelo contratual de arrendamento por contratos de
parceria rural, por meio dos quais a Companhia passou a explorar economicamente os
imóveis rurais, auferindo participação na produção agrícola como contraprestação pela
cessão onerosa do uso das áreas e respectivas benfeitorias.
9. IMOBILIZADO
Política Contábil: (i) Reconhecimento e mensuração: Os ativos utilizados na exploração
rural da Companhia estão classificados no ativo imobilizado, em conformidade com o CPC
27 - Ativo Imobilizado, por estarem vinculados à sua atividade operacional. A exploração
das áreas ocorre por meio de contratos de parceria rural, nos quais a Companhia aufere
remuneração mediante participação na produção agrícola. Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. O custo
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos
construídos pela própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; •
Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis; • Quaisquer outros custos para colocar
os ativos nos locais e condições necessários para que esses sejam capazes de operar
da forma pretendida pela Administração. Quando partes de um item do imobilizado têm
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais)
de imobilizado. Ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado),
são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. (ii) Custos
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos
de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação:

Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do período
com base na vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são
depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato,
a não ser que seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do
arrendamento. Os ativos terras e terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado
são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou
em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e
o ativo está disponível para utilização. Um item de imobilizado é baixado quando vendido
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. O
eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculados como sendo a diferença
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do
resultado no período em que o ativo for baixado. No período findo em 31 de dezembro
de 2025, a Companhia constatou que seus ativos imobilizados não estavam acima do
valor recuperável, e consequentemente nenhuma provisão para perda de valor recuperável
dos ativos imobilizados foi necessária. A Companhia apura para determinadas classes
de ativos o valor residual considerando a receita que obteria com a venda deduzindo as
despesas estimadas de venda, caso o ativo já tivesse a idade e a condição esperadas para
o fim de sua vida útil. O valor residual e a vida útil dos ativos, são revistos no encerramento
de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso.
Composição: a) Composição do ativo imobilizado: Em 31 de dezembro 2025 a composição
do ativo imobilizado é a seguinte:

31/12/2025
Terras de cultura 271.381
Total 271.381
b) Movimentação do ativo imobilizado

Custo do imobilizado bruto Reclassificação (1) Saldo em 31/12/2025
Terras de cultura 271.381 271.381
Total 271.381 271.381
(1) Valor de R$ 271.381 reclassificado de propriedade para investimentos.
10.TRIBUTOS SOBRE O LUCRO
Política Contábil: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a
contribuição social do exercício, corrente e diferido, são calculados sobre as atividades que
são objeto da sociedade, com base nas alíquotas presumidas conforme a legislação. As
demais receitas são calculadas com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 anuais para imposto de renda e
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam
relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio
líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou
a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às taxas de impostos
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações
financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados
para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas aplicáveis às
diferenças temporárias quando revertidas, baseando-se nas leis que foram decretadas ou
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de
compensar passivos e ativos fiscais correntes, eles se relacionam a impostos de renda
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
Composição: Foram constituídos imposto de renda e contribuição social diferidos
apresentando a seguinte natureza:

31/12/2025
Imposto de Renda Contribuição Social Total

Passivos
Rendimentos de aplicação financeira (245) (88) (333)
Total (245) (88) (333)
Parcela classificada no passivo não
circulante (333)
a) Conciliação da despesa tributária com as alíquotas oficiais: O imposto de renda e a
contribuição social, calculados com base nas alíquotas nominais desses tributos, estão
reconciliados para o valor registrado como despesa de imposto de renda e contribuição
social como segue:
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Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2025
IRPJ CSLL

Receita Bruta tributável 16.603 16.603
Base de cálculo presumida 5.450 5.450
Valor registrado no resultado (1.347) (491)
Total dos impostos e contribuições sobre a renda (1.838)
Impostos correntes (1.838)
b) Conciliação da variação do imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto
de renda e a contribuição social, registrados em contas de ativo e passivo na controladora
e no consolidado, tem a sua movimentação demonstrada como segue:

Saldo em
01/01/2025

Reconhecidos no
resultado do exercício

Saldo em
31/12/2025

Rendimento aplicação financeira - (333) (333)
Total - (333) (333)
Parcela classificada no passivo não
circulante - - (333)

c) Imposto de renda e contribuição social a pagar: O saldo de imposto de renda e
contribuição social sobre o lucro a pagar em 31 de dezembro de 2025 apresenta a seguinte
movimentação:
Saldo em 01 de janeiro de 2025 -
Imposto de renda e contribuição social corrente 1.838
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.781)
Imposto de renda e contribuição social compensados (39)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 18
Passivo circulante 18
11.TÍTULOS A PAGAR
Em 31 de dezembro de 2025, temos a seguinte composição da conta de títulos a pagar:

31/12/2025
Compra de terras 308.236
Total 308.236
Em 13 de março de 2025, conforme mencionado na nota explicativa 8, a Companhia
celebrou um contrato particular de compra e venda de imóveis rurais com a Agrícola Xingu
S.A. O Valor da transação final foi de R$ 723.000, sendo registrado um valor de ajuste a
valor presente de R$ 56.450. Em 14 de março de 2025 ocorreu o pagamento da primeira
parcela no valor de R$ 361.500. Em 3 de dezembro de 2025, conforme mencionado na nota
13, a Companhia cindiu parte das terras e o valor de R$ 37.174 de títulos a pagar. Em 31 de
dezembro o saldo atualizado a pagar é de R$ 308.236 a serem pagos em março de 2026.
12. RESULTADO FINANCEIRO
Política Contábil: As receitas financeiras abrangem receitas de juros, que é reconhecida
no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com variações no valor justo de ativos
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, ajuste a valor presente
de títulos a pagar.
Composição

31/12/2025
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 1.180
Total 1.180
Despesas financeiras
AVP - Títulos a pagar (40.889)
Outras (1)
Total (40.890)
Resultado financeiro (39.710)
13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 05 de fevereiro de 2025 foi constituída a Fazenda Paladino
Empreendimentos Ltda. com a integralização, em caixa, de R$ 100 de sua controladora SLC
Agrícola S.A.Em 13 de março de 2025 a SLC Agrícola S.A. realizou o aumento de capital social
com integralização, em caixa, no valor de R$ 361.401. Em 03 de dezembro, em assembleia foi
aprovado a cisão parcial da Fazenda Paladino e a sua transformação em sociedade anônima.
Os ativos e passivos cindidos da Companhia estão demonstrados no quadro a seguir:

Valor cindido
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.500
Ativo não circulante
Propriedades para investimento 395.086
Total ativo 397.586
Passivo circulante
Títulos a pagar 37.174
Patrimônio líquido
Capital Social 360.412
Total do Passivo 397.586
Em 29 de dezembro de 2025, o Fundo de Investimento em Participações Agro II -
Multiestratégia Responsabilidade Limitada, realizou um aporte de capital no montante
de R$ 321.324, passando a deter 50% do capital social da Companhia. De maneira a
manter a igualdade de participações entre os acionistas, a diferença entre os valores
aportados por cada investidor foi registrada em Reserva de Capital, na rubrica de Ágio na
Emissão de Ações, conforme previsto na legislação societária aplicável, no montante de
R$ 321.215. Em 31 de dezembro de 2025 o capital social subscrito, no valor de R$ 1.198,
está representado por 2.177.716 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A
seguir apresentamos a distribuição das ações ordinárias entre os acionistas:

Número de Ações
Acionista 31/12/2025
SLC Agrícola S.A. 1.088.859
Fundo de Investimento em Participações Agro II - Multiestratégia
Responsabilidade Ltda. 1.088.857

Total de ações do capital integralizado 2.177.716
b) Resultado por ação:
Política Contábil: O cálculo básico de lucro por ação é feito através da divisão do lucro
líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias, pela quantidade total
ações ordinárias disponíveis no do fim do exercício, conforme as disposições da Lei
6.404/76 (Lei das S/A.).
Composição: A tabela a seguir reconcilia o prejuízo do período com os valores usados
para calcular o lucro líquido por ação básico e diluído:

31/12/2025
Numerador
Prejuízo do período (a) (26.204)
Denominador
Número de ações ordinárias (b) 2.177.716
Prejuízo básico por ação ordinária (Em Reais) (a)/(b) (12,0329)
c) Reserva de capital: A reserva de capital refere-se ao ágio por subscrição de ações,
apurado em pela diferença entre os valores efetivamente aportados pelos sócios. O ágio
registrado decorre da subscrição de ações a valor superior ao valor nominal, gerando
uma diferença positiva entre o montante aportado e o valor correspondente à participação
societária integralizada. Essa diferença, não caracterizando receita para a companhia, é
registrada diretamente no patrimônio líquido, na conta de Reserva de Capital, conforme
previsto nos artigos 182, §1º, e 184 da Lei nº 6.404/76. Para o exercício findo em 31 de
dezembro de 2025 a Companhia constituiu Reserva Capital de R$ 321.215.
14. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Política Contábil: Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os
empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando
a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre
um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios
da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A
Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos como custo amortizado. Custo
Amortizado: Ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no
mercado. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. São medidos pelo custo amortizado através do método dos
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Abrangem
contas a receber de clientes e outros créditos. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento
original de três meses ou menos a partir da data da contratação. Itens classificados como
caixa e equivalentes de caixa são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor,
e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. Passivos financeiros não
derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados
inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. A Companhia
classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de passivos mensurados ao
custo amortizado. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial,
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros
efetivos.
Composição: a) Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos
instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e de acordo com a
avaliação da Administração, não existem instrumentos financeiros classificados em outras
categorias além da informada:

Nível Hierárquico
Valor Contábil

31/12/2025
Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 2 333.911
Total Ativos 333.911
Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Títulos a pagar 308.236
Total passivos 308.236
O valor justo dos instrumentos financeiros acima se aproxima do valor contábil.
b) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou
de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A Companhia possui o montante
de R$ 308.236 na rubrica de títulos a pagar, com previsão de pagamento para março de
2026. c) Risco de taxa de juros: Os resultados da Companhia são suscetíveis a incorrer em
perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que potencialmente diminuam as receitas
financeiras relativas às aplicações financeiras. A Companhia monitora continuamente as
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação
de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. d) Valor

justo: Os valores justos são determinados com base em cotações de preços de mercado,
quando disponíveis, ou, na falta destes, no valor presente de fluxos de caixa esperados.
Os valores justos de caixa e equivalentes a caixa, aplicações financeiras de curto prazo,
arrendamentos a receber, outras contas a receber, débitos com partes relacionadas e outras
contas a pagar, são equivalentes aos seus valores contábeis. Os valores justos de outros
ativos e passivos de longo prazo não diferem significativamente de seus valores contábeis.
15. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
Política Contábil: Receita de arrendamento: A receita de arrendamento de propriedade
para investimento é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do
arrendamento. Incentivos de arrendamento concedidos são reconhecidos como parte
integral da receita total de aluguéis, pelo período do arrendamento. Receita de parceria
rural: O CPC 47 Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo que visa
evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas deste
processo compreendem: • A identificação do contrato com o cliente; • A identificação das
obrigações de desempenho; • A determinação do preço da transação; • A alocação do
preço da transação; e • O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação
de desempenho. Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo
valor que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos
produtos e serviços oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com base no valor justo
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos
sobre a venda. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Uma receita não
é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. Os critérios específicos,
a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: (i)
Venda de produtos: A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando
o controle dos produtos é transferido ao cliente e a Companhia não detém mais controle
ou responsabilidade sobre as mercadorias vendidas. (ii) Impostos sobre vendas: Receitas
e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis
junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como
parte do custo de aquisição do ativo ou item de despesa, conforme o caso; • Quando os
valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre
venda; • O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído
como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Parcerias
operacionais (produção agrícola): A Companhia, na qualidade de parceira proprietária,
mantém parceria operacional com sua parte relacionada SLC MIT Empreendimentos
Agrícolas S.A., responsável pelas atividades de plantio, cultivo e colheita, com posterior
entrega dos produtos agrícolas já colhidos e prontos à Companhia. Nos termos contratuais,
Companhia faz jus, por ano-safra, a uma participação na produção total da colheita,
correspondente a 18,75% da produção da área irrigada e 21% da produção da área
de sequeiro, como contraprestação pelo uso da área objeto da parceria. A Companhia
reconhece como ativo apenas a parcela da produção que lhe é contratualmente atribuída,
no momento da entrega dos produtos, ao valor justo aplicável ao produto agrícola. A receita
é reconhecida exclusivamente sobre a parcela da produção pertencente à Companhia, no
momento da transferência de controle ao cliente final, em conformidade com as práticas
contábeis adotadas. O contrato possui vigência de 18 (dezoito) anos, com início em 30 de
dezembro de 2025, referente à safra 2025/26. Considerando que a safra 2025/26 ainda
não teve colheita até a data-base das demonstrações financeiras, não houve entrega de
produção nem reconhecimento de receitas relacionadas a essa parceria no período. A
Companhia estima que as entregas da safra atual serão realizadas entre final de março e
início de abril, período em que ocorre a colheita da soja.

31/12/2025
Arrendamento de terras 16.401
Deduções, impostos e contribuições (599)
Receita operacional líquida 15.802
16. DESPESA POR NATUREZA

31/12/2025
Despesas por função
Custo dos arrendamentos (124)
Despesas gerais e administrativas (1)
Total (125)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização (82)
Matéria prima e materiais (43)
Total (125)
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas, Administradores e Conselheiros da
Fazenda Paladino Empreendimentos Agrícolas S.A.
Porto Alegre-RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Fazenda Paladino Empreendimentos
Agrícolas S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 05 de fevereiro
(data da constituição) a 31 de dezembro de 2025, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o período de 05 de fevereiro (data da constituição) a 31 de dezembro
de 2025, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias
de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações

financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação
da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais.

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia.Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre/RS, 26 de março de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F
Arthur Ramos Arruda
Contador CRC RS-096102/O
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Fazenda Piratini Empreendimentos Agrícolas S.A.
CNPJ nº 13.051.722/0001-17

Relatório da Administração

A Administração da Fazenda Piratini Empreendimentos Agrícolas S.A. (“Companhia”) apresenta seu relatório referente ao exercício findo na data-base das presentes demonstrações financeiras. A Companhia, fundada em 29 de dezembro de 2010, é uma sociedade anônima
de capital fechado, com sede na cidade de Porto Alegre, RS, e tem como objeto social a exploração de atividades relacionadas à gestão e administração de imóveis rurais. Em 4 de novembro de 2025, foi aprovada, em assembleia geral, a sua cisão parcial da SLC LandCo S.A.,
por meio da qual a Companhia deixou de ser sua controlada, passando a ser controlada diretamente pela SLC Agrícola S.A. Na mesma data, foi aprovada a transformação de seu tipo societário de sociedade empresária limitada para sociedade por ações. Adicionalmente, em
dezembro de 2025, a Companhia promoveu alteração em seu objeto social, passando a concentrar suas atividades na exploração econômica de imóveis rurais por meio de contratos de parceria rural, nos quais aufere participação na produção agrícola como contraprestação
pela cessão onerosa do uso das áreas e benfeitorias. Nesse novo contexto operacional, a Companhia atua como parceira proprietária, mantendo parceria operacional com sua controladora, SLC Agrícola S.A., responsável pelas atividades de plantio, cultivo e colheita. Nos
termos contratuais vigentes, a Companhia faz jus, por ano-safra, a uma participação na produção agrícola, correspondente a 18,75% da produção das áreas irrigadas e 21% das áreas de sequeiro. Considerando a transição do modelo operacional e o ciclo produtivo da atividade
agrícola, não houve, até a data-base das demonstrações financeiras, colheita ou entrega de produção referente à safra 2025/26, razão pela qual não houve reconhecimento de receitas relacionadas a essa nova operação no período. A Administração destaca que as entregas
da safra 2025/26 estão previstas para ocorrer entre o final de março e o início de abril de 2026, quando se espera o início da geração de resultados nesse novo modelo de atuação. No exercício, a Companhia apurou lucro líquido de R$ 14.097 mil, refletindo ainda, os efeitos
das operações conduzidas sob o modelo anterior à reorganização societária e operacional.

Demonstração do resultado - Em 31 dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Receita operacional líquida 13 16.230 28.932
Custo dos arrendamentos (623) (527)
Resultado bruto 15.607 28.405
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (71) (11)
Resultado antes das receitas e despesas
financeiras 15.536 28.394
Receitas financeiras 564 579
Despesas financeiras (1) -
Resultado financeiro 14 563 579
Resultado antes dos impostos 16.099 28.973
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 10 (3.041) (3.077)
Diferido 10 1.039 (372)
Lucro líquido do exercício 14.097 25.524
Resultado por ação atribuível aos acionistas da
Companhia ao fim do exercício (expresso em reais
por ação):
Lucro básico e diluído por ação ordinária (R$) 11.e 2,0833 0,4895

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Lucro líquido do exercício 14.097 25.524
Ajustes de avaliação patrimonial a serem
reclassificados para o resultado em exercícios
subsequentes:
Realização do custo atribuído de ativo imobilizado (21) (21)
Total de ajustes de avaliação patrimonial do exercício,
líquido de tributos 14.076 25.503

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Em 31 dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro antes dos impostos 16.099 28.973
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas atividades
operacionais:
Depreciação 8 146 146

16.245 29.119
Variação nos Ativos e Passivos:
Impostos a recuperar 1 (3)
Créditos com partes relacionadas 10.505 (3.698)
Despesas pagas antecipadamente (2) (3)
Adiantamento a fornecedores (12.232) -
Obrigações fiscais (435) (1)
Obrigações com controladas (500) -
Outras contas a pagar 8 -
Caixa gerado nas atividades operacionais 13.590 25.414
Imposto de renda e contribuição social pagos 10.c (2.985) (3.183)
Fluxo de caixa gerados nas atividades
operacionais 10.605 22.231
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Em propriedades para investimento - (4.572)
Fluxo de caixa aplicados nas atividades de
investimentos - (4.572)
Fluxo de caixa das atividades de
financiamentos:
Integralização de capital 214.950 -
Lucros acumulados distribuídos (21.000) (19.000)
Fluxo de caixa aplicados nas atividades de
financiamentos 193.950 (19.000)
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 204.555 (1.341)
Caixa e equivalentes de caixa - no início do
exercício 4 737 2.078
Caixa e equivalentes de caixa - no final do exercício 4 205.292 737

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial - Em 31 dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 205.292 737

Adiantamento a fornecedor 5 12.231 -

Imposto de renda e contribuição social a recuperar 6.a 2 2

Tributos a recuperar 6.b 3 3

Créditos com partes relacionadas 7 - 10.505

Despesas antecipadas 5 3

Total do ativo circulante 217.533 11.250
Não circulante
Propriedades para investimento 8 - 161.198

Imobilizado 9 76.427 -

Total do ativo não circulante 76.427 161.198
Total do ativo 293.960 172.448

Nota 31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Passivo
Circulante
Obrigações fiscais, sociais e trabalhistas - 383
Imposto de renda e contribuição social a pagar 10.c 5 2
Dividendos a pagar 11.f 14.097 -
Outras contas a pagar 8 -
Total do passivo circulante 14.110 385
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 1.043 3.140
Total do passivo não circulante 1.043 3.140
Patrimônio líquido
Capital social 11.a 3.722 54.147
Reserva de capital 11.c 214.612 -
Reserva de lucros 11.d 8.537 8.537
Lucros acumulados 22.840 43.819
Ajustes de avaliação patrimonial 11.e 29.096 62.420
Total do patrimônio líquido 278.807 168.923
Total do passivo e do patrimônio líquido 293.960 172.448

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros
Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
Legal

Reserva de
expansão

Ajustes de
avaliação patrimonial

Lucros
acumulados

Total do
Patrimônio Líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2024 (não auditado) 52.147 - 763 7.774 62.441 37.274 160.399
Aumento de capital 2.000 - - - - - 2.000
Lucro líquido do exercício - - - - - 25.524 25.524
Distribuição de lucros acumulados - - - - - (19.000) (19.000)
Realização da depreciação do custo atribuído à propriedades para
investimento - - - - (21) 21 -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (não auditado) 54.147 - 763 7.774 62.420 43.819 168.923
Saldos em 01 de janeiro de 2025 54.147 - 763 7.774 62.420 43.819 168.923
Cisão parcial (50.764) - - - (33.303) - (84.067)
Aumento de capital 339 214.612 - - - - 214.951
Lucro líquido do exercício - - - - - 14.097 14.097
Distribuição de lucros acumulados - - - - - (21.000) (21.000)
Realização da depreciação do custo atribuído à propriedades para
investimento - - - - (21) 21 -
Destinação proposta:
Dividendos - - - - - (14.097) (14.097)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 3.722 214.612 763 7.774 29.096 22.840 278.807

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Fazenda Piratini Empreendimentos Agrícolas S.A., fundada em 29 de dezembro de
2010, a seguir denominada “Companhia”, é uma sociedade anônima de capital fechado
com a finalidade de realizar atividades de compra e venda de imóveis, arrendamento de
imóveis, construção e administração de imóveis, bem como empreendimentos agrícolas.
Sua sede está localizada na Avenida Doutor Nilo Peçanha, 2900/301, na cidade de Porto
Alegre, no estado do Rio Grande do Sul. Em 4 de novembro de 2025, em assembleia
geral, foi aprovada a cisão parcial da SLC LandCo S.A., onde a Fazenda Piratini deixou de
ser sua controlada, passando a ser controlada diretamente pela SLC Agrícola S.A. Nessa
mesma assembleia, foi aprovada a transformação do tipo societário da Fazenda Piratini
passando de sociedade empresária limitada para sociedade por ações, vide nota 11. A
partir da safra 2025/26, a Companhia passou a explorar economicamente os imóveis rurais
por meio de contratos de parceria rural, nos quais aufere participação na produção agrícola
como contraprestação pela cessão onerosa do uso da área e das benfeitorias. Com esta
mudança, em dezembro de 2025, mudou o objeto social passando a ter como objeto
a exploração da atividade de locação e cessão onerosa, sob qualquer forma, inclusive
arrendamento ou parceria rural, de bens imóveis rurais de sua propriedade, destinados à
produção de culturas temporárias e permanentes.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos
contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“NBCTG”). A
Administração da Companhia entende que todas as informações relevantes próprias
das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas
por ela na sua gestão, conforme previsto no OCPC 7 - Evidenciação na Divulgação dos
Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito Geral. Ressaltamos, ainda que, as políticas
contábeis consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. A
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 26 de março de
2026. b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base
no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços
patrimoniais: • Os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. c) Moeda
funcional e transações e saldos em moeda estrangeira: As demonstrações financeiras
são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as
informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Julgamentos, estimativas e práticas
contábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de
certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração
no processo de aplicação das políticas contábeis, para a contabilização de certos ativos,
passivos, receitas e despesas. Estimativas e exercício do julgamento são revisitados de
maneira contínua e os resultados deste processo são reconhecidos tempestivamente e
em quaisquer períodos futuros afetados. Os resultados efetivos podem divergir dessas
estimativas quando de sua efetiva realização. As informações sobre julgamentos,
estimativas e premissas contábeis que podem resultar em efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão apresentadas a seguir:
Notas Natureza
9 Seleção de vidas úteis do ativo imobilizado
10 Imposto de renda e contribuição social diferidos
12 Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros

3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras e estão apresentadas nas
notas explicativas, exceto as abaixo: a) Demonstrações dos fluxos de caixa: A Companhia
elaborou demonstrações dos fluxos de caixa nos termos do pronunciamento técnico CPC 03
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, utilizando o método indireto. b) Redução ao valor
recuperável: Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado
pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar
se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados e que possam ser estimados de uma
maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode
incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação
do valor devido à Companhia sob condições que a Companhia não consideraria em outras
transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou
o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento
patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo
é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Ativos não financeiros:
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada data
de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra
tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução no
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC (Unidade geradora de
caixa) exceder o seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso,
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através
da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado
quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou UGC.
Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados
individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de
uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos
ou grupos de ativos (UGC). Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no
resultado. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente
na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse
sido reconhecida. c) Normas novas ou revisadas: As normas e interpretações novas e
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas

normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. CPC
51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis: O CPC 51 revogou o
CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes
novos requisitos principais: • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e
despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro
operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará; • As medidas de
desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota
nas demonstrações financeiras; • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Os impactos materiais iniciais já
identificados sobre as demonstrações financeiras são os seguintes: • As diferenças de
variação cambial serão classificadas na categoria da demonstração do resultado (receita
e a despesa) em que estiverem os itens que deram origem a tais diferenças de câmbio;
• Serão incluídas novas divulgações, compreendendo: (a) medidas de desempenho
definidas pela administração (Management-defined performance measures - MPMs); (b)
despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam apresentadas por função
na categoria operacional da demonstração do resultado; e (c) uma conciliação, para cada
linha da demonstração do resultado, entre os valores reapresentados de acordo com a
CPC 51 e os montantes anteriormente apresentados de acordo com o CPC 26 (R1); •
Os juros recebidos e os juros pagos passarão a ser classificados, respectivamente, nas
atividades de investimento e atividades de financiamento na demonstração dos fluxos de
caixa, conforme o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. A Controladora do
grupo encontra-se conduzindo o processo de avaliação e implementação dessas normas,
incluindo a análise dos impactos esperados nas demonstrações financeiras consolidadas.
Até a presente data, não é possível mensurar com precisão os efeitos potenciais da
adoção, mas a administração entende que haverá necessidade de ajustes nos processos
internos de coleta de informações e na forma de divulgação. Outras normas: Não se
espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao
CPC 02); • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros (alterações no CPC
48 e CPC 40).
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Política Contábil: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos
financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação.
Itens classificados como caixa e equivalentes de caixa são sujeitos a um risco insignificante
de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo.
Composição

Rendimentos 31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Disponibilidades em R$ - 1 2
CDB-DI 99,19% do CDI (1) 205.291 735
Total 205.292 737
(1) Rendimento médio em 31 de dezembro de 2025.
As operações financeiras contratadas pela Companhia estão representadas por aplicação em
certificados de depósitos bancários, a preços e taxas de mercado, atualizadas pelos rendimentos
auferidos até a data de 31 de dezembro de 2025, não excedendo o valor de negociação.
5. ADIANTAMENTO A FORNECEDOR
Política Contábil: Os adiantamentos a fornecedores correspondem a valores pagos
antecipadamente a terceiros pela aquisição de bens e/ou serviços ainda não entregues
ou prestados. Esses valores são reconhecidos no ativo circulante e apropriados ao
resultado ou reclassificados para o respectivo grupo de ativos ou despesas no momento do
recebimento do bem, da prestação do serviço ou da emissão da nota fiscal correspondente,
em conformidade com o regime de competência. A Companhia mantém controles internos
para acompanhamento, conciliação e regularização dos saldos de adiantamentos, de
modo a assegurar sua adequada classificação e liquidação contábil.
Composição

31/12/2025
Adiantamento a fornecedores - Aquisição de bens 12.231
Total 12.231
Em 31 de dezembro de 2025, os adiantamentos a fornecedores totalizavam R$ 12.231
referentes a pagamentos antecipados realizados à controladora SLC Agrícola S.A., no
âmbito de operação de aquisição de bens relacionados a sistemas de irrigação, formalizada
contratualmente, com previsão de entrega futura dos referidos bens e compensação do
valor adiantado com o fornecimento acordado.
6. TRIBUTOS A RECUPERAR

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Imposto de renda (a) 2 2
IRRF a recuperar (b) 3 3
Total 5 5
Parcela classificada no ativo circulante 5 5

a) Imposto de Renda: Corresponde ao saldo negativo de IRPJ, o qual será realizado
mediante a compensação com impostos e contribuições federais. b) IRRF a recuperar:
Corresponde ao imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras. Ao longo do
ano é compensado com o débito de IRPJ, após o encerramento do exercício e transmissão
da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), esses créditos são realizáveis mediante a
compensação com impostos e contribuições federais.
7. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Arrendamento: Até a safra 2024/25 a Companhia detinha transação com a SLC Agrícola
S.A. referente ao contrato se arrendamento de terras. O contrato de arrendamento rural
tem por objeto a entrega das terras, instalações e demais bens pelo arrendador para que o
arrendatário explore a atividade agrícola através do cultivo de algodão, soja, milho e outras
culturas em contraprestação a um valor a título de preço de arrendamento. Os contratos de
arrendamento rural celebrados preveem o preço do arrendamento convertido pelo valor da
cotação de balcão da saca de soja de cada região no dia do pagamento, este é recebido

anualmente em reais, conforme cláusula contratual. A fixação do preço da saca de soja
é estabelecida com antecedência mínima de 15 dias, sem previsão de repactuação. Os
valores a receber junto a controladora, a SLC Agrícola S.A, em 31 de dezembro de 2024,
totalizavam R$ 10.505, e referem-se aos contratos de arrendamento.A receita da Companhia
gerada, basicamente, em operações de arrendamento de terras para partes relacionadas.
Em 2025 a Companhia apresentou receita bruta de R$ 16.845 com a controladora SLC
Agrícola S.A. (R$ 30.028 no exercício de 2024). As transações acima foram realizadas de
acordo com os termos e condições celebrados entre as partes levando-se em consideração
a estrutura de custos e fluxo de caixa da Companhia e ficaram limitadas até ao final da
safra 2024/25 que encerrou ao final de agosto de 2025. Parceria rural: A partir da safra
2025/26, a Companhia passou a manter relação contratual com sua controladora, SLC
Agrícola S.A., por meio de contratos de parceria rural. Nos termos desses contratos, a SLC
Agrícola S.A. é responsável pela execução das atividades operacionais de plantio, cultivo e
colheita nas áreas objeto da parceria, cabendo à Companhia, como contraprestação pelo
uso dessas áreas, o direito a uma parcela da produção agrícola obtida. Além disso, possui
contrato de arrendamento de prédios e benfeitorias. Adicionalmente, a Companhia mantém
contrato de prestação de serviços administrativos com a SLC Agrícola S.A., pelo qual é
devida uma taxa de serviços no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) por hectare cultivável,
com vencimento em 15 de junho de cada ano, reajustada anualmente em 1º de setembro,
com base na variação acumulada do IPCA do exercício anterior. Considerando que a safra
2025/26 ainda não teve colheita até a data-base das demonstrações financeiras, não
houve entrega de produção nem reconhecimento de receitas relacionadas a essa parceria
no período. Remuneração: A Companhia não possui política de remuneração para os
administradores, não tendo sido reconhecida qualquer despesa a esse título no exercício
findo em 31 de dezembro de 2025.
8. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO
Política Contábil: Propriedades para investimento é a propriedade mantida para auferir
receita de aluguel, para valorização de capital ou para ambos, mas não para venda no
curso normal dos negócios, nem para utilização na produção ou fornecimento de produtos
ou serviços, nem para propósitos administrativos. A propriedade para investimento é
mensurada pelo custo no reconhecimento inicial e subsequentemente.Custo inclui despesa
que é diretamente atribuível à aquisição de uma propriedade para investimento. O custo da
propriedade para investimento, construída pelo proprietário, inclui os custos de material e
mão de obra direta e qualquer custo diretamente atribuído para colocar essa propriedade
para investimento em condição de uso conforme o seu propósito. Ganhos e perdas na
alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor
líquido recebido e o valor contábil) são reconhecidos no resultado do exercício. Quando
uma propriedade para investimento previamente reconhecida como ativo imobilizado é
vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido
para lucros acumulados. As vidas úteis médias estimadas para os prédios e benfeitorias
são de 35 anos, para o exercício corrente e comparativo.
Composição: a) Composição de propriedades para investimento: Em 31 de dezembro
2025 e 2024 a composição de propriedades de investimento é a seguinte:

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Terras de cultura - 96.247
Correção e desenvolvimento do solo - 61.240
Prédios e benfeitorias - 3.711
Total - 161.198
b) Movimentação de propriedades para investimento

(não auditado)
Saldo em 01/01/2024 Depreciação

(não auditado)
Saldo em 31/12/2024

Terras de cultura 96.247 - 96.247
Correção e
desenvolvimento do solo 61.240 - 61.240
Prédios e benfeitorias 3.857 (146) 3.711
Total 161.344 (146) 161.198
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Saldo em
01/01/2025 Reclassificação (1) Depreciação

Saldo em
31/12/2025

Terras de cultura 96.247 (96.247) - -
Correção e
desenvolvimento do solo 61.240 (61.240) - -

Prédios e benfeitorias 3.711 (3.565) (146) -
Total 161.198 (161.052) (146) -
(1) Valor R$ 84.625 reclassificação para Fazenda SLC Jaborandi S.A, por cisão parcial de

bens (vide nota 11); R$ 76.427 reclassificação para o imobilizado.
Com o encerramento do contrato de arrendamento de terras ao final da safra 2024/25 e o
início da exploração por meio de contratos de parceria rural na safra 2025/26, a Companhia
revisou a classificação contábil das terras e das infraestruturas a elas vinculadas. Dessa
forma, tais ativos, anteriormente classificados como propriedades para investimento,
passaram a ser reconhecidos no ativo imobilizado, uma vez que estão diretamente
relacionados à atividade operacional da Companhia.
9. IMOBILIZADO
Política Contábil: (i) Reconhecimento e mensuração: Os ativos utilizados na exploração
rural da Companhia estão classificados no ativo imobilizado, em conformidade com o CPC
27 - Ativo Imobilizado, por estarem vinculados à sua atividade operacional. A exploração
das áreas ocorre por meio de contratos de parceria rural, nos quais a Companhia aufere
remuneração mediante participação na produção agrícola. Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. O custo
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos
construídos pela própria Companhia inclui:
• O custo de materiais e mão de obra direta;
• Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis;
• Quaisquer outros custos para colocar os ativos nos locais e condições necessários para
que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos ou perdas na
alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos
da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/
despesas operacionais no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os
gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes
são registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados
pelo método linear no resultado do período com base na vida útil econômica estimada de
cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida
útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia
obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Os ativos terras e terrenos não
são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente,
do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas
úteis estimadas para o período corrente são as seguintes:
Descrição Taxa média Vida útil
Correção e desenvolvimento do solo 20,00% 5 anos
Prédios e benfeitorias 3,33% 30 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico
futuro for esperado do seu uso ou venda. O eventual ganho ou perda resultante da baixa do
ativo (calculados como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil
do ativo) é incluído na demonstração do resultado no período em que o ativo for baixado.
No período findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia constatou que seus ativos
imobilizados não estavam acima do valor recuperável, e consequentemente nenhuma
provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados foi necessária. A
Companhia apura para determinadas classes de ativos o valor residual considerando a
receita que obteria com a venda deduzindo as despesas estimadas de venda, caso o ativo
já tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. O valor residual e a
vida útil dos ativos, são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma
prospectiva, quando for o caso.
Composição: a) Composição do ativo imobilizado

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Terras de cultura 44.530 -
Correção e desenvolvimento do solo 28.333 -
Prédios e benfeitorias 3.564 -
Total 76.427 -
b) Movimentação do ativo imobilizado

Saldo em
01/01/2025 Reclassificação (1) Depreciação

Saldo em
31/12/2025

Terras de cultura - 44.530 - 44.530
Correção e
desenvolvimento do solo - 28.333 - 28.333
Prédios e benfeitorias - 3.564 - 3.564
Total - 76.427 - 76.427
(1) Valor R$ 76.427 reclassificado de Propriedade para investimentos.
10.TRIBUTOS SOBRE O LUCRO
Política Contábil: O imposto de renda e a contribuição social do exercício, corrente e
diferido, são calculados sobre as atividades que são objeto da sociedade, com base nas
alíquotas presumidas conforme a legislação. As demais receitas são calculadas com base
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de
R$ 240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social
sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores
usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas aplicáveis às
diferenças temporárias quando revertidas, baseando-se nas leis que foram decretadas ou
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar
passivos e ativos fiscais correntes, eles se relacionam a impostos de renda lançados pela
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
Composição: Foram constituídos imposto de renda e contribuição social diferidos
apresentando a seguinte natureza:

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Imposto

de Renda
Contribuição

Social Total
Imposto

de Renda
Contribuição

Social Total
Diferenças
temporárias:
Passivos
Arrendamentos - - - 840 303 1.143
Custo Atribuído 600 324 924 1.288 696 1.984
Rendimento
aplicação
financeira 87 32 119 10 3 13
Total 687 356 1.043 2.138 1.002 3.140
Parcela
classificada no
passivo não
circulante 1.043 3.140
a) Conciliação da despesa tributária com as alíquotas oficiais:O imposto de renda e a contribuição
social, calculados com base nas alíquotas nominais desses tributos, estão reconciliados para o
valor registrado como despesa de imposto de renda e contribuição social como segue:

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita Bruta tributável 27.605 27.605 26.989 26.989
Base de cálculo presumida 9.007 9.007 9.092 9.092
Valor registrado no resultado (2.230) (811) (2.258) (818)
Total dos impostos e contribuições sobre a renda (3.041) (3.077)
Impostos correntes (3.041) (3.077)
b) Conciliação da variação do imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto
de renda e a contribuição social, registrados em contas de ativo e passivo na controladora
e no consolidado, tem a sua movimentação demonstrada como segue:

Saldo em
01/01/2025

Reconhecidos
no resultado
do exercício

Reconhecidos
nos resultados

abrangentes
Saldo em

31/12/2025
Arrendamentos 1.143 (1.143) - -
Custo atribuído 1.984 - (1.058) 926
Rendimento aplicação
financeira 13 104 - 117
Total 3.140 (1.039) (1.058) 1.043
Parcela classificada no
passivo não circulante (3.140) (1.043)

c) Imposto de renda e contribuição social a pagar: O saldo de imposto de renda e
contribuição social sobre o lucro a pagar em 31 de dezembro de 2025 e 2024 apresenta
a seguinte movimentação:
Saldo em 01 de janeiro de 2024 (não auditado) 245
Imposto de renda e contribuição social corrente 3.077
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.183)
Imposto de renda e contribuição social compensados (137)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (não auditado) 2
Passivo circulante 2
Saldo em 01 de janeiro de 2025 2
Imposto de renda e contribuição social corrente 3.041
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.985)
Imposto de renda e contribuição social compensados (53)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 5
Passivo circulante 5
11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 4 de novembro de 2025, em assembleia geral, foi aprovada a cisão
parcial da SLC LandCo S.A., onde a Fazenda Piratini deixou de ser sua controlada,
passando a ser controlada diretamente pela SLC Agrícola S.A. Nessa mesma assembleia,
foi aprovada a transformação do tipo societário da Fazenda Piratini passando de sociedade
empresária limitada para sociedade por ações, mantendo o patrimônio. Em decorrência,
as 54.147.452 (cinquenta e quatro milhões, cento e quarenta e sete mil e quatrocentas e
cinquenta e duas) quotas foram convertidas para ações, todas ordinárias nominativas e
sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus. Em 3 de dezembro de
2025, em assembleia geral extraordinária, foi aprovada a cisão parcial da Fazenda Piratini
com base em laudo de avaliação elaborado por especialistas independentes, que suportou
a mensuração e a segregação dos ativos e passivos envolvidos na operação. A seguir,
apresenta-se o quadro demonstrativo dos ativos e passivos cindidos na referida transação:

Valor cindido
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 500
Ativo não circulante
Propriedades para investimento 84.625
Total ativo 85.125
Passivo não circulante
Tributos diferidos 1.058
Patrimônio líquido
Capital Social 50.764
Ajustes de avaliação patrimonial 33.303
Total do Passivo 85.125
Em decorrência da cisão parcial da Companhia, houve redução de capital no montante de
R$ 50.764, passando o capital social a ser de R$ 3.383, representado por 3.383.312 (três
milhões, trezentas e oitenta e três mil, trezentas e doze) ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus. Em 29 de dezembro de
2025, o Fundo de Investimento em Participações Agro II - Multiestratégia Responsabilidade
Limitada, realizou um aporte de capital, em caixa, no montante de R$ 214.951, passando a
deter 50% do capital social da Companhia.De maneira a manter a igualdade de participações
entre os acionistas, a diferença entre os valores aportados por cada investidor foi registrada
em Reserva de Capital, na rubrica de Ágio na Emissão de Ações, conforme previsto na
legislação societária aplicável, no montante de R$ 214.612. Em 30 de dezembro de 2025,
em assembleia geral, aprova a emissão de 3.383.309 (três milhões, trezentas e oitenta e
três mil, trezentas e nove) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 31
de dezembro de 2025 o capital social subscrito, no valor de R$ 3.722, está representado
por 6.766.621 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A seguir apresentamos a
distribuição das ações em 2025 e quotas em 2024 entre os sócios:

Número
de Ações

Número
de Quotas

Sócio 31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
SLC Agrícola S.A. 3.383.312 -
Fundo de Investimento em Participações Agro II Ltda. 3.383.309 -
SLC LandCo Empreendimentos Agrícolas S.A. - 52.147.451
SLC Investimentos Agrícolas Ltda. - 1
Total de quotas do capital integralizado 6.766.621 52.147.452
b) Resultado por ação: Política Contábil: O cálculo básico de lucro por ação é feito através
da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias,
pela quantidade total ações ordinárias disponíveis no do fim do exercício, conforme as
disposições da Lei 6.404/76 (Lei das S/A.).
Composição: A tabela a seguir reconcilia o lucro do período com os valores usados para
calcular o lucro líquido por ação básico:

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Numerador
Lucro líquido do exercício (a) 14.097 25.524
Denominador
Número de ações ordinárias (b) 6.766.621 52.147.452
Lucro básico por ação ordinária (Em reais) (a)/(b) 2,0833 0,4895
c) Reserva de capital: A reserva de capital refere-se ao ágio por subscrição de ações,
apurado em pela diferença entre os valores efetivamente aportados pelos sócios. O ágio
registrado decorre da subscrição de ações a valor superior ao valor nominal, gerando
uma diferença positiva entre o montante aportado e o valor correspondente à participação
societária integralizada. Essa diferença, não caracterizando receita para a companhia, é
registrada diretamente no patrimônio líquido, na conta de Reserva de Capital, conforme
previsto nos artigos 182, §1º, e 184 da Lei nº 6.404/76. Para o exercício findo em 31 de
dezembro de 2025 a Companhia registrou o ágio em Reserva Capital de R$ 214.612.
d) Reserva de Lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do
lucro líquido do exercício limitada a 20% do capital social, conforme previsto no artigo 193
da Lei das Sociedades por Ações. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido
dos montantes das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei 6.404/76
exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte
do lucro líquido do exercício para a reserva legal. Para o ano findo em 31 de dezembro
de 2025 a Companhia não constituiu reserva legal, devido a reserva legal acrescida da
reserva de capital exceder os 30% do capital social. Em 2024 a Companhia era constituída
sob a forma de uma sociedade limitada e não previa em seu Contrato Social a destinação
do resultado para a constituição de Reserva Legal. O saldo remanescente de reserva de
legal é de R$ 763. Reserva para expansão: O saldo em 31 de dezembro de 2025 refere-
se ao saldo remanescente de resultados acumulados, que foi retido e destinado como
reserva de retenção de lucros para a realização de novos investimentos, previstos em
orçamento de capital aprovado pelo Conselho de Administração, em conformidade com
o artigo 196 de Lei 6.404/76. Para o ano findo em 31 de dezembro de 2025 a Companhia
não constituiu reserva de expansão, uma vez que não está previsto no acordo de acionista
a destinação de resultado para esses fins, em 2024 a Companhia era constituída sob a
forma de uma sociedade limitada e não previa em seu Contrato Social a destinação do
resultado para a constituição de Reserva de Expansão. O saldo remanescente de reserva
de expansão é de R$ 7.774. e) Lucros acumulados: Em decorrência da transformação
societária de sociedade limitada para sociedade por ações ao final do exercício social, a
Companhia manteve, em 31 de dezembro de 2025, saldo de lucros acumulados no valor
de R$22.840 oriundos de exercícios anteriores, os quais não foram objeto de deliberação
quanto à sua destinação até a data de encerramento das demonstrações financeiras. A
Administração informa que a destinação desse saldo será submetida à deliberação dos
acionistas em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em abril de 2026, propondo-
se sua capitalização, mediante aumento de capital social, nos termos da legislação
societária aplicável. f) Ajustes de avaliação patrimonial: Os ajustes de avaliação patrimonial
no patrimônio líquido, líquidos dos efeitos tributários, são compostos como segue:

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Custo atribuído de ativo imobilizado e ajuste a valor de
propriedades para investimentos 29.096 62.420
Total 29.096 62.420
g) Dividendos: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia, estava constituída como uma
sociedade limitada e em seu Contrato Social não estabelecia previsão específica para a
destinação de dividendos no encerramento do exercício. Durante o exercício de 2025, foi
distribuído o montante de R$ 21.000 a título de dividendos. Em 31 de dezembro de 2025,
após transformação em Sociedade Anônima, a Companhia, prevê no acordo de acionistas
a distribuição de 100% do resultado do exercício aos acionistas, após a dedução de 5%
referente a constituição da reserva legal, conforme legislação societária aplicável.

31/12/2025
Lucro líquido do exercício 14.097
Base de cálculo dos dividendos propostos 14.097
Dividendo mínimo obrigatório - 100% 14.097
Dividendos distribuídos 14.097
12. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Política Contábil: Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os
empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos.Os ativos ou passivos financeiros
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente

quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos como custo amortizado. Custo
Amortizado: Ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no
mercado. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. São medidos pelo custo amortizado através do método dos
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Abrangem
contas a receber de clientes e outros créditos.Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento
original de três meses ou menos a partir da data da contratação. Itens classificados como
caixa e equivalentes de caixa são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são
utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. Passivos financeiros não derivativos: A
Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data
em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente
na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais
do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações
contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. A Companhia classifica os passivos
financeiros não derivativos na categoria de passivos mensurados ao custo amortizado. Tais
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
Composição: a) Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos
financeiros está apresentada no quadro a seguir, e de acordo com a avaliação da Administração,
não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além da informada:

Nível
Hierárquico

Valor Contábil

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 2 205.292 737
Custo amortizado
Créditos com partes relacionadas - 10.505
Total Ativos 205.292 11.242
Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Dividendos e outras contas a pagar 14.105 -
Total Passivos 14.105 -
O valor justo dos instrumentos financeiros acima se aproxima do valor contábil.
b) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. c) Risco de taxa de juros: Os
resultados da Companhia são suscetíveis a incorrer em perdas por conta de flutuações nas
taxas de juros que potencialmente diminuam as receitas financeiras relativas às aplicações
financeiras. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com
o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas operações para
proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. d) Valor justo: Os valores justos
são determinados com base em cotações de preços de mercado, quando disponíveis, ou,
na falta destes, no valor presente de fluxos de caixa esperados. Os valores justos de caixa
e equivalentes a caixa, aplicações financeiras de curto prazo, arrendamentos a receber,
outras contas a receber, débitos com partes relacionadas e outras contas a pagar, são
equivalentes aos seus valores contábeis. Os valores justos de outros ativos e passivos de
longo prazo não diferem significativamente de seus valores contábeis.
13. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
Política Contábil: Receita de arrendamento: A receita de arrendamento de propriedades
para investimento é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do
arrendamento. Incentivos de arrendamento concedidos são reconhecidos como parte
integral da receita total de aluguéis, pelo período do arrendamento. Receita de parceria
rural: O CPC 47 Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo que visa
evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas deste
processo compreendem: • A identificação do contrato com o cliente; • A identificação das
obrigações de desempenho; • A determinação do preço da transação; • A alocação do
preço da transação; e • O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação
de desempenho. Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor
que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos
e serviços oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com base no valor justo da
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos
sobre a venda. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Uma receita não
é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. Os critérios específicos,
a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: (i)
Venda de produtos: A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando
o controle dos produtos é transferido ao cliente e a Companhia não detém mais controle
ou responsabilidade sobre as mercadorias vendidas. (ii) Impostos sobre vendas: Receitas
e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis
junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como
parte do custo de aquisição do ativo ou item de despesa, conforme o caso; • Quando
os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos
sobre venda; • O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é
incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Os
custos de arrendamentos representam o valor de depreciação de prédios, benfeitorias
e custos de impostos sobre a terra. Parcerias operacionais (produção agrícola): A
Companhia, na qualidade de parceira proprietária, mantém parceria operacional com
sua controladora SLC Agrícola S.A., responsável pelas atividades de plantio, cultivo e
colheita, com posterior entrega dos produtos agrícolas já colhidos e prontos à Companhia.
Nos termos contratuais, a Companhia faz jus, por ano-safra, a uma participação na
produção total da colheita, correspondente a 18,75% da produção da área irrigada e
21% da produção da área de sequeiro, como contraprestação pelo uso da área objeto
da parceria. A Companhia reconhece como ativo apenas a parcela da produção que lhe
é contratualmente atribuída, no momento da entrega dos produtos pela SLC Agrícola
S.A., ao valor justo aplicável ao produto agrícola. A receita é reconhecida exclusivamente
sobre a parcela da produção pertencente à Companhia, no momento da transferência de
controle ao cliente final, em conformidade com as práticas contábeis adotadas. O contrato
possui vigência de 18 (dezoito) anos, com início em 30 de dezembro de 2025, referente à
safra 2025/26. Considerando que a safra 2025/26 ainda não teve colheita até a data-base
das demonstrações financeiras, não houve entrega de produção nem reconhecimento de
receitas relacionadas a essa parceria no período. A Companhia estima que as entregas da
safra atual serão realizadas entre final de março e início de abril, período em que ocorre a
colheita da soja. Composição: Apresentamos abaixo a receita operacional líquida:

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Arrendamento de terras 16.845 30.028
Deduções, impostos e contribuições (615) (1.096)
Receita operacional líquida 16.230 28.932
14. RESULTADO FINANCEIRO
Política Contábil
As receitas financeiras abrangem receitas de juros, variação cambial de saldos de contas
a receber e fornecedores, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo
valor justo por meio do resultado, ganhos nos instrumentos de hedge que são reconhecidos
no resultado e reclassificações de ganhos previamente reconhecidos em outros resultados
abrangentes. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos,
variação cambial de saldos de contas a receber e de fornecedores, variações no valor
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, ajuste a valor
presente dos contratos de arrendamento e ajuste a valor presente do contas a pagar. Custos
de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção
de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
Composição

31/12/2025
(não auditado)

31/12/2024
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 564 579
Total 564 579
Despesas financeiras
Outras (1) -
Total 563 579
Resultado financeiro 563 579

Conselho de Administração

Aurélio Pavinato - Presidente
Fernando Lopes Furtini - Conselheiro

Robson Lazzarotto - Conselheiro
Ivo Marcon Brum - Conselheiro

Roberto Acauan de Araújo Júnior - Conselheiro
José Virgílio Lopes Enei - Conselheiro

Diretoria

Gustavo Macedo Lunardi
Rodolfo Thiago Mengarda

Contador

Adriana Friguetto Mezzomo - Contadora CRC RS - 059787/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas, Administradores e Conselheiros da
Fazenda Piratini Empreendimentos Agrícolas S.A. - Porto Alegre-RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Fazenda Piratini Empreendimentos Agrícolas

S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
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Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias
de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes
As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro
de 2024, apresentadas para fins de comparação, não foram auditadas por nós ou por outro
auditor independente.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação
da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter
em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre/RS, 26 de março de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F
Arthur Ramos Arruda
Contador CRC RS-096102/O

Continuação
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Continua

Paladino Participações S.A.
CNPJ nº 63.807.040/0001-60

Relatório da Administração

A Administração da SLC Jaborandi S.A. (“Companhia”) apresenta seu relatório referente ao período compreendido desde sua constituição, em 25 de novembro de 2025, até a data-base das presentes demonstrações financeiras. A Companhia é uma sociedade anônima de
capital fechado, com sede na cidade de Porto Alegre, RS, e tem como objeto social a exploração da atividade de locação e cessão onerosa de bens imóveis rurais de sua propriedade, inclusive por meio de arrendamento ou parceria rural, destinados à produção de culturas
temporárias e permanentes. A estrutura societária da Companhia é composta pela participação de 50% da SLC Agrícola S.A. e 50% do Fundo de Investimento em Participações Agro I - Multiestratégia Responsabilidade Ltda., refletindo um modelo de investimento voltado à
exploração eficiente de ativos agrícolas. O modelo de negócios da Companhia está baseado na exploração econômica de imóveis rurais por meio de contratos de parceria rural, nos quais aufere participação na produção agrícola como contraprestação pela cessão onerosa
do uso das áreas e benfeitorias. Nesse contexto, a Companhia atua como parceira proprietária, mantendo parceria operacional com sua controladora, SLC Agrícola S.A., responsável pelas atividades de plantio, cultivo e colheita. Nos termos contratuais vigentes, a Companhia
tem direito a uma participação na produção agrícola por ano-safra, correspondente a 18,75% da produção das áreas irrigadas e 21% das áreas de sequeiro. Considerando o estágio inicial das operações e o ciclo produtivo da atividade agrícola, não houve, até a data-base das
demonstrações financeiras, colheita ou entrega de produção referente à safra em andamento. Dessa forma, a Companhia ainda não reconheceu receitas no período. A Administração destaca que as entregas da safra 2025/26 estão previstas para ocorrer entre o final de março
e o início de abril de 2026, quando se espera o início da geração de resultados. A Companhia encontra-se em fase inicial de operação, com estrutura estabelecida e preparada para o início de suas atividades operacionais.

Demonstração do resultado - Período de 02 de dezembro de 2025 (data de
constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2025

Receita operacional líquida - -
Custo dos produtos vendidos - -
Resultado bruto - -
Receitas (despesas) operacionais (535) -
Resultado de Equivalência Patrimonial 5 (535) -

(535) -
Resultado antes das receitas e despesas
financeiras (535) -
Receitas financeiras 9 - 3
Despesas financeiras 9 (71) (608)
Resultado Financeiro (71) (605)
Resultado antes dos impostos (606) (605)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente - -
Diferido - (1)
Prejuízo líquido do período (606) (606)
Resultado por ação (básico e diluído) em R$ 9 - (30,2921)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do resultado abrangente - Período de 02 de dezembro de 2025
(data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2025

Prejuízo do período (606) (606)
Resultado abrangente do período: (606) (606)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Período de 02 de dezembro
de 2025 (data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Capital
social

Reserva
de capital

Lucros ou
prejuízos

acumulados

Total do
Patrimônio

Líquido
Constituição de capital 10 - - 10
Aumento de capital 1 301.758 - 301.759
Ágio em transação de capital (1.649) - (1.649)
Prejuízo do período - - (606) (606)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 11 300.109 (606) 299.514

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto - Período de 02 de dezembro de
2025 (data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Prejuízo antes dos impostos (606) (606)
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas atividades
operacionais:
Juros apropriados 71 71
Realização do ajuste a valor presente - títulos a pagar 9 - 537
Equivalência patrimonial 5 535 -

- 2
Variação nos Ativos e Passivos:
Despesa antecipada (382) (382)
Obrigações fiscais - 1
Outras contas a receber (1) (2)
Fluxo de caixa aplicado às atividades operacionais (383) (381)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Compra de participação societária (361.500) (361.500)
Fluxo de caixa aplicados nas atividades de
investimentos (361.500) (361.500)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Integralização de capital 301.769 301.779
Reorganização societária - cisão parcial - 2.500
Empréstimos tomados 61.000 61.000
Fluxo de caixa gerados nas atividades de
financiamentos 362.769 365.279
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 886 3.398
Caixa e equivalentes de caixa - no início do período - -
Caixa e equivalentes de caixa - no final do período 886 3.398

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Balanços patrimoniais - Em 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2025

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 886 3.398
Outros créditos 1 2
Despesa antecipada 382 382
Total do ativo circulante 1.269 3.782
Não circulante
Investimentos 5 359.316 -
Imobilizado 6 - 395.045
Total do ativo não circulante 359.316 395.045
Total do ativo 360.585 398.827

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2025

Passivo
Circulante
Empréstimos e Financiamentos 7 61.071 61.071
Títulos a pagar 8 - 38.242
Total do passivo circulante 61.071 99.313
Patrimônio líquido
Capital social 10 11 11
Reservas de capital 10 300.109 300.109
Prejuízos acumulados 10 (606) (606)
Total do patrimônio líquido 299.514 299.514
Total do passivo e do patrimônio líquido 360.585 398.827

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
Fundada em 02 de dezembro de 2025, com sede localizada na cidade de Porto Alegre, RS,
Brasil, a Paladino Participações S.A., a seguir denominada como “Paladino Participações”
ou “Companhia” tem como objeto social as atividades de compra e venda de imóveis;
arrendamento de imóveis; aluguel de imóveis próprios e gestão e administração de
propriedade imobiliária.A Companhia foi constituída com o propósito de atuar como holding,
tendo por objeto social a participação no capital de outras, bem como a administração de
bens e participações societárias. A Companhia é constituída com a participação da SLC
Agrícola S.A. de 50% e de 50% da Fundo de Investimento em Participações Agro III -
Multiestratégia Responsabilidade Ltda.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem
as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da
Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“NBCTG”). Estas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas apresentam o período desde a data de sua constituição, em
02 de dezembro de 2025, até 31 de dezembro de 2025. A Administração da Companhia
entende que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, conforme
previsto no OCPC 7 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de
Propósito Geral. Ressaltamos, ainda que, as políticas contábeis consideradas imateriais
não foram incluídas nas demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria em 26 de março de
2026. b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais
reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos financeiros mensurados
pelo valor justo. c) Moeda funcional e transações e saldos em moeda estrangeira: As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$),
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio
da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários
denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio de moeda
funcional em vigor na data do balanço. d) Base de consolidação e transações eliminadas
na consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da
Companhia e da seguinte empresa controlada, cuja participação percentual na data do
balanço é assim resumida:
Atividade principal Empresa Controlada direta % Localização
Exploração de imóveis rurais São Desidério S.A. 100,00 Porto Alegre - RS
O exercício das demonstrações financeiras da controlada incluída na consolidação é
coincidente com a Controladora e as políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme
nas empresas consolidadas e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício
anterior. Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas
derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações
financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento do grupo na
investida.Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados
os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda
por redução ao valor recuperável. e) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis
significativas: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte
da Administração no processo de aplicação das políticas contábeis, para a contabilização
de certos ativos, passivos, receitas e despesas. Estimativas e exercício do julgamento
são revisitados de maneira contínua e os resultados deste processo são reconhecidos
tempestivamente e em quaisquer períodos futuros afetados. Os resultados efetivos
podem divergir dessas estimativas quando de sua efetiva realização. As informações
sobre julgamentos, estimativas e premissas contábeis que podem resultar em efeitos
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão
apresentadas a seguir:
Notas Natureza
5 Seleção de vidas úteis do ativo imobilizado
10 Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros
3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais têm sido aplicadas de maneira consistente a todo o
período apresentado nessa demonstração financeira individual e consolidada e estão
apresentadas nas notas explicativas, exceto as abaixo: a) Demonstrações dos fluxos de
caixa: A Companhia elaborou demonstrações dos fluxos de caixa nos termos do
pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, utilizando o
método indireto. b) Redução ao valor recuperável: Ativos financeiros (incluindo recebíveis):
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do
ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros
projetados e que possam ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de
que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no
pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sob
condições que a Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que o
devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um
mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio
significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de
perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo custo
amortizado: A Companhia considera evidências de perda de valor de ativos mensurados
pelo custo amortizado, tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Ativos
individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os
recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o vencimento, individualmente
significativos, identificados como não tendo sofrido perda de valor são então avaliados
coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido
ainda identificada. Ativos individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto
à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco
similares. O CPC 48, exige que a Companhia realize uma avaliação de risco de perdas
esperadas em créditos, avaliando o crédito junto à contraparte e registre os efeitos quando
houver indicativos de perdas. A Companhia avaliou seus ativos financeiros e estabeleceu
os valores encontrados como imateriais. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos
ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e imposto de renda e
contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do
ativo é estimado. c) Receita operacional líquida: O CPC 47 Receita de Contratos de
Clientes estabelece um modelo que visa evidenciar se os critérios para a contabilização
foram ou não satisfeitos. As etapas deste processo compreendem: • A identificação do
contrato com o cliente; • A identificação das obrigações de desempenho; • A determinação
do preço da transação; • A alocação do preço da transação; e • O reconhecimento da
receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. Considerando os aspectos
acima, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa que a Companhia
tem de receber pela contrapartida dos produtos e serviços oferecidos aos clientes. A
receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a venda. A Companhia avalia as
transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está
atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em
todos os seus contratos de receita. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza
significativa da sua realização. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser
satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: (i) Venda de produtos: A receita de
venda de produtos é reconhecida no resultado quando o controle dos produtos é transferido
ao cliente e a Companhia não detém mais controle ou responsabilidade sobre as
mercadorias vendidas. (ii) Impostos sobre vendas Receitas e ativos são reconhecidos
líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos

na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais,
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição
do ativo ou item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar
forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre venda; e • O valor líquido dos
impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores
a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Parcerias operacionais (produção
agrícola): A controlada São Desidério S.A., na qualidade de parceira proprietária, mantém
parceria operacional com sua parte relacionada SLC MIT Empreendimentos Agrícolas
S.A., responsável pelas atividades de plantio, cultivo e colheita, com posterior entrega dos
produtos agrícolas já colhidos e prontos à Companhia. Nos termos contratuais, a
Companhia faz jus, por ano-safra, a uma participação na produção total da colheita,
correspondente a 18,75% da produção da área irrigada e 21% da produção da área de
sequeiro, como contraprestação pelo uso da área objeto da parceria. A Companhia
reconhece como ativo apenas a parcela da produção que lhe é contratualmente atribuída,
no momento da entrega dos produtos, ao valor justo aplicável ao produto agrícola. A receita
é reconhecida exclusivamente sobre a parcela da produção pertencente à Companhia, no
momento da transferência de controle ao cliente final, em conformidade com as práticas
contábeis adotadas. O contrato possui vigência de 18 (dezoito) anos, com início em 30 de
dezembro de 2025, referente à safra 2025/26. Considerando que a safra 2025/26 ainda
não teve colheita até a data-base das demonstrações financeiras, não houve entrega de
produção nem reconhecimento de receitas relacionadas a essa parceria no período. A
Companhia estima que as entregas da safra atual serão realizadas entre final de março e
início de abril, período em que ocorre a colheita da soja. d) Normas novas ou revisadas: As
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível,
quando entrarem em vigor. CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações
Contábeis: O CPC 51 revogou o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e
se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O
novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: • As entidades são
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração
de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento,
de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas
a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades
não mudará; • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são
divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras; • Orientações aprimoradas
são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Os
impactos materiais iniciais já identificados sobre as demonstrações financeiras são os
seguintes: • As diferenças de variação cambial serão classificadas na categoria da
demonstração do resultado (receita e a despesa) em que estiverem os itens que deram
origem a tais diferenças de câmbio; • Serão incluídas novas divulgações, compreendendo:
(a) medidas de desempenho definidas pela administração (Management-defined
performance measures - MPMs); (b) despesas específicas por natureza, caso as despesas
sejam apresentadas por função na categoria operacional da demonstração do resultado; e
(c) uma conciliação, para cada linha da demonstração do resultado, entre os valores
reapresentados de acordo com a CPC 51 e os montantes anteriormente apresentados de
acordo com o CPC 26 (R1); • Os juros recebidos e os juros pagos passarão a ser
classificados, respectivamente, nas atividades de investimento e atividades de
financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, conforme o CPC 03 (R2) -
Demonstração dos Fluxos de Caixa. A Controladora do grupo encontra-se conduzindo o
processo de avaliação e implementação dessa norma, incluindo a análise dos impactos
esperados nas demonstrações financeiras consolidadas. Até a presente data, não é
possível mensurar com precisão os efeitos potenciais da adoção, mas a administração
entende que haverá necessidade de ajustes nos processos internos de coleta de
informações e na forma de divulgação. Outras normas: Não se espera que as seguintes
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras
da Companhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02); • Classificação e
mensuração de instrumentos financeiros (alterações no CPC 48 e CPC 40).
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Política Contábil: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da
data da contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de caixa são sujeitos
a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações
de curto prazo.
Composição

Controladora Consolidado
Rendimentos 31/12/2025 31/12/2025

Disponibilidades em R$ - 1 2
CDB-DI 100,25% do CDI (1) 885 3.396
Caixa e equivalentes de caixa 886 3.398
(1) Rendimento médio em 31 de dezembro de 2025.
As operações financeiras contratadas pela Companhia estão representadas por aplicação
em certificados de depósitos bancários, a preços e taxas de mercado, atualizadas pelos
rendimentos auferidos até a data de 31 de dezembro de 2025, não excedendo o valor de
negociação.
5. INVESTIMENTOS
Política Contábil: Os investimentos em controladas são avaliados por equivalência
patrimonial, conforme CPC 18 (R2) (IAS 28), para fins de demonstrações financeiras
da controladora. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de
demonstrações financeiras da controladora, a Companhia determina se é necessário
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em
cada uma de suas controladas. A Companhia determina, em cada data de fechamento
do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os investimentos em controladas
sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula
o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do
resultado da controladora.
Composição: O total de investimentos em 31 de dezembro de 2025 é composto pelo
seguinte:

Investimento
Capital
social

Patri-
mônio

líquido

Prejuízo
do exer-

cício

Ações
ordinárias/

quotas
possuídas

Percen-
tual de
partici-
pação

Resultado
da equiva-

lência
patrimonial

Partici-
pação no

Patrimônio
líquido

São Desidério
S.A. 360.422 359.316 (535) 360.422 100% (535) 359.316

Total 360.422 359.316 (535) 360.422 100% (535) 359.316
As principais movimentações nos investimentos em participações societárias permanentes
diretas, em 31 de dezembro de 2025, são como segue:

Investimento
Integralização

de capital
Equivalência

patrimonial

Ganhos e perdas
na participação

societária
Saldos em
31/01/2025

São Desidério S.A. 361.500 (535) (1.649) 359.316
Total 361.500 (535) (1.649) 359.316
Em 29 de dezembro a Companhia comprou, da SLC Agrícola S.A., 100% da participação
societária da São Desidério S.A., a preço de custo, pelo valor de R$ 361.500. A perda na
participação societária ocorreu pois o acervo líquido da São Desidério era inferior ao valor
de compra. A seguir apresentamos as principais informações sobre os investimentos em
participações societárias permanentes, em 31 de dezembro de 2025:

Empresa
Ativo

circulante

Ativo
não

circulante
Passivo

circulante

Passivo
não

circulante Receitas Despesas
São Desidério S.A. 2.512 395.045 38.241 - - (535)
Total 2.512 395.045 38.241 - - (535)
6. PARTES RELACIONADAS
A partir da safra 2025/26, a Companhia passou a manter relação contratual com sua
parte relacionada, SLC MIT Empreendimentos Agrícolas S.A., por meio de contratos de
parceria rural. Nos termos desses contratos, a SLC MIT é responsável pela execução das
atividades operacionais de plantio, cultivo e colheita nas áreas objeto da parceria, cabendo
à Companhia, como contraprestação pelo uso dessas áreas, o direito a uma parcela
da produção agrícola obtida. Além disso, possui contrato de arrendamento de prédios

e benfeitorias. Além disso, possui contrato de arrendamento de prédios e benfeitorias.
Adicionalmente, a Companhia mantém contrato de prestação de serviços administrativos
com a SLC Agrícola S.A., pelo qual é devida uma taxa de serviços no valor de R$ 50,00
(cinquenta reais) por hectare cultivável, com vencimento em 15 de junho de cada ano,
reajustada anualmente em 1º de setembro, com base na variação acumulada do IPCA do
exercício anterior. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, as relações com partes
relacionadas decorreram exclusivamente dos contratos de parceria rural e do contrato
de prestação de serviços administrativos, não havendo saldos ao final do exercício, além
daqueles inerentes à dinâmica operacional e contratual. Remuneração: A Companhia
não possui política de remuneração para os administradores, não tendo sido reconhecida
qualquer despesa a esse título no exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
7. IMOBILIZADO
Política Contábil: (i) Reconhecimento e mensuração: Os ativos utilizados na exploração
rural da Companhia estão classificados no ativo imobilizado, em conformidade com o CPC
27 - Ativo Imobilizado, por estarem vinculados à sua atividade operacional. A exploração
das áreas ocorre por meio de contratos de parceria rural, nos quais a Companhia aufere
remuneração mediante participação na produção agrícola. Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. O custo
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos
construídos pela própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; •
Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis; • Quaisquer outros custos para colocar
os ativos nos locais e condições necessários para que esses sejam capazes de operar
da forma pretendida pela Administração. Quando partes de um item do imobilizado têm
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais)
de imobilizado. Ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado),
são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. (ii) Custos
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos
de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do período com base
na vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados
pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que
seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Os
ativos terras e terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a
partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível
para utilização. As vidas úteis estimadas para o período corrente são as seguintes:
Descrição Taxa média Vida útil
Prédios e benfeitorias 4% 25 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. O eventual ganho ou perda resultante
da baixa do ativo (calculados como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o
valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no período em que o ativo
for baixado. No período findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia constatou que
seus ativos imobilizados não estavam acima do valor recuperável, e consequentemente
nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados foi necessária.
A Companhia apura para determinadas classes de ativos o valor residual considerando a
receita que obteria com a venda deduzindo as despesas estimadas de venda, caso o ativo
já tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. O valor residual e a
vida útil dos ativos, são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma
prospectiva, quando for o caso.
Composição: a) Composição do ativo imobilizado: Em 31 de dezembro 2025 a composição
do ativo imobilizado é a seguinte:
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Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2025

Terras de cultura - 386.169
Prédios e benfeitorias - 8.876
Total - 395.045
b) Movimentação do ativo imobilizado

Consolidado
Custo do imobilizado bruto Adições (1) Saldo em 31/12/2025
Terras de cultura 386.169 386.169
Prédios e benfeitorias 8.876 8.876
Total 395.045 395.045
(1) Adições realizadas pela controlada adquirida pela Companhia.
8. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Política Contábil: Os empréstimos e financiamentos contratados são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo e, em seguida, passam a ser mensurados pelo custo
amortizado, conforme previsto contratualmente acrescidos de encargos, juros calculados
pela taxa efetiva, variações cambiais e amortizações apurados ao final de cada exercício.
Composição: Em 31 de dezembro de 2025, temos a seguinte composição de empréstimos
e financiamentos:

Taxas médias
anuais de juros Controladora Consolidado

Indexador 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2025
Capital de giro CDI 15,90% 61.071 61.071
Total 61.071 61.071
Parcela classificada no circulante 61.071 61.071
Capital de Giro - Linha com a finalidade de suprir a necessidade de caixa, com vencimento
em 28/01/2026. Os vencimentos dos empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo
apresentam a seguinte composição:

Controladora Consolidado
Anos de vencimento 31/12/2025 31/12/2025
2026 61.071 61.071
Total 61.071 61.071
A exposição do Grupo ao risco de liquidez é divulgada na nota explicativa 12.b.
9.TÍTULOS A PAGAR
Em 31 de dezembro de 2025, temos a seguinte composição da conta de títulos a pagar:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2025

Compra de terras - 38.242
Total - 38.242
Em 31 de dezembro de 2025, os títulos a pagar totalizavam R$ 38.242, correspondentes a
obrigação, de sua controlada, assumida junto ao fornecedor Agrícola Xingu S.A., originada
da aquisição de terra transferida à São Desidério S.A. no âmbito da incorporação da
parcela cindida da Fazenda Paladino Empreendimentos Ltda., com vencimento em março
de 2026.
10. RESULTADO FINANCEIRO
Política Contábil: As receitas financeiras abrangem receitas de juros, variação cambial de
saldos de contas a receber e fornecedores, variações no valor justo de ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, ganhos nos instrumentos de hedge que
são reconhecidos no resultado e reclassificações de ganhos previamente reconhecidos
em outros resultados abrangentes. A receita de juros é reconhecida no resultado, através
do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros
sobre empréstimos, variação cambial de saldos de contas a receber e de fornecedores,
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do
resultado, ajuste a valor presente dos contratos de arrendamento e ajuste a valor presente
do contas a pagar. Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição,
construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do
método de juros efetivos.
Composição

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2025

Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras - 3
Total - 3
Despesas financeiras
Juros passivos (71) (71)
AVP - Títulos a pagar - (537)
Total (71) (608)
Resultado financeiro (71) (605)
11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 02 de dezembro de 2025, a Paladino Participações S.A. foi
constituída, tendo como sócia a SLC Agrícola S.A., com a integralização do capital social
no valor de R$ 10, correspondentes a 10.000 (dez mil), ações ordinárias, nominativas
e sem valor nominal. Em 29 de dezembro, o Fundo de Investimento em Participações
Agro III - Multiestratégia Responsabilidade Limitada, realizou aporte de capital, em caixa,
no montante de R$ 301.759, passando a deter 50% do capital social da Companhia.
Em função da realização de aportes de capital em valores distintos entre os sócios e
da deliberação societária de igualdade de participações, a diferença entre os valores
aportados e as respectivas participações atribuídas foi registrada como transação de
capital em reserva de capital, no montante de R$ 301.758. A seguir apresentamos a
distribuição das ações ordinárias entre os acionistas:

Número de Ações
Acionista 31/12/2025
SLC Agrícola S.A. 10.000
Fundo de Investimento em Participações Agro III - Multiestratégia
Responsabilidade Ltda. 9.998

Total de ações do capital integralizado 19.998
b) Resultado por ação: Política Contábil: O cálculo básico de lucro por ação é feito através
da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias, pela
quantidade total ações ordinárias disponíveis no do fim do exercício, conforme as disposições
da Lei 6.404/76 (Lei das S/A.).
Composição: A tabela a seguir reconcilia o prejuízo do período com os valores usados para
calcular o lucro líquido por ação básico e diluído:

31/12/2025
Numerador
Prejuízo do exercício (a) (606)
Denominador
Número de ações ordinárias (b) 19.998
Prejuízo básico por ação ordinária (Em Reais) (a)/(b) (30,2921)
12. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Política Contábil: Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os
empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente. A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos
como custo amortizado. Custo Amortizado: Ativos financeiros com pagamentos fixos ou
calculáveis que não são cotados no mercado. Tais ativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. São medidos pelo
custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por
redução ao valor recuperável. Abrangem contas a receber de clientes e outros créditos.
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa
e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da
data da contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de caixa são sujeitos a
um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações de
curto prazo. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida
emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os
outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a
Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia
baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas
ou expiradas. A Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria
de passivos mensurados ao custo amortizado. Tais passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após
o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado
através do método dos juros efetivos.
Composição: a) Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos
instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e de acordo com a
avaliação da Administração, não existem instrumentos financeiros classificados em outras
categorias além da informada:

Nível Hierárquico

Controladora
Valor Contábil

31/12/2025
Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 2 886
Total Ativos 886
Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 61.071
Total Passivos 61.071
O valor justo dos instrumentos financeiros acima se aproxima do valor contábil.

Nível Hierárquico

Consolidado
Valor Contábil

31/12/2025
Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 2 3.398
Total Ativos 3.398
Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 61.071
Títulos a pagar 38.242
Total Passivos 99.313
O valor justo dos instrumentos financeiros acima se aproxima do valor contábil.
b) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A tabela apresenta fluxos de
caixa líquidos para derivados de caixa liquidados pela exposição líquida e fluxos de caixa
bruto de saída para os derivados que têm liquidação simultânea bruta.

Controladora

31 de dezembro de 2025
Valor

contábil

Fluxo
de caixa

contratual
até

1 ano

de 1
a 2

anos

de 2
a 3

anos

de 3
a 4

anos

de 4
a 5

anos

acima
de 5

anos
Passivos financeiros
Não derivativos
Empréstimos e
financiamentos 61.071 61.796 61.796 - - - - -

Total 61.071 61.796 61.796 - - - - -
Consolidado

31 de dezembro de
2025

Valor
contábil

Fluxo
de caixa

contratual
até

1 ano

de 1
a 2

anos

de 2
a 3

anos

de 3
a 4

anos

de 4
a 5

anos

acima
de

5 anos
Passivos financeiros
Não derivativos
Empréstimos e
financiamentos 61.071 61.796 61.796 - - - - -

Títulos a pagar 38.242 38.242 38.242 - - - - -
Total 99.313 100.038 100.038 - - - - -

A Controladora da Companhia, garante o cumprimento das obrigações por meio de aportes
de recursos na Companhia, a título de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital
(AFAC). Em 5 de março de 2026, foi recebido o valor de R$ 59.641 referente aporte de
capital do Fundos de Investimento em Participações (FIPs). c) Risco de taxa de juros: Os
resultados da Companhia são suscetíveis a incorrer em perdas por conta de flutuações nas
taxas de juros que potencialmente diminuam as receitas financeiras relativas às aplicações
financeiras. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com
o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas operações para
proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. A seguir demonstramos o resumo
dos impactos nos próximos 12 meses em cada cenário:

Taxa de
juros (1)

Saldo em
31/12/2025

Queda
de 50%

Queda
de 25%

Cenário
provável

Aumento
de 25%

Aumento
de 50%

Dívidas em Reais
Taxa Pós-Fixada

Capital de Giro
107%

CDI 61.071 (5.081) (7.356) (9.631) (11.906) (14.181)
Aplicações
Financeiras

CDB e
Compromissada

100,25%
CDI 885 66 99 132 165 198

d) Valor justo: Os valores justos são determinados com base em cotações de preços de
mercado, quando disponíveis, ou, na falta destes, no valor presente de fluxos de caixa
esperados. Os valores justos de caixa e equivalentes a caixa, aplicações financeiras de
curto prazo e outras contas a pagar, são equivalentes aos seus valores contábeis. Os
valores justos de outros ativos e passivos de longo prazo não diferem significativamente de
seus valores contábeis. e) Gestão do capital social: O objetivo principal da administração
de capital é assegurar a continuidade dos negócios da Companhia, mantendo uma
política de baixo nível de alavancagem, desta forma protegendo seu capital de oscilações
da política econômica do governo, maximizando o valor para o acionista. A Companhia
administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições
econômicas do país. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode
adequar a política de pagamento de dividendos aos acionistas. Não houve mudança
na política de dividendos, nos objetivos, políticas ou processos de gestão de capital da
Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2025

Empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos 61.071 61.071
(-) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
de curto e longo prazos (886) (3.398)

Dívida líquida ajustada 60.185 57.673
Patrimônio líquido 299.514 299.514
Índice de alavancagem financeira 20,09% 19,26%

Conselho de Administração

Aurélio Pavinato - Presidente
Fernando Lopes Furtini - Conselheiro

Robson Lazzarotto - Conselheiro
Ivo Marcon Brum - Conselheiro

Roberto Acauan de Araújo Júnior - Conselheiro
José Virgílio Lopes Enei - Conselheiro

Diretoria

Álvaro Luis Dilli Gonçalves
Adriana Friguetto Mezzomo

Contador

Adriana Friguetto Mezzomo - Contadora CRC RS - 059787/O-9

Relatório do auditor independe nte sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Administradores e Conselheiros da
Paladino Participações S.A.
Porto Alegre-RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Paladino
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 02 de dezembro (data da
constituição) a 31 de dezembro de 2025, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira,
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa
individuais e consolidados para o período de 02 de dezembro (data da constituição) a 31
de dezembro de 2025, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação
à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no

Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia
e sua controlada.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre/RS, 26 de março de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F
Arthur Ramos Arruda
Contador CRC RS-096102/O

Continuação
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SLC São Desidério S.A.
CNPJ nº 63.902.337/0001-04

Relatório da Administração

A Administração da SLC São Desidério S.A. (“Companhia”) apresenta seu relatório referente ao período compreendido desde sua constituição, em 02 de dezembro de 2025, até a data-base das presentes demonstrações financeiras. A Companhia é uma sociedade anônima
de capital fechado, com sede na cidade de Porto Alegre, RS, e tem como objeto social a exploração da atividade de locação e cessão onerosa de bens imóveis rurais de sua propriedade, inclusive por meio de arrendamento ou parceria rural, destinados à produção de culturas
temporárias e permanentes. O modelo de negócios da Companhia está baseado na exploração econômica de imóveis rurais por meio de contratos de parceria rural, nos quais aufere participação na produção agrícola como contraprestação pela cessão onerosa do uso das
áreas e benfeitorias. Nesse contexto, a Companhia atua como parceira proprietária, mantendo parceria operacional com sua parte relacionada, SLC MIT Empreendimentos Agrícolas S.A., responsável pelas atividades de plantio, cultivo e colheita. Nos termos contratuais
vigentes, a Companhia tem direito a uma participação na produção agrícola por ano-safra, correspondente a 18,75% da produção das áreas irrigadas e 21% das áreas de sequeiro. Considerando o estágio inicial das operações e o ciclo produtivo da atividade agrícola, não
houve, até a data-base das demonstrações financeiras, colheita ou entrega de produção referente à safra em andamento. Dessa forma, a Companhia ainda não reconheceu receitas no período. A Administração destaca que as entregas da safra 2025/26 estão previstas para
ocorrer entre o final de março e o início de abril de 2026, quando se espera o início da geração de resultados. A Companhia encontra-se em fase inicial de operação, com estrutura estabelecida e preparada para o início de suas atividades operacionais.

Demonstração do resultado - Período de 02 de dezembro de 2025 (data de
constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

Nota 31/12/2025
Receita operacional líquida -
Custo dos produtos vendidos -
Resultado bruto -
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas -
Despesas gerais e administrativas -
Outras receitas operacionais -
Outras despesas operacionais -

-
Resultado antes das receitas e despesas financeiras -
Receitas financeiras 8 2
Despesas financeiras 8 (537)
Resultado Financeiro (535)
Resultado antes dos impostos (535)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente -
Diferido -
Prejuízo líquido do período (535)
Resultado por ação (básico e diluído) em R$ 9.b (0,0015)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Período de 02 de dezembro de 2025
(data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

31/12/2025
Prejuízo do período (535)
Resultado abrangente do período: (535)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Período de 02 de dezembro
de 2025 (data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

Capital
social

Lucros
ou prejuízos
acumulados

Total do
Patrimônio

™Líquido
Aumento de capital 360.422 - 360.422
Reorganização societária - cisão parcial - (571) (571)
Prejuízo do período - (535) (535)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 360.422 (1.106) 359.316

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto - Período de 02 de dezembro de
2025 (data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Prejuízo antes dos impostos (535)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
pelas atividades operacionais:
Realização do ajuste a valor presente - títulos a pagar 8 537

2
Variação nos Ativos e Passivos:
Outros créditos (1)
Fluxo de caixa aplicado às atividades operacionais 1
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Integralização de capital 9 2.510
Fluxo de caixa gerados nas atividades de financiamentos 2.510
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 2.511
Caixa e equivalentes de caixa - no início do período 4 -
Caixa e equivalentes de caixa - no final do período 4 2.511

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial - Em 31 dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.511
Outros créditos 1
Total do ativo circulante 2.512
Não circulante
Imobilizado 6 395.045
Total do ativo não circulante 395.045
Total do ativo 397.557

Nota 31/12/2025
Passivo
Circulante
Títulos a pagar 7 38.241
Total do passivo circulante 38.241
Patrimônio líquido
Capital social 9.a 360.422
Prejuízos acumulados (1.106)
Total do patrimônio líquido 359.316
Total do passivo e do patrimônio líquido 397.557

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
Fundada em 02 de dezembro de 2025, com sede localizada na cidade de Porto Alegre,
RS, Brasil, a SLC São Desidério S.A., a seguir denominada como “SLC São Desidério”
ou “Companhia” tem como objeto social as atividades de locação e cessão onerosa, sob
qualquer forma, inclusive arrendamento ou parceria rural, de bens imóveis rurais de sua
propriedade, destinados à produção de culturas temporárias e permanentes. A Companhia
desenvolve sua atividade por meio da exploração econômica de imóveis rurais, mediante
contratos de parceria rural, auferindo participação na produção como contraprestação pela
cessão onerosa do uso da área e das benfeitorias.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da
legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e
Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal
de Contabilidade (“NBCTG”). Estas demonstrações financeiras apresentam o período de
1 mês, abrangendo o intervalo desde a data de sua constituição, em 02 de dezembro
de 2025, até 31 de dezembro de 2025. A Administração da Companhia entende que
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, conforme previsto no
OCPC 7 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito
Geral. Ressaltamos, ainda que, as políticas contábeis consideradas imateriais não foram
incluídas nas demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras
foi autorizada pela diretoria em 26 de março de 2026. b) Base de mensuração: As
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção
dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos
financeiros mensurados pelo valor justo; c) Moeda funcional e transações e saldos em
moeda estrangeira: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio
da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários
denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio de moeda
funcional em vigor na data do balanço. d) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis
significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração no
processo de aplicação das políticas contábeis, para a contabilização de certos ativos,
passivos, receitas e despesas. Estimativas e exercício do julgamento são revisitados de
maneira contínua e os resultados deste processo são reconhecidos tempestivamente e
em quaisquer períodos futuros afetados. Os resultados efetivos podem divergir dessas
estimativas quando de sua efetiva realização. As informações sobre julgamentos,
estimativas e premissas contábeis que podem resultar em efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão apresentadas a seguir:
Notas Natureza
5 Seleção de vidas úteis do ativo imobilizado
8 Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros

3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais têm sido aplicadas de maneira consistente a todo o
período apresentado nessa demonstração financeira e estão apresentadas nas notas
explicativas, exceto as abaixo: a) Demonstrações dos fluxos de caixa: A Companhia
elaborou demonstrações dos fluxos de caixa nos termos do pronunciamento técnico CPC
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, utilizando o método indireto. b) Redução ao
valor recuperável: Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados e que possam ser
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros
perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por parte do
devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sob condições que a Companhia
não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará
em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além
disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu
valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor
recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: A Companhia
considera evidências de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado, tanto
no nível individualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são
avaliados quanto à perda de valor específico.Todos os recebíveis e títulos de investimentos
mantidos até o vencimento, individualmente significativos, identificados como não tendo
sofrido perda de valor são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor
que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos individualmente
importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento
conjunto desses títulos com características de risco similares. O CPC 48, exige que a
Companhia realize uma avaliação de risco de perdas esperadas em créditos, avaliando o
crédito junto à contraparte e registre os efeitos quando houver indicativos de perdas. A
Companhia avaliou seus ativos financeiros e estabeleceu os valores encontrados como
imateriais. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da
Companhia, estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável.
Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. c) Receita operacional
líquida: O CPC 47 Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo que visa
evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas deste
processo compreendem: • A identificação do contrato com o cliente; • A identificação das
obrigações de desempenho; • A determinação do preço da transação; • A alocação do
preço da transação; e • O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação
de desempenho. Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor
que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos
e serviços oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com base no valor justo da
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos
sobre a venda. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Uma receita não
é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. Os critérios específicos,
a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: (i)
Venda de produtos: A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando o
controle dos produtos é transferido ao cliente e a Companhia não detém mais controle ou
responsabilidade sobre as mercadorias vendidas. (ii) Impostos sobre vendas: Receitas e
ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do
custo de aquisição do ativo ou item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a
receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre venda; e • O
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Parcerias
operacionais (produção agrícola): A Companhia, na qualidade de parceira proprietária,
mantém parceria operacional com sua parte relacionada SLC MIT Empreendimentos
Agrícolas S.A., responsável pelas atividades de plantio, cultivo e colheita, com posterior
entrega dos produtos agrícolas já colhidos e prontos à Companhia. Nos termos contratuais,
a Companhia faz jus, por ano-safra, a uma participação na produção total da colheita,
correspondente a 18,75% da produção da área irrigada e 21% da produção da área de
sequeiro, como contraprestação pelo uso da área objeto da parceria. A Companhia
reconhece como ativo apenas a parcela da produção que lhe é contratualmente atribuída,
no momento da entrega dos produtos, ao valor justo aplicável ao produto agrícola. A receita
é reconhecida exclusivamente sobre a parcela da produção pertencente à Companhia, no
momento da transferência de controle ao cliente final, em conformidade com as práticas
contábeis adotadas. O contrato possui vigência de 18 (dezoito) anos, com início em 30 de
dezembro de 2025, referente à safra 2025/26. Considerando que a safra 2025/26 ainda
não teve colheita até a data-base das demonstrações financeiras, não houve entrega de
produção nem reconhecimento de receitas relacionadas a essa parceria no período. A
Companhia estima que as entregas da safra atual serão realizadas entre final de março e
início de abril, período em que ocorre a colheita da soja. d) Normas novas ou revisadas: As

normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível,
quando entrarem em vigor. CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações
Contábeis: O CPC 51 revogou o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e
se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O
novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: • As entidades são
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração
de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento,
de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas
a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades
não mudará; • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são
divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras; • Orientações aprimoradas
são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Os
impactos materiais iniciais já identificados sobre as demonstrações financeiras são os
seguintes: • As diferenças de variação cambial serão classificadas na categoria da
demonstração do resultado (receita e a despesa) em que estiverem os itens que deram
origem a tais diferenças de câmbio; • Serão incluídas novas divulgações, compreendendo:
(a) medidas de desempenho definidas pela administração (Management-defined
performance measures - MPMs); (b) despesas específicas por natureza, caso as despesas
sejam apresentadas por função na categoria operacional da demonstração do resultado; e
(c) uma conciliação, para cada linha da demonstração do resultado, entre os valores
reapresentados de acordo com a CPC 51 e os montantes anteriormente apresentados de
acordo com o CPC 26 (R1); • Os juros recebidos e os juros pagos passarão a ser
classificados, respectivamente, nas atividades de investimento e atividades de
financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, conforme o CPC 03 (R2) -
Demonstração dos Fluxos de Caixa. A Controladora do grupo encontra-se conduzindo o
processo de avaliação e implementação dessa norma, incluindo a análise dos impactos
esperados nas demonstrações financeiras consolidadas. Até a presente data, não é
possível mensurar com precisão os efeitos potenciais da adoção, mas a administração
entende que haverá necessidade de ajustes nos processos internos de coleta de
informações e na forma de divulgação. Outras normas: Não se espera que as seguintes
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras
da Companhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02); • Classificação e
mensuração de instrumentos financeiros (alterações no CPC 48 e CPC 40).
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Política Contábil: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da
data da contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de caixa são sujeitos a
um risco insignificante de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações de
curto prazo. Composição

Rendimentos 31/12/2025
Disponibilidades em R$ - 1
CDB-DI 100,25% do CDI (1) 2.510
Caixa e equivalentes de caixa 2.511
(1) Rendimento médio em 31 de dezembro de 2025.
As operações financeiras contratadas pela Companhia estão representadas por aplicação
em certificados de depósitos bancários, a preços e taxas de mercado, atualizadas pelos
rendimentos auferidos até a data de 31 de dezembro de 2025, não excedendo o valor de
negociação.
5. PARTES RELACIONADAS
A partir da safra 2025/26, a Companhia passou a manter relação contratual com sua
parte relacionada, SLC MIT Empreendimentos Agrícolas S.A., por meio de contratos de
parceria rural. Nos termos desses contratos, a SLC MIT é responsável pela execução
das atividades operacionais de plantio, cultivo e colheita nas áreas objeto da parceria,
cabendo à Companhia, como contraprestação pelo uso dessas áreas, o direito a uma
parcela da produção agrícola obtida. Além disso, possui contrato de arrendamento de
prédios e benfeitorias. Adicionalmente, a Companhia mantém contrato de prestação de
serviços administrativos com a SLC Agrícola S.A., pelo qual é devida uma taxa de serviços
no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) por hectare cultivável, com vencimento em 15 de
junho de cada ano, reajustada anualmente em 1º de setembro, com base na variação
acumulada do IPCA do exercício anterior. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025,
as relações com partes relacionadas decorreram exclusivamente dos contratos de parceria
rural e do contrato de prestação de serviços administrativos, não havendo saldos ao final
do exercício, além daqueles inerentes à dinâmica operacional e contratual. Remuneração:
A Companhia não possui política de remuneração para os administradores, não tendo
sido reconhecida qualquer despesa a esse título no exercício findo em 31 de dezembro
de 2025.
6. IMOBILIZADO
Política Contábil
(i) Reconhecimento e mensuração: Os ativos utilizados na exploração rural da Companhia
estão classificados no ativo imobilizado, em conformidade com o CPC 27 - Ativo
Imobilizado, por estarem vinculados à sua atividade operacional. A exploração das
áreas ocorre por meio de contratos de parceria rural, nos quais a Companhia aufere
remuneração mediante participação na produção agrícola. Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. O custo
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos
construídos pela própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; •
Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis; • Quaisquer outros custos para colocar
os ativos nos locais e condições necessários para que esses sejam capazes de operar
da forma pretendida pela Administração. Quando partes de um item do imobilizado têm
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais)
de imobilizado. Ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado),
são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. (ii) Custos
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos
de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do período com base
na vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados
pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que
seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Os
ativos terras e terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a
partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível
para utilização. As vidas úteis estimadas para o período corrente são as seguintes:
Descrição Taxa média Vida útil
Prédios e benfeitorias 4% 25 anos

Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. O eventual ganho ou perda resultante
da baixa do ativo (calculados como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o
valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no período em que o ativo
for baixado. No período findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia constatou que
seus ativos imobilizados não estavam acima do valor recuperável, e consequentemente
nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados foi necessária.
A Companhia apura para determinadas classes de ativos o valor residual considerando a
receita que obteria com a venda deduzindo as despesas estimadas de venda, caso o ativo
já tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. O valor residual e a
vida útil dos ativos, são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma
prospectiva, quando for o caso.
Composição: a) Composição do ativo imobilizado: Em 31 de dezembro 2025 a composição
do ativo imobilizado é a seguinte:

31/12/2025
Terras de cultura 386.169
Prédios e benfeitorias 8.876
Total 395.045
b) Movimentação do ativo imobilizado
Custo do imobilizado bruto Adições (1) Saldo em 31/12/2025
Terras de cultura 386.169 386.169
Prédios e benfeitorias 8.876 8.876
Total 395.045 395.045
(1) Adições realizadas através de integralização de capital vide nota 9.

7.TÍTULOS A PAGAR
Em 31 de dezembro de 2025, temos a seguinte composição da conta de títulos a pagar:

31/12/2025
Compra de terras 38.241
Total 38.241
Em 31 de dezembro de 2025, os títulos a pagar totalizavam R$ 38.241, correspondentes
a obrigação assumida junto ao fornecedor Agrícola Xingu S.A., originada da aquisição de
terra transferida à Companhia no âmbito da incorporação da parcela cindida da Fazenda
Paladino Empreendimentos Ltda., com vencimento em março de 2026.
8. RESULTADO FINANCEIRO
Política Contábil
As receitas financeiras abrangem receitas de juros, que é reconhecida no resultado,
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas ajuste
a valor presente dos títulos a pagar.
Composição

31/12/2025
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 2
Total 2
Despesas financeiras
AVP - Títulos a pagar (537)
Total (537)
Resultado financeiro (535)
9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 02 de dezembro de 2025, a SLC São Desidério S.A. foi constituída,
tendo como única sócia a SLC Agrícola S.A., com a integralização do capital social no valor
de R$ 10, correspondentes a 10.000 (dez mil), ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal. Em 03 de dezembro de 2025, a Companhia teve seu capital social acrescido em
R$ 360.412, em decorrência se aporte de capital realizado pela SLC Agrícola, mediante
integralização de bens e direitos oriundos de uma cisão parcial da Fazenda Paladino
Empreendimentos Agrícolas Ltda., da qual é titular de 100% de participação societária.
A operação integrou processo de reorganização societária, com o objetivo de constituição
de sociedades de propósitos específico (SPEs) conforme acordo de associação com
Fundos de Investimento em Participações (FIPs) administrados pela BTG Pactual
Serviços Financeiras S.A. A transferência patrimonial foi realizada com base em laudo
de avaliação independente, elaborado em 3 de novembro de 2025, o qual fundamentou a
mensuração dos ativos e passivos cindidos, reconhecidos contabilmente pela Companhia
nos valores atribuídos no referido laudo. Os ativos e passivos transferidos à Companhia
estão demonstrados no quadro a seguir:

Valor cindido
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.500
Ativo não circulante
Propriedades para investimento 395.086
Total ativo 397.586
Passivo circulante
Títulos a pagar 37.174
Patrimônio líquido
Capital Social 360.412
Total do Passivo 397.586
Em 29 de dezembro a SLC Agrícola vendeu 100% da sua participação societária na
Companhia para a Paladino Participações S.A. a preço de custo. Em 31 de dezembro de
2025 o capital social subscrito, no valor de R$ 360.422, está representado por 360.422.140
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A seguir apresentamos a distribuição
das ações ordinárias entre os acionistas:

Número de Ações
Acionista 31/12/2025
Paladino Participações S.A. 360.422.140
Total de ações do capital integralizado 360.422.140
b) Resultado por ação: Política Contábil: O cálculo básico de lucro por ação é feito através
da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias,
pela quantidade total ações ordinárias disponíveis no do fim do exercício, conforme as
disposições da Lei 6.404/76 (Lei das S/A.).
Composição: A tabela a seguir reconcilia o prejuízo do período com os valores usados
para calcular o lucro líquido por ação básico e diluído:

31/12/2025
Numerador
Prejuízo do exercício (a) (535)
Denominador
Número de ações ordinárias (b) 360.422.140
Prejuízo básico por ação ordinária (Em reais) (a)/(b) (0,0015)
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Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

10. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Política Contábil: Ativos financeiros não derivativos:A Companhia reconhece os empréstimos
e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos são
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um ativo financeiro
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia
transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia classifica
os ativos financeiros não derivativos como custo amortizado. Custo Amortizado: Ativos
financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado.Tais ativos
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. São medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos,
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Abrangem contas a receber
de clientes e outros créditos. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses
ou menos a partir da data da contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de
caixa são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão
das obrigações de curto prazo. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece
títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados.
Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação
na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A
Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas,
canceladas ou expiradas. A Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos

na categoria de passivos mensurados ao custo amortizado. Tais passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos.
Composição: a) Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos
instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e de acordo com a
avaliação da Administração, não existem instrumentos financeiros classificados em outras
categorias além da informada:

Nível Hierárquico
Valor Contábil

31/12/2025
Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 2 2.511
Total Ativos 2.511
Passivos
Passivos pelo custo amortizado
Títulos a pagar 2 38.241
Total Passivos 38.241
O valor justo dos instrumentos financeiros acima se aproxima do valor contábil.
b) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A Companhia possui o
montante de R$ 38.241 na rubrica de títulos a pagar, com previsão de pagamento para
março de 2026. A Controladora da Companhia, garante o cumprimento das obrigações
por meio de aportes de recursos na Companhia, a título de Adiantamento para Futuro
Aumento de Capital (AFAC). Em 6 de março de 2026 a controladora Paladino Participações
S.A. realizou um AFAC no valor de R$ 59.641.

c) Risco de taxa de juros: Os resultados da Companhia são suscetíveis a incorrer em
perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que potencialmente diminuam as receitas
financeiras relativas às aplicações financeiras. A Companhia monitora continuamente as
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação
de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas.
d) Valor justo: Os valores justos são determinados com base em cotações de preços de
mercado, quando disponíveis, ou, na falta destes, no valor presente de fluxos de caixa
esperados. Os valores justos de caixa e equivalentes a caixa, aplicações financeiras de
curto prazo, débitos com partes relacionadas e outras contas a pagar, são equivalentes
aos seus valores contábeis. Os valores justos de outros ativos e passivos de longo prazo
não diferem significativamente de seus valores contábeis.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Administradores e Conselheiros da
SLC São Desidério S.A.
Porto Alegre-RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da SLC São Desidério S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o período de 02 de dezembro (data da constituição) a
31 de dezembro de 2025, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o período de 02 de dezembro (data da constituição) a 31 de dezembro
de 2025, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias
de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações

financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação
da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais.

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia.Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre/RS, 26 de março de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F
Arthur Ramos Arruda - Contador CRC RS-096102/O
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SLC Jaborandi S.A.
CNPJ nº 63.807.058/0001-61

Relatório da Administração

A Administração da SLC Jaborandi S.A. (“Companhia”) apresenta seu relatório referente ao período compreendido desde sua constituição, em 25 de novembro de 2025, até a data-base das presentes demonstrações financeiras. A Companhia é uma sociedade anônima de
capital fechado, com sede na cidade de Porto Alegre, RS, e tem como objeto social a exploração da atividade de locação e cessão onerosa de bens imóveis rurais de sua propriedade, inclusive por meio de arrendamento ou parceria rural, destinados à produção de culturas
temporárias e permanentes. A estrutura societária da Companhia é composta pela participação de 50% da SLC Agrícola S.A. e 50% do Fundo de Investimento em Participações Agro I - Multiestratégia Responsabilidade Ltda., refletindo um modelo de investimento voltado à
exploração eficiente de ativos agrícolas. O modelo de negócios da Companhia está baseado na exploração econômica de imóveis rurais por meio de contratos de parceria rural, nos quais aufere participação na produção agrícola como contraprestação pela cessão onerosa
do uso das áreas e benfeitorias. Nesse contexto, a Companhia atua como parceira proprietária, mantendo parceria operacional com sua controladora, SLC Agrícola S.A., responsável pelas atividades de plantio, cultivo e colheita. Nos termos contratuais vigentes, a Companhia
tem direito a uma participação na produção agrícola por ano-safra, correspondente a 18,75% da produção das áreas irrigadas e 21% das áreas de sequeiro. Considerando o estágio inicial das operações e o ciclo produtivo da atividade agrícola, não houve, até a data-base das
demonstrações financeiras, colheita ou entrega de produção referente à safra em andamento. Dessa forma, a Companhia ainda não reconheceu receitas no período. A Administração destaca que as entregas da safra 2025/26 estão previstas para ocorrer entre o final de março
e o início de abril de 2026, quando se espera o início da geração de resultados. A Companhia encontra-se em fase inicial de operação, com estrutura estabelecida e preparada para o início de suas atividades operacionais.

Demonstração do resultado - Período de 25 de novembro de 2025 (data de
constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

Nota 31/12/2025
Receita operacional líquida -
Custo dos produtos vendidos -
Resultado bruto -
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas -
Despesas gerais e administrativas -
Outras receitas operacionais -
Outras despesas operacionais -

-
Resultado antes das receitas e despesas financeiras -
Receitas financeiras -
Despesas financeiras -
Resultado Financeiro -
Resultado antes dos impostos -
Imposto de renda e contribuição social
Corrente -
Diferido -
Lucro líquido do período -
Resultado por ação (básico e diluído) em R$ -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Período de 25 de novembro de 2025
(data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

31/12/2025
Lucro líquido do período -
Resultado abrangente do período: -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Período de 25 de novembro
de 2025 (data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Capital
social

Reserva
de Capital

Ajustes de
avaliação

patrimonial

Total do
Patrimônio

Líquido
Capital constituído 10 - - 10
Aumento de capital 164.122 60.830 - 224.952
Custo atribuído ativo imobilizado - - 34.361 34.361
Tributos sobre custo atribuído ativo
imobilizado - - (11.683) (11.683)

Saldos em 31 de dezembro de 2025 164.132 60.830 22.678 247.640
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto - Período de 25 de novembro de
2025 (data de constituição) a 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro antes dos impostos -
Variação nos Ativos e Passivos:
Outros créditos (1)
Adiantamento a fornecedores (74.250)
Fluxo de caixa aplicado às atividades operacionais (74.251)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Integralização de capital 76.260
Fluxo de caixa gerados nas atividades de financiamentos 76.260
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 2.009
Caixa e equivalentes de caixa - no início do período -
Caixa e equivalentes de caixa - no final do período 2.009

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial - Em 31 dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.009
Adiantamento a fornecedores 5 74.250
Outros créditos 1
Total do ativo circulante 76.260
Não circulante
Imobilizado 6 183.063
Total do ativo não circulante 183.063
Total do ativo 259.323

Nota 31/12/2025
Passivo
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 11.683
Total do passivo não circulante 11.683
Patrimônio líquido
Capital social 8.a 164.132
Reserva de capital 8.b 60.830
Ajustes de avaliação patrimonial 8.c 22.678
Total do patrimônio líquido 247.640
Total do passivo e do patrimônio líquido 259.323

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
Fundada em 25 de novembro de 2025, com sede localizada na cidade de Porto Alegre, RS,
Brasil, a SLC Jaborandi S.A., a seguir denominada como “SLC Jaborandi” ou “Companhia”
tem como objeto social a exploração da atividade de locação e cessão onerosa, sob
qualquer forma, inclusive arrendamento ou parceria rural, de bens móveis rurais de sua
propriedade, destinados à produção de culturas temporárias e permanentes. A Companhia
desenvolve sua atividade por meio da exploração econômica de imóveis rurais, mediante
contratos de parceria rural, auferindo participação na produção como contraprestação pela
cessão onerosa do uso da área e das benfeitorias, sendo a participação da SLC Agrícola
S.A. de 50% e de 50% da Fundo de Investimento em Participações Agro I - Multiestratégia
Responsabilidade Ltda.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições
da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07
e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho
Federal de Contabilidade (“NBCTG”). Estas demonstrações financeiras apresentam o
período, abrangendo o intervalo desde a data de sua constituição, em 25 de novembro
de 2025, até 31 de dezembro de 2025. A Administração da Companhia entende que
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, conforme previsto no
OCPC 7 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito
Geral. Ressaltamos, ainda que, as políticas contábeis consideradas imateriais não foram
incluídas nas demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras
foi autorizada pela diretoria em 26 de março de 2026. b) Base de mensuração: As
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção
dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos
financeiros mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e transações e saldos em
moeda estrangeira: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio
da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários
denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio de moeda
funcional em vigor na data do balanço. d) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis
significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração no
processo de aplicação das políticas contábeis, para a contabilização de certos ativos,
passivos, receitas e despesas. Estimativas e exercício do julgamento são revisitados de
maneira contínua e os resultados deste processo são reconhecidos tempestivamente e
em quaisquer períodos futuros afetados. Os resultados efetivos podem divergir dessas
estimativas quando de sua efetiva realização. As informações sobre julgamentos,
estimativas e premissas contábeis que podem resultar em efeitos significativos sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão apresentadas a seguir:
Notas Natureza
6 Seleção de vidas úteis do ativo imobilizado
7 Imposto de renda e contribuição social diferidos
9 Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros

3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais têm sido aplicadas de maneira consistente a todo o
período apresentado nessa demonstração financeira e estão apresentadas nas notas
explicativas, exceto as abaixo: a) Demonstrações dos fluxos de caixa: A Companhia
elaborou demonstrações dos fluxos de caixa nos termos do pronunciamento técnico CPC
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, utilizando o método indireto. b) Redução ao
valor recuperável: Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados e que possam ser
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros
perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por parte do
devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sob condições que a Companhia
não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará
em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além
disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu
valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor
recuperável. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: A Companhia
considera evidências de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado, tanto
no nível individualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são
avaliados quanto à perda de valor específico.Todos os recebíveis e títulos de investimentos
mantidos até o vencimento, individualmente significativos, identificados como não tendo
sofrido perda de valor são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor
que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos individualmente
importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento
conjunto desses títulos com características de risco similares. O CPC 48, exige que a
Companhia realize uma avaliação de risco de perdas esperadas em créditos, avaliando o
crédito junto à contraparte e registre os efeitos quando houver indicativos de perdas. A
Companhia avaliou seus ativos financeiros e estabeleceu os valores encontrados como
imateriais. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da
Companhia, estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável.
Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. c) Receita operacional
líquida: O CPC 47 Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo que visa
evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas deste
processo compreendem: • A identificação do contrato com o cliente; • A identificação das
obrigações de desempenho; • A determinação do preço da transação; • A alocação do
preço da transação; e • O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação
de desempenho. Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor
que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos
e serviços oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com base no valor justo da
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos
sobre a venda. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Uma receita não
é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. Os critérios específicos,
a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: (i)
Venda de produtos: A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando o
controle dos produtos é transferido ao cliente e a Companhia não detém mais controle ou
responsabilidade sobre as mercadorias vendidas. (ii) Impostos sobre vendas: Receitas e
ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do
custo de aquisição do ativo ou item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a
receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre venda; • O
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Parcerias
operacionais (produção agrícola): A Companhia, na qualidade de parceira proprietária,
mantém parceria operacional com sua controladora SLC Agrícola S.A., responsável pelas
atividades de plantio, cultivo e colheita, com posterior entrega dos produtos agrícolas já
colhidos e prontos à Companhia. Nos termos contratuais, a Companhia faz jus, por ano-
safra, a uma participação na produção total da colheita, correspondente a 18,75% da
produção da área irrigada e 21% da produção da área de sequeiro, como contraprestação
pelo uso da área objeto da parceria. A Companhia reconhece como ativo apenas a parcela
da produção que lhe é contratualmente atribuída, no momento da entrega dos produtos
pela SLC Agrícola S.A., ao valor justo aplicável ao produto agrícola. A receita é reconhecida
exclusivamente sobre a parcela da produção pertencente à Companhia, no momento da
transferência de controle ao cliente final, em conformidade com as práticas contábeis
adotadas. O contrato possui vigência de 18 (dezoito) anos, com início em 30 de dezembro
de 2025, referente à safra 2025/26. Considerando que a safra 2025/26 ainda não teve

colheita até a data-base das demonstrações financeiras, não houve entrega de produção
nem reconhecimento de receitas relacionadas a essa parceria no período. A Companhia
estima que as entregas da safra atual serão realizadas entre final de março e início de
abril, período em que ocorre a colheita da soja. d) Normas novas ou revisadas: As normas
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão
das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando
entrarem em vigor. CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações
Contábeis: O CPC 51 revogou o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e
se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O
novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: • As entidades são
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração
de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento,
de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas
a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades
não mudará; • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são
divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras; • Orientações aprimoradas
são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Os
impactos materiais iniciais já identificados sobre as demonstrações financeiras são os
seguintes: • As diferenças de variação cambial serão classificadas na categoria da
demonstração do resultado (receita e a despesa) em que estiverem os itens que deram
origem a tais diferenças de câmbio; • Serão incluídas novas divulgações, compreendendo:
(a) medidas de desempenho definidas pela administração (Management-defined
performance measures - MPMs); (b) despesas específicas por natureza, caso as despesas
sejam apresentadas por função na categoria operacional da demonstração do resultado; e
(c) uma conciliação, para cada linha da demonstração do resultado, entre os valores
reapresentados de acordo com a CPC 51 e os montantes anteriormente apresentados de
acordo com o CPC 26 (R1); • Os juros recebidos e os juros pagos passarão a ser
classificados, respectivamente, nas atividades de investimento e atividades de
financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, conforme o CPC 03 (R2) -
Demonstração dos Fluxos de Caixa. A Controladora do grupo encontra-se conduzindo o
processo de avaliação e implementação dessas normas, incluindo a análise dos impactos
esperados nas demonstrações financeiras consolidadas. Até a presente data, não é
possível mensurar com precisão os efeitos potenciais da adoção, mas a administração
entende que haverá necessidade de ajustes nos processos internos de coleta de
informações e na forma de divulgação. Outras normas: Não se espera que as seguintes
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras
da Companhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02); • Classificação e
mensuração de instrumentos financeiros (alterações no CPC 48 e CPC 40).
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Política Contábil: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da
data da contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de caixa são sujeitos
a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações
de curto prazo.
Composição

Rendimentos 31/12/2025
Disponibilidades em R$ - 2.009
Caixa e equivalentes de caixa 2.009
5. ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
Política Contábil: Os adiantamentos a fornecedores correspondem a valores pagos
antecipadamente a terceiros pela aquisição de bens e/ou serviços ainda não entregues
ou prestados. Esses valores são reconhecidos no ativo circulante e apropriados ao
resultado ou reclassificados para o respectivo grupo de ativos ou despesas no momento do
recebimento do bem, da prestação do serviço ou da emissão da nota fiscal correspondente,
em conformidade com o regime de competência. A Companhia mantém controles internos
para acompanhamento, conciliação e regularização dos saldos de adiantamentos, de
modo a assegurar sua adequada classificação e liquidação contábil.
Composição

31/12/2025
Adiantamento a fornecedores - Aquisição de bens 74.250
Total 74.250
Em 31 de dezembro de 2025, os adiantamentos a fornecedores totalizavam R$ 74.250
referentes a pagamentos antecipados realizados à controladora SLC Agrícola S.A.,
no âmbito de operação de aquisição de bens relacionados a sistemas de irrigação,
formalizada contratualmente, com previsão de entrega em abril de 2026 dos referidos bens
e compensação do valor adiantado com o fornecimento acordado.
6. PARTES RELACIONADAS
A partir da safra 2025/26, a Companhia passou a manter relação contratual com sua
controladora, SLC Agrícola S.A., por meio de contratos de parceria rural. Nos termos
desses contratos, a SLC Agrícola S.A. é responsável pela execução das atividades
operacionais de plantio, cultivo e colheita nas áreas objeto da parceria, cabendo à
Companhia, como contraprestação pelo uso dessas áreas, o direito a uma parcela da
produção agrícola obtida. Adicionalmente, a Companhia mantém contrato de prestação de
serviços administrativos com a SLC Agrícola S.A., pelo qual é devida uma taxa de serviços
no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) por hectare cultivável, com vencimento em 15 de
junho de cada ano, reajustada anualmente em 1º de setembro, com base na variação
acumulada do IPCA do exercício anterior. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025,
as relações com partes relacionadas decorreram exclusivamente dos contratos de parceria
rural e do contrato de prestação de serviços administrativos, não havendo saldos ao final
do exercício, além daqueles inerentes à dinâmica operacional e contratual. Remuneração:
A Companhia não possui política de remuneração para os administradores, não tendo sido
reconhecida qualquer despesa a esse título no exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
7. IMOBILIZADO
Política Contábil: (i) Reconhecimento e mensuração: Os ativos utilizados na exploração
rural da Companhia estão classificados no ativo imobilizado, em conformidade com o CPC
27 - Ativo Imobilizado, por estarem vinculados à sua atividade operacional. A exploração
das áreas ocorre por meio de contratos de parceria rural, nos quais a Companhia aufere
remuneração mediante participação na produção agrícola. Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. O custo
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos
construídos pela própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; •
Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis; • Quaisquer outros custos para colocar
os ativos nos locais e condições necessários para que esses sejam capazes de operar
da forma pretendida pela Administração. Quando partes de um item do imobilizado têm
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais)
de imobilizado. Ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado),
são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. (ii) Custos
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos
de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do período com base
na vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados
pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que
seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Os
ativos terras e terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a
partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível
para utilização. As vidas úteis estimadas para o período corrente são as seguintes:
Descrição Taxa média Vida útil
Correção e desenvolvimento do solo 20,00% 5 anos
Prédios e benfeitorias 3,33% 30 anos
Equipamentos agrícolas e instalações industriais 10,00% 10 anos

Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. O eventual ganho ou perda resultante
da baixa do ativo (calculados como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o
valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no período em que o ativo
for baixado. No período findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia constatou que
seus ativos imobilizados não estavam acima do valor recuperável, e consequentemente

nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados foi necessária.
A Companhia apura para determinadas classes de ativos o valor residual considerando a
receita que obteria com a venda deduzindo as despesas estimadas de venda, caso o ativo
já tivesse a idade e a condição esperadas para o fim de sua vida útil. O valor residual e a
vida útil dos ativos, são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma
prospectiva, quando for o caso.
Composição: a) Composição do ativo imobilizado: Em 31 de dezembro 2025 a composição
do ativo imobilizado é a seguinte:

31/12/2025
Terras de cultura 51.718
Correção e desenvolvimento do solo 32.907
Prédios e benfeitorias 43.513
Equipamentos agrícolas e instalações industriais 54.925
Total 183.063
b) Movimentação do ativo imobilizado

Custo do imobilizado bruto Adições (1) Saldo em 31/12/2025
Terras de cultura 51.718 51.718
Correção e desenvolvimento do solo 32.907 32.907
Prédios e benfeitorias 43.513 43.513
Equipamentos agrícolas e instalações industriais 54.925 54.925
Total 183.063 183.063
(1) Adições realizadas através de integralização de capital (vide nota 10.a).
8.TRIBUTOS SOBRE O LUCRO
Política Contábil: Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a
Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente
de R$ 240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base
negativa de contribuição social, que para a atividade rural é de até 100% do lucro real
anual e nas demais atividades está limitada a 30% do lucro real anual. A despesa com
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que
estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto
a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às taxas
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado
pelas alíquotas aplicáveis às diferenças temporárias quando revertidas, baseando-
se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de
apresentação das demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de renda
corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas
a posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros
tenha que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda
no passivo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto
baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e
experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem
envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem
ser disponibilizadas o que levaria a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à
adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de
renda no ano em que forem realizadas, se aplicável. Os ativos e passivos fiscais diferidos
são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais
correntes, eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade
tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda
e contribuição social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.
Composição: Foram constituídos imposto de renda e contribuição social diferidos
apresentando a seguinte natureza:

31/12/2025
Imposto

de Renda
Contribuição

Social Total
Passivos
Custo atribuído - ativo imobilizado (8.590) (3.093) (11.683)
Total (8.590) (3.093) (11.683)
Parcela classificada no passivo não circulante (11.683)

9. RESULTADO FINANCEIRO
Política Contábil: As receitas financeiras abrangem receitas de juros, que é reconhecida
no resultado, através do método dos juros efetivos.
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Composição: Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia registrou receitas financeiras
de R$ 238,05 (duzentos e trinta e oito reais e cinco centavos), referente aos rendimentos
originados de aplicações efetuadas em 29/12/2025, valor não relevante para efeito de
apresentação em milhares de reais.
10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 25 de novembro de 2025, a SLC Jaborandi S.A. foi constituída,
tendo como única sócia a SLC Agrícola S.A., com a integralização do capital social no
valor de R$ 10, correspondentes a 10.000 (dez mil), ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal. Em 03 de dezembro de 2025, a Companhia teve seu capital social
acrescido em R$ 50.764, em decorrência de aporte de capital realizado pela SLC Agrícola,
mediante integralização de bens e direitos oriundos de cisão parcial da Fazenda Piratini
Empreendimentos Agrícolas Ltda., da qual o sócio é titular de 100% de participação
societária. A operação integrou processo de reorganização societária, com o objetivo
de constituição de sociedades de propósitos específico (SPEs) conforme acordo de
associação com Fundos de Investimento em Participações (FIPs) administrados pela
BTG Pactual Serviços Financeiras S.A. A transferência patrimonial foi realizada com
base em laudo de avaliação independente, elaborado em 3 de novembro de 2025, o qual
fundamentou a mensuração dos ativos e passivos cindidos, reconhecidos contabilmente
pela Companhia nos valores atribuídos no referido laudo. Os ativos e passivos transferidos
à Companhia estão demonstrados no quadro a seguir:

Valor cindido
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 500
Ativo não circulante
Propriedades para investimento 84.625
Total ativo 85.125
Passivo não circulante
Tributos diferidos 1.058
Patrimônio líquido
Capital Social 50.764
Ajustes de avaliação patrimonial 33.303
Total do Passivo 85.125
Em 19 de dezembro de 2025, a SLC Agrícola, sócia detentora de 50%, realizou aporte de
capital de bens (itens de irrigação) no valor de R$ 98.438 os quais foram reconhecidos no
ativo imobilizado da Companhia, com base em laudo de avaliação independente. Em 29
de dezembro de 2025, o Fundo de Investimento em Participações Agro I - Multiestratégia
Responsabilidade Limitada, realizou aporte de capital, em caixa, no montante de R$ 75.750,
passando a deter 50% do capital social da Companhia. Em função da realização de aportes
de capital em valores distintos entre os sócios e da deliberação societária de igualdade
de participações, a diferença entre os valores aportados e as respectivas participações
atribuídas foi registrada como transação de capital em reserva de capital, no montante de R$
60.830. Em 31 de dezembro de 2025 o capital social subscrito, no valor de R$ 164.132, está
representado por 298.404.124 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A seguir
apresentamos a distribuição das ações ordinárias entre os acionistas:

Número de Ações
Acionista 31/12/2025
SLC Agrícola S.A. 149.202.063
Fundo de Investimento em Participações Agro I - Multiestratégia
Responsabilidade Ltda. 149.202.061

Total de ações do capital integralizado 298.404.124
b) Reserva de capital:A reserva de capital refere-se ao ágio por subscrição de ações, apurado
em pela diferença entre os valores efetivamente aportados pelos sócios. O ágio registrado
decorre da subscrição de ações a valor superior ao valor nominal, gerando uma diferença
positiva entre o montante aportado e o valor correspondente à participação societária
integralizada. Essa diferença, não caracterizando receita para a companhia, é registrada
diretamente no patrimônio líquido, na conta de Reserva de Capital, conforme previsto nos
artigos 182, §1º, e 184 da Lei nº 6.404/76. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025
a Companhia apresentou o saldo de reserva capital no montante de R$ 60.830.
c) Ajustes de avaliação patrimonial

31/12/2025
Custo atribuído de ativo imobilizado (22.678)
Total (22.678)
11. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Política Contábil: Ativos financeiros não derivativos:A Companhia reconhece os empréstimos
e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos são
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um ativo financeiro
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia
transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia classifica
os ativos financeiros não derivativos como custo amortizado. Custo Amortizado: Ativos
financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado.Tais ativos
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. São medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos,
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Abrangem contas a receber
de clientes e outros créditos. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses
ou menos a partir da data da contratação. Itens classificados como caixa e equivalentes de
caixa são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão
das obrigações de curto prazo. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece
títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados.
Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação
na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento.

A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas,
canceladas ou expiradas. A Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos
na categoria de passivos mensurados ao custo amortizado. Tais passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos.
Composição: a) Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos
instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e de acordo com a
avaliação da Administração, não existem instrumentos financeiros classificados em outras
categorias além da informada:

Valor Contábil
Nível Hierárquico 31/12/2025

Ativos
Valor justo através do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 2 2.009
Total Ativos 2.009
O valor justo dos instrumentos financeiros acima se aproxima do valor contábil. b) Risco de
liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume
entre os recebimentos e pagamentos previstos. c) Risco de taxa de juros: Os resultados da
Companhia são suscetíveis a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros
que potencialmente diminuam as receitas financeiras relativas às aplicações financeiras. A
Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar
a eventual necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco
de volatilidade dessas taxas. d) Valor justo: Os valores justos são determinados com base em
cotações de preços de mercado, quando disponíveis, ou, na falta destes, no valor presente
de fluxos de caixa esperados. Os valores justos de caixa e equivalentes a caixa, outros
créditos, são equivalentes aos seus valores contábeis. Os valores justos de outros ativos e
passivos de longo prazo não diferem significativamente de seus valores contábeis.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas, Administradores e Conselheiros da
SLC Jaborandi S.A.
Porto Alegre-RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da SLC Jaborandi S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o período de 25 de novembro (data da constituição) a
31 de dezembro de 2025, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o período de 25 de novembro (data da constituição) a 31 de dezembro
de 2025, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias
de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações

financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação
da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre/RS, 26 de março de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F
Arthur Ramos Arruda
Contador CRC RS-096102/O

Continuação



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 16Quinta e sexta-feira e fim de semana, 2, 3, 4 e 5 de abril de 2026Publicidade Legal

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita Líquida...................................26 7.620.354 6.678.008 8.451.006 7.577.421
Custo das Vendas ..............................27 (7.450.186) (6.539.400) (8.255.248) (7.438.122)
Lucro Bruto .......................................... 170.168 138.608 195.758 139.299
Despesas de Vendas..........................27 (34.195) (29.618) (35.315) (29.618)
Despesas Administrativas ..................27 (81.341) (70.970) (90.190) (73.681)
Resultado de Equivalência
Patrimonial ........................................15 23.424 2.983 (3.574) 1.205
Outras Receitas (Despesas)
Operacionais Líquidas ......................28 64.344 93.901 84.917 99.209
Lucro antes das Receitas (Despesas)
Financeiras Líquidas ......................... 142.400 134.904 151.596 136.414
Receitas Financeiras..........................29 40.267 24.999 47.889 25.977
Despesas Financeiras........................29 (139.753) (84.701) (147.768) (86.334)
Receitas (Despesas) Financeiras
Líquidas .............................................. (99.486) (59.702) (99.879) (60.357)
Lucro antes do Imposto de Renda e
Contribuição Social ........................... 42.914 75.202 51.717 76.057
IR e Contribuição Social Correntes ....30 (2.567) (9.972) (9.787) (10.595)
IR e Contribuição Social Diferidos......30 539 (9.529) (1.044) (9.762)
Lucro Líquido do Exercício ................ 40.886 55.700 40.886 55.700
Lucro por Ação (em reais) ...................... R$2,74 R$3,74

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro Líquido do Exercício ....................................................... 40.886 55.700 40.886 55.700
Outros Resultados Abrangentes
Hedge de Fluxos de Caixa......................................................... 672 (1.384) 672 (1.384)

Resultado Abrangente do Exercício ......................................... 41.558 54.316 41.558 54.316
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de Lucros
Ajustes de Reserva de Reserva de

Capital Reserva de Avaliação Incentivos Reserva Retenção de Lucros Patrimônio
Social Capital Patrimonial Fiscais Legal Lucros Acumulados Líquido

Saldos em 1º de Janeiro de 2024 .............. 64.459 105.413 - - 8.030 101.035 - 278.938
Lucro Líquido do Exercício ............................ - - - - - - 55.700 55.700
Hedge de Fluxos de Caixa ............................ - - (1.384) - - - - (1.384)
Total do Resultado Abrangente do Exercício - - - - - - - 54.316

Destinação do Lucro Líquido do Exercício

Dividendos Mínimos Obrigatórios................ - - - - - - (13.229) (13.229)
Reservas de Lucros ..................................... - - - - 2.785 39.687 (42.471) -

Saldos em 31 de Dezembro de 2024 ......... 64.459 105.413 (1.384) - 10.815 140.721 - 320.024
Transferência entre Reservas........................ - - - 8.311 - (8.311) - -
Lucro Líquido do Exercício ............................ - - - - - - 40.886 40.886
Hedge de Fluxos de Caixa ............................ - - 672 - - - - 672
Total do Resultado Abrangente do Exercício - - - - - - - 41.558

Destinação do Lucro Líquido do Exercício
Dividendos Mínimos Obrigatórios................ - - - - - - (9.710) (9.710)
Reservas de Lucros ..................................... - - - - 2.045 29.132 (31.176) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 ......... 64.459 105.413 (713) 8.311 12.860 161.542 - 351.872

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Lucro Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ................................................. 42.914 75.202 42.914 75.202
Ajustes para Reconciliar o Resultado do Exercício com Recursos Provenientes de
Atividades Operacionais
Provisão (Reversão) de Créditos de Liquidação Duvidosa.....................................................9 (337) 22 568 180
Baixas Efetivas de Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa .........................................9 (556) (2.016) (556) (2.016)
Depreciação e Amortização.....................................................................................14, 16 e 17 25.415 22.891 27.351 23.166
Amortização de Ativos de Direito de Uso ..............................................................................21 22.418 21.671 22.506 21.745
Custo na Baixa de Imobilizado/Intangível .....................................................................16 e 17 24.095 3.829 28.475 3.829
Resultado de Equivalência Patrimonial .................................................................................15 (23.425) (2.983) 3.576 (1.205)
Instrumentos Financeiros Derivativos ...................................................................................20 672 (1.384) 672 (1.384)
Juros/Atualização de Empréstimos e Financiamentos..........................................................20 85.044 49.204 85.325 50.547
Juros de Arrendamentos .......................................................................................................21 17.215 12.771 17.243 12.795
Provisão (Reversão) para Contingências..............................................................................23 1.126 1.152 1.126 1.152
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes e Diferidos ...........................................30 (5.158) (9.972) (3.574) (9.741)

189.423 170.387 225.626 174.270Variações em Ativos e Passivos
Clientes....................................................................................................................................9 (105.672) 24.349 (139.282) 31.193
Juros Ativos .............................................................................................................................9 1.420 901 1.443 959
Adiantamentos.......................................................................................................................11 (37.571) 27.950 (25.313) 35.655
Estoques................................................................................................................................10 50.707 840 55.271 (1.987)
Impostos a Recuperar ...........................................................................................................12 (2.170) (32.533) (7.348) (35.147)
Outros Créditos .....................................................................................................................13 493 799 2.413 1.151
Ativos de Contratos com Clientes .........................................................................................14 (18.388) (16.823) (18.567) (17.554)
Fornecedores ........................................................................................................................18 37.743 (29.435) 36.858 (22.425)
Obrigações Sociais e Fiscais ................................................................................................19 2.618 (2.380) 1.252 (6.694)
Adiantamentos de Clientes........................................................................................................ (2.409) (6.730) (2.630) (10.225)
Outras Obrigações ................................................................................................................22 61.640 (4.797) 70.545 (4.343)
Depósitos Judiciais................................................................................................................23 (2.165) (6.709) (2.165) (6.709)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais ....................................................... 175.669 125.819 198.103 138.143
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos...................................................................30 - - (719) -
Juros Pagos...........................................................................................................................20 (76.098) (49.015) (77.004) (51.052)
Fluxo de Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais ....................................... 99.571 76.803 120.380 87.091
Fluxo de Caixa Utilizado nas Atividades de Investimentos
Investimentos ........................................................................................................................15 (99.172) (5.582) (99.257) (5.582)
Aquisição de Imobilizado.......................................................................................................16 (34.267) (49.042) (34.349) (49.083)
Aquisição de Intangível .........................................................................................................17 (66.023) (14.331) (70.402) (14.334)
Dividendos Recebidos............................................................................................................... 9.383 5.162 26.033 5.162
Recursos Líquidos Utilizados nas Atividades de Investimentos ...................................... (190.079) (63.793) (177.975) (63.837)
Fluxo de Caixa Proveniente das Atividades de Empréstimos e Financiamentos
Captação de Empréstimos e Financiamentos.......................................................................20 520.000 323.850 520.000 323.850
Amortização de Empréstimos e Financiamentos ..................................................................20 (374.226) (178.357) (390.706) (186.287)
Pagamentos de Arrendamentos (Principal)...........................................................................21 (23.354) (22.352) (23.442) (22.426)
Pagamentos de Juros de Arrendamentos .............................................................................21 (16.066) (13.755) (16.107) (13.788)
Pagamento de Dividendos ....................................................................................................25 (13.229) (22.457) (29.479) (22.457)
Recursos Líquidos Prov. (Utilizado nas)/das Ativ. de Empréstimos e Financiamentos .. 93.125 86.929 60.266 78.892
Aumento (Redução) no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa ....................................8 2.617 99.939 2.671 102.145
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício .............................................................. 193.751 93.811 207.613 100.338
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício............................................................... 196.368 193.751 210.284 202.483

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de Reais

Encerramos o exercício de 2025 com resultados que traduzem a solidez e a resiliência
do nosso modelo de negócios, materializadas em mais um ciclo de resultados financei-
ros consistentes e visão de longo prazo. Com uma receita líquida de R$ 8,5 bilhões, a
maior de nossa história de quase 20 anos, a Companhia fechou o ano com EBITDA
Ajustado de R$ 216,2 milhões e lucro líquido de R$ 40,9 milhões, marcas que foram
importantes para manter uma alavancagem em nível saudável (2,0x Dívida Líquida/
EBITDA).

Estes resultados foram alcançados em meio a mais um ano desafiador para a distribui-
ção de combustíveis no Brasil e no mundo. No Brasil, de acordo com a Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE), a demanda por óleo diesel registrou um crescimento de 3,2%
no ano (2,7% em 2024), sendo puxada principalmente pela resiliência do agronegócio
brasileiro, que manteve a demanda logística aquecida para o escoamento da produção.

Já no ciclo Otto (gasolina C e etanol hidratado), houve um aumento da demanda da or-
dem de 2,7% nos 12 meses fechados em dezembro de 2025 (2,6% em 2024), com des-
taque para o recorde histórico nas vendas de gasolina C, impulsionado pela resiliência
da atividade econômica e da mobilidade urbana, aliado à forte sustentação do etanol,
cujo volume consumido manteve-se próximo às suas máximas históricas (23 bilhões de
litros) em um cenário fortalecido pela nova mistura obrigatória de 30%.

Observamos que, ao longo do ano, foram promovidas importantes ações regulatórias,
institucionais e tributárias visando a conformidade do setor e a erradicação das distor-
ções concorrenciais presentes no mercado de combustíveis. No entanto, a continuidade
do combate rigoroso às fraudes operacionais, à adulteração de produtos e à concessão
de benefícios fiscais isolados continuará sendo essencial para preservar a integridade
do mercado, assegurar uma concorrência leal e proteger tanto os cofres públicos quanto
o consumidor final.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Do ponto de vista da oferta, no ambiente doméstico a Petrobras atingiu um fator de utili-
zação total (FUT) de 91% em 2025 (93% em 2024), o que ainda representa um elevado
nível de utilização de suas refinarias. Adicionalmente, a Petrobras informou ao mercado
que tem feito investimentos para ampliar a capacidade e a flexibilidade operacional de
seu parque de refino, incrementando a oferta de derivados de maior valor agregado ao
mercado brasileiro.

No ambiente externo, a continuidade do conflito no Leste Europeu manteve a volatili-
dade do setor. Contudo, observou-se em 2025 uma redução na oferta de derivados de
origem russa no Brasil frente a 2024, reflexo da readequação dos fluxos logísticos e de
precificação globais. Esse movimento exigiu do mercado elevada agilidade na diversi-
ficação da matriz de importação, que redirecionou suas fontes de suprimento externas
para garantir a segurança do abastecimento interno.

Apesar de ter realizado menos importações diretas e indiretas em 2025 quando com-
parado com 2024, a Rodoil aumentou o volume total de combustíveis vendidos durante
o ano, na ordem de 9%. Este efeito volume, aliado a ações efetivas de gestão de mar-
gens operacionais, contribuiu não só para alcançarmos a maior receita de nossa história
(+12% versus 2024), como também para uma margem operacional bruta sólida, fechan-
do o ano com um crescimento de 41% versus a margem operacional bruta de 2024.

Do ponto de vista da agenda ASG (Ambiental, Social e de Governança Corporativa), a
Companhia continuou tomando medidas consistentes em todas estas frentes. Pensan-
do em nossos colaboradores, diversas ações de capacitação foram fundamentais para
consolidar a nossa cultura organizacional com foco em alta performance, protagonismo
e aprendizado contínuo.

O nosso Programa SER (Saúde, Equilíbrio, Reconexão) evoluiu e criamos o Programa
Cuidar+, que manteve as bases do SER e ampliou o seu escopo e atuação para novas
ramificações e iniciativas voltadas ao bem-estar integral dos colaboradores.

O Instituto Combustível da Vida, por sua vez, promoveu mais de 50 ações sociais duran-
te o ano, tendo impactado positivamente mais de 12.000 pessoas diretamente e outras
36.000 indiretamente. Através de seus diversos parceiros institucionais, o ICV recebeu
e doou mais R$ 2.000.000 em produtos.

Novos exemplos de ataques cibernéticos ocorreram no mundo corporativo ao longo de
2025. Assim, a Rodoil continuou a sua jornada visando garantir a segurança da informa-
ção e incentivar comportamentos seguros do ponto de vista cibernético, tendo realizado
investimentos importantes nestas áreas, como, por exemplo, a 2ª Semana Cyber.

A Rodoil, portanto, continua se fortalecendo interna e externamente, e os resultados
consistentes entregues em 2025 nos energizam e mostram que continuamos no cami-
nho certo. E o reforço de nossos pilares comercial, de suprimentos, operacional e de es-
trutura de capital continuarão sendo cruciais para o crescimento orgânico de nossa rede
bandeirada nos próximos anos. E este crescimento orgânico, de forma disciplinada,
continuará sendo realizado com foco nas margens operacionais. Igualmente, reforça-
mos nosso compromisso de manter a alavancagem financeira em padrões sustentáveis.

Do ponto de vista inorgânico, em 2025 concluímos a integração das empresas Ravato,
a terceira maior empresa de distribuição de óleo combustível do país, e Cargopetro,
empresa especializada em logística, pavimentando ainda mais a trilha de atendimento
da Rodoil a mercados cada vez mais diversificados e exigentes.

Finalizando, agradecemos aos nossos colaboradores, parceiros comerciais e aos nos-
sos acionistas pelo voto de confiança, e estamos certos de que a nossa proximidade
com a Rede Bandeirada e o engajamento de nossos colaboradores continuarão fazendo
a diferença em 2026.

AAdministração

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de ReaisControladora Consolidado

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Caixa e Equivalentes de Caixa.........8 180.441 183.229 194.357 191.961
Clientes.............................................9 164.380 65.408 220.722 66.746
Estoques.........................................10 79.495 130.202 101.927 147.924
Adiantamentos................................11 61.176 23.605 54.129 27.375
Impostos a Recuperar ....................12 79.193 15.966 99.471 19.254
Outros Créditos ..............................13 9.165 14.606 12.199 14.794

Total Ativo Circulante ...................... 573.850 433.016 682.805 468.054

Aplicações Financeiras.....................8 15.927 10.522 15.927 10.522
Clientes.............................................9 8.407 2.233 8.407 2.233
Impostos a Recuperar ....................12 1.518 62.575 1.640 72.678
Outros Créditos ..............................13 17.180 12.232 17.182 12.235
Contratos com Clientes ..................14 55.957 43.557 56.672 44.298
Depósitos Judiciais.........................23 22.609 20.444 22.609 20.444
Tributos Diferidos ...........................31 7.954 4.824 8.010 6.463

Investimentos .................................15 191.141 77.927 115.046 51.463
Imobilizado .....................................16 164.489 145.173 180.036 145.457
Intangível ........................................17 137.383 99.931 137.780 100.446

Direito de Uso.................................21 134.129 110.887 134.322 111.143

Total Ativo Não Circulante .............. 756.694 590.305 697.631 577.382

Total Ativo ........................................ 1.330.544 1.023.321 1.380.436 1.045.436

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Fornecedores ..................................18 101.097 63.354 103.259 64.516
Obrigações Sociais..........................19 8.013 5.244 8.882 5.436
Obrigações Fiscais ..........................19 3.420 3.571 4.871 4.297
Adiantamento de Clientes ................... 1.582 3.989 1.949 4.117
Empréstimos e Financiamentos ......20 187.884 107.218 198.080 113.157
Arrendamentos................................21 15.855 16.218 15.960 16.294
Outras Obrigações ..........................22 52.782 27.499 66.454 29.305
Dividendos a Pagar .........................25 9.710 13.229 9.710 13.229
Total Passivo Circulante .................. 380.343 240.322 409.165 250.351
Obrigações Fiscais ..........................19 - - 1.357 1.506
Empréstimos e Financiamentos ......20 433.476 359.422 442.913 359.770
Arrendamentos................................21 114.546 90.728 114.595 90.881
Outras Obrigações ..........................22 47.224 10.868 57.451 20.947
Provisão para Contingências...........23 3.083 1.957 3.083 1.957
Total Passivo Não Circulante .......... 598.329 462.975 619.399 475.061
Patrimônio Líquido........................25
Capital Social....................................... 64.459 64.459 64.459 64.459
Reserva de Capital .............................. 105.413 105.413 105.413 105.413
Ajustes Avaliação Patrimonial ............. (713) (1.384) (713) (1.384)
Reserva de Incentivos Fiscais............. 8.311 - 8.311 -
Reserva Legal ..................................... 12.860 10.815 12.860 10.815
Reservas de Retenção de Lucros ....... 161.542 140.721 161.542 140.721
Total Patrimônio Líquido ................. 351.872 320.024 351.872 320.024
Total Passivo e Patrimônio Líquido 1.330.544 1.023.321 1.380.436 1.045.436

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional
ARodoil Distribuidora de Combustíveis S.A. (a “Companhia”, a “Empresa” ou a “Rodoil”) é uma sociedade anônima de capital
fechado, com sede na cidade de Caxias do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, à Rua Coronel Flores, nº 583, Sala 4, Bairro
São Pelegrino. A Companhia e suas controladas (conjuntamente, o “Grupo”) têm filiais nos Estados do Rio Grande do Sul,
do Paraná, de Santa Catarina, de São Paulo, do Mato Grosso, de Minas Gerais, de Goiás e da Bahia, tendo como principais
atividades a importação, a exportação e a distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, bio-
diesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada e autorizada pela ANP e outros combustíveis automotivos, compreendendo
a aquisição, o armazenamento, o transporte, a comercialização e o controle de qualidade dos combustíveis; transporte e co-
mércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP), bem como vasilhames para o seu acondicionamento; comércio atacadis-
ta de lubrificantes, e o que mais convier concernente ao ramo; o aluguel de imóveis próprios; as atividades de intermediação
e agenciamento de serviços e negócios em geral; e a gestão de ativos intangíveis não financeiros; assim como a participação
no capital em outras empresas. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho deAdministração,
em 30 de março de 2026. (a) Aquisições da Ravato Distribuidora de Combustíveis Ltda. (“Ravato”) e da Cargopetro
Transportes Ltda. (“Cargopetro”): Em março de 2025, a Rodoil concluiu a aquisição da Ravato Distribuidora de Combustí-
veis Ltda. (“Ravato”), terceira maior empresa de distribuição de óleo combustível do país. Este movimento incluiu, também, a
Cargopetro Transportes Ltda. (“Cargopetro”), especializada em logística, reforçando ainda mais a capacidade da Rodoil em
atender mercados diversificados e exigentes. Com mais de 25 anos de experiência, a Ravato agrega ao portfólio da Rodoil
produtos de alta qualidade, como o óleo de xisto, conhecido pelo elevado poder calorífico e menor teor de enxofre. Essa
aquisição não apenas amplia o portfólio da Companhia, mas também fortalece sua atuação em outros Estados ainda não
atendidos pela Rodoil, e no mercado externo, como Paraguai e Uruguai, onde a Ravato possui presença.

2. Apresentação das demonstrações financeiras

a. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
e as normas contábeis internacionais (IFRS® Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Bo-
ard (IASB) , incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu
órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations) e evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamen-
to por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. (a.1) Demonstra-
ções financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas também estão em
conformidade com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB). Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras
consolidadas. (a.2) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas foram prepa-
radas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting
Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). (b) Consolidação: A Companhia consolida
todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu
envolvimento com a controlada e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da controlada. Controladas são todas
as entidades nas quais o Grupo detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o
controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle.
O resultado da participação indireta em outras entidades é reconhecido pela equivalência patrimonial. A Tower Brasil Petró-
leo Ltda., a Ravato Distribuidora de Combustíveis Ltda., a Cargopetro Transportes Ltda. e a RDL Trading Comercial Impor-
tadora e Exportadora de Combustíveis Ltda., empresas sobre a qual a Companhia possui controle integral, estão incluídas
na consolidação. (c) Moeda funcional: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo.

3. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025:
Alterações ao IAS 21/ CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações
contábeis: em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 - “Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de De-
monstrações Contábeis”, adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é
conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o IAS
21 somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. As referidas
alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais
para o Grupo. A Companhia não adotou, na preparação destas demonstrações financeiras, as alterações de normas emiti-
das pelo IASB, que não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada embora encorajada pelo IASB, não
é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). As seguintes alterações em normas vigentes não
deverão ter impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e terão vigência
a partir de 1º de janeiro de 2026: • Alteração ao IAS 21 - Falta de conversibilidade; • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classifi-
cação e Mensuração de Instrumentos Financeiros; • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Contratos que tenham como referência
energia e cuja geração dependa da natureza; • IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras;
• IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de Reais
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4. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2025
(i) Conflito geopolítico: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar em
larga escala e continua envolvida em um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta,
governos e autoridades em todo omundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União
Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas empresas, insti-
tuições financeiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por
sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir empresas estrangeiras pela interrupção
de suas atividades. A Administração da Companhia vem acompanhando, nos últimos anos,
os desdobramentos e eventuais impactos em suas operações. (ii) Imposição de tarifas
de 50% sobre exportações brasileiras aos EUA: Em 9 de julho de 2025, o Governo dos
Estados Unidos daAmérica (EUA) anunciou a imposição de uma/ tarifa de 50% sobre expor-
tações brasileiras para os EUA, com vigência a partir de/ 1º de agosto de 2025 de setores
como agronegócio, papel e celulose, siderurgia, aeronáutica e calçados. A medida gerou
preocupação de autoridades e impacto imediato nas empresas exportadoras, com variação
de preços, maior volatilidade cambial e queda nos pedidos. Neste momento, não há impacto
nos segmentos do Grupo, mas aAdministração da Companhia vem monitorando a situação,
para minimizar possíveis impactos. (iii) Mudanças climáticas: As questões climáticas estão
diretamente ligadas a estratégia de negócios da Companhia, sendo importantes direciona-
dores para a tomada decisão. A Administração monitora, sistematicamente, o plano de ne-
gócios, onde a Companhia tem iniciativas relacionadas ao tema das mudanças climáticas,
como, por exemplo, redução de emissões de GEE (Gases de Efeito Estufa) e a aquisição
de CBIO para atendimento ao programa RenovaBio. (iv) Reforma Tributária sobre o
consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”)
no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal
(Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-
nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também
criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção,
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio
ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída
a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (“PLP”)
68/2024, convertido na Lei Complementar 214/2025. Já em janeiro de 2026 foi concluída
aprovação do segundo projeto de regulamentação da Reforma Tributária, PLP 108/2024,
convertido na Lei Complementar 227/2026. Desde o final de 2025, inúmeras instruções e
orientações advindas da Receita Federal e Comitê Gestor do IBS vem sendo divulgadas
acerca da operacionalização do novo sistema. Apesar disso, ainda restam diversos pontos
que ainda carecem de orientação e direcionamento para que as empresas possam melhor
avaliar os impactos da Reforma como um todo em suas operações a partir de 2027. Diante
deste cenário, ainda carente de diretrizes por parte dos órgãos regulamentadores, eventu-
ais impactos ainda não puderam ser totalmente dimensionados, motivo pelo qual não há
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025.

5. Estimativas e premissas contábeis críticas

Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defini-
ção, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo
exercício social, estão contempladas a seguir: (i) Provisão para créditos de liquidação
duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é uma estimativa ponderada
pela probabilidade de perdas de crédito. O Grupo aplica julgamento para estabelecer as
premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico
do Grupo (Nota Explicativa nº 9). (ii) Imposto de renda e contribuição social diferidos:
Os ativos de impostos diferidos incluem um saldo de R$ 8.010. O Grupo entende que o
ativo fiscal diferido é recuperável considerando as projeções de lucro tributável futuro esti-
mado com base nos planos de negócios aprovados (Nota Explicativa nº 31). (iii) Principais
premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso: Anualmente, a Companhia testa
eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política contábil. Os valores recu-
peráveis foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base
em estimativas e projeções aprovadas pela Administração (Notas Explicativas nº 15 e 17).

6. Principais políticas contábeis
a. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Referem-se a caixa, bancos e
aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de
valor (Nota Explicativa nº 8). b. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensura-
ção: Os ativos e passivos financeiros são mensurados nas categorias de custo amortizado
ou valor justo por meio de resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por
meio de resultado, são reconhecidos, inicialmente, pelo preço de transação, sendo normal-
mente o valor justo do instrumento financeiro. Se determinar que o valor justo no reconheci-
mento inicial se difere do preço da transação, for comprovado por preço cotado em mercado
ativo ou passivo idêntico (Nível 1), a entidade deve reconhecer a diferença entre valor justo
inicial e o preço da transação como ganho ou perda. Os ativos financeiros são baixados
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham
sido transferidos; neste último caso, desde que tenham sido transferidos, significativamente,
todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos e passivos financeiros mensurados
pelo custo amortizado, são contabilizados usando o método da taxa de juros efetivos, amor-
tizando quaisquer taxas incluídas no cálculo da taxa de juros efetiva ao longo da vida espe-
rada do instrumento financeiro. Os investimentos em instrumentos patrimoniais e contratos
relativos a esses instrumentos devem ser reconhecidos pelo valor justo. Contudo, em cir-
cunstâncias limitadas, o custo pode ser uma estimativa apropriada do valor justo, caso não
houver informações suficientes mais recentes disponíveis para mensurar o valor justo.
O valor justo dos investimentos com cotação pública se baseia nos preços atuais de merca-
do. Para os ativos financeiros sem mercado ativo, o valor justo é estabelecido por meio de
técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem a comparação com operações recentes con-
tratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente simila-
res, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções (Nota
Explicativa nº 7). c. Clientes: As contas a receber de clientes são compostas por valores a
receber de clientes do mercado nacional e são registradas pelo valor faturado, líquido das
estimativas de não recebimento e outros efeitos financeiros, incluindo os respectivos impos-
tos diretos de responsabilidade tributária da Companhia. Se o prazo de recebimento é equi-
valente a um ano ou menos, estão classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão
apresentados no ativo não circulante. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é
constituída com base nas perdas estimadas pela Administração para fazer face às eventuais
perdas na realização dos créditos e teve como critério a análise individual dos saldos de
clientes com risco de inadimplência (Nota Explicativa nº 9). d. Estoques: Os estoques são
demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de
avaliação dos estoques é o do custo médio de aquisição. O valor líquido de realização é o
preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados neces-
sários para efetuar a venda (Nota Explicativa nº 10). e. Depósitos judiciais: Estão classifi-
cados na conta de depósitos judiciais os depósitos feitos em juízo relativo a reclamatórias
cíveis, trabalhistas e tributárias. Os depósitos estão avaliados ao seu valor líquido de realiza-
ção (Nota Explicativa nº 23). f. Investimentos: ACompanhia possui a participação de 100%
na Tower Brasil Petróleo Ltda., que tem como atividade principal a distribuição de combustí-
veis líquidos derivados de petróleo e biocombustíveis, obtendo, assim, o seu controle total.
A Tower, por sua vez, possui controle integral da Web Participações S/A, holding constituída
em 2005, porém sem qualquer movimentação nos últimos anos. Em 1º de março de 2025, a
Companhia concluiu as aquisições de 100% da Ravato Distribuidora de Combustíveis Ltda.
e de 100% da Cargopetro Transportes Ltda., obtendo, assim, o controle total das adquiridas.
Em 2019, foi iniciada a constituição da empresa RDL Trading Comercial Importadora e Ex-
portadora de Combustíveis Ltda., a qual a Companhia possui 100% de participação. No pri-
meiro semestre de 2025, a Rodoil integralizou o capital social, mas a RDL ainda não teve
operações de importação e exportação. A expectativa é de que essas movimentações ocor-
ram em 2026. Controladas são as entidades na qual a controladora, diretamente ou por meio
de outra controlada, tem poder para assegurar, de forma permanente, preponderância em
suas deliberações sociais e de eleger a maioria de seus administradores. A Companhia
possui ainda participação de 13,46% na UNIBRASPE - Brasileira de Petróleo S.A., que tem
como atividade principal a armazenagem de combustíveis, e é considerada uma Coligada.
Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa,
mas não o controle. O investimento em coligada é contabilizado pelo método de equivalência
patrimonial e é reconhecido pelo seu valor de custo (Nota Explicativa nº 15). A participação
da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas controladas e de sua coligada é reconhecida
na demonstração do resultado. Quando a participação da Companhia nas perdas da coli-
gada for igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros
recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido
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em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada. Os ganhos não realizados
das operações entre a Companhia e sua Controlada ou Coligada são eliminados na propor-
ção da participação da Companhia. As perdas não realizadas também são eliminadas, a
menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido.
Se a participação societária na Controlada ou Coligada for reduzida, mas for retida influência
significativa, somente uma parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em
outros resultados abrangentes será reclassificada para o resultado, quando apropriado.
A Companhia participa, ainda, na UNIAERO - Cooperativa dos Usuários de Aeronaves em
Regime de Propriedade Compartilhada, este investimento é avaliado pelo custo pelo fato de
a Companhia não possuir influência significativa sobre a UNIAERO, considerando a mesma,
como um instrumento financeiro. g. Imobilizado: Os móveis, utensílios e equipamentos es-
tão demonstrados ao valor de custo de aquisição, deduzidos de depreciação e perda por
redução ao valor recuperável acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear no resultado, de modo que
o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado.
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final
de cada ano quando da elaboração do balanço patrimonial, e o efeito de quaisquer mudan-
ças nas estimativas é contabilizado prospectivamente (Nota Explicativa nº 16). Um item do
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros re-
sultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um
item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e
o valor contábil do ativo, e são reconhecidos no resultado. h. Intangível: Representado por
ativos intangíveis adquiridos separadamente, os quais são registrados ao custo de aquisição
e deduzido das respectivas amortizações calculadas pelo método linear, quando aplicável.
Os contratos de direito de exploração, com prazos mencionados em contratos, são mensu-
rados pelo valor pago na aquisição e são amortizados linearmente pelos prazos menciona-
dos, que levam em consideração sua vida útil, que é revisada anualmente. A amortização é
reconhecida no resultado (Nota Explicativa nº 17). i. Impairment de ativos não financeiros:
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e
são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recupe-
rável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com
maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impair-
ment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impair-
ment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil
do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de
um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. j. Valor recuperável de
ativos não financeiros: Foi efetuada análise sobre a capacidade de recuperação dos valo-
res registrados no imobilizado e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de in-
dicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da
referida análise, não foram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam regis-
trados contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por
venda. k. Imposto de renda e contribuição social: A despesa com imposto de renda e
contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos (Nota Explicativa nº
30). Tributos correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais, e são demonstrados no ativo
ou passivo circulante, de acordo com a previsão de sua realização e/ou liquidação. A provi-
são para imposto de renda é calculada e contabilizada à alíquota de 15% sobre o lucro tribu-
tável e adicional de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 240. A contribuição social é
calculada e contabilizada à alíquota de 9% sobre o lucro antes do imposto de renda, ambos
ajustados conforme normas fiscais estabelecidas para as empresas cuja apuração tem como
base o Lucro Real. Tributos diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos
(“tributos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias existentes no final de
cada período. Os tributos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as
diferenças temporárias tributáveis e os tributos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas
as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apre-
sentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias
dedutíveis possam ser utilizadas. Os créditos tributários sobre o prejuízo fiscal e base nega-
tiva da contribuição social serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis
futuros, observando o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários
foram reconhecidos contabilmente baseados nas expectativas atuais de realização, conside-
rando os estudos técnicos e análises realizados pela Administração. l. Benefícios a empre-
gados: Os benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem,
em adição à remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social - INSS, fé-
rias e 13º salário), benefícios tais como plano de saúde, vale refeição, vale alimentação,
programa de participação nos lucros ou resultados entre outros. Esses benefícios são regis-
trados no resultado do exercício quando a Companhia tem uma obrigação com base em re-
gime de competência, à medida que são incorridos. m. Outros ativos e passivos: Outros
ativos são reconhecidos somente quando for provável que seus benefícios econômicos futu-
ros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com
segurança. Os passivos são reconhecidos quando a Companhia possui uma obrigação legal
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando é provável que ocorra, nos próximos 12 meses, sua realização ou liquidação.
Caso contrário, ou quando requerido por pronunciamento específico, são demonstrados
como não circulantes. n. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros
(Nota Explicativa nº 18). o. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financia-
mentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e
financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros (Nota Ex-
plicativa nº 20). p. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Inicial-
mente, os derivativos são reconhecidos pelo valor de referência na data em que um con-
trato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor
justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato do deriva-
tivo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabi-
lidade de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza do
item/objeto que está sendo protegido por hedge. A Companhia adota a contabilidade de he-
dge (hedge accounting) e designa certos derivativos como: • hedge do valor justo de ativos
ou passivos reconhecidos ou de um compromisso firme (hedge de valor justo); • hedge de
um risco específico associado a um ativo ou passivo reconhecido ou uma operação prevista
altamente provável (hedge de fluxo de caixa); ou • hedge de um investimento líquido em uma
operação no exterior (hedge de investimento líquido). A movimentação no valor de hedge,
classificado na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido, está demons-
trada na Nota Explicativa nº 20. q. Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emis-
são de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução
do valor captado, líquida de impostos (Nota Explicativa nº 25). r. Reconhecimento da recei-
ta: As receitas do Grupo são reconhecidas com base nas normas estabelecidas no Pronun-
ciamento Técnico CPC 47, à medida que a entidade satisfazer à obrigação de desempenho
e realizar a transferência de controle dos produtos vendidos. O Grupo considera que cumpre
as obrigações de desempenho no momento que a entrega física dos ativos, transferindo o
controle para o cliente. A receita de vendas é apresentada líquida de impostos, devoluções
e descontos. A receita de prestação de serviços de armazenagem é reconhecida em fun-
ção da prestação do serviço ou de acordo com as cláusulas contratuais. s. Receita finan-
ceira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de com-
petência, usando o método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros
ao valor justo por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor justo
com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado e ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes calculada utilizando o
método da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte
da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da
taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos finan-
ceiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos financei-
ros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido
do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). t. Provisões para riscos
tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

são constituídas para os riscos que possuam valores estimáveis, nos quais a probabilidade
de que uma obrigação exista é considerada mais provável do que a sua não existência,
com base na opinião dos administradores e consultores jurídicos internos e externos, e os
valores são registrados com base nas estimativas dos resultados dos desfechos dos pro-
cessos (Nota Explicativa nº 23). u. Arredondamento de valores: Todos os valores divul-
gados nas demonstrações financeiras e notas foram arredondados com a aproximação de
milhares de reais, salvo indicação contrária.

7. Instrumentos financeiros por categoria
Controladora Consolidado

Ativos financeiros 2025 2024 2025 2024
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa ......................... 180.441 183.229 194.357 191.961
Aplicações financeiras ..................................... 15.927 10.522 15.927 10.522
Clientes e outros créditos ................................ 199.132 94.479 258.510 96.008
Total ................................................................. 395.500 288.231 468.793 298.491
Passivos financeiros 2025 2024 2025 2024
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores................................................... 101.097 63.354 103.259 64.516
Outras obrigações, excluindo obrigações legais 100.007 38.367 123.905 50.252
Empréstimos.................................................... 621.360 466.640 640.993 472.927
Passivos de arrendamentos.............................. 130.401 106.944 130.554 107.175
Derivativos
Ao valor justo usados para hedge ................... 29.374 41.895 29.374 41.895
Total ................................................................. 982.239 717.200 1.028.085 736.765
8. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
São considerados caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras, os saldos das
contas de caixa, bancos e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um
insignificante risco de mudança de valor. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi-
nanceiras compreendem: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Bancos............................................................... 1.199 4.804 7.540 4.807
Aplicações Financeiras de Curto Prazo ............ 179.243 178.425 186.817 187.154
Total Caixa e Equivalentes de Caixa ............. 180.441 183.229 194.357 191.961
Aplicações Financeiras de Longo Prazo ........... 15.927 10.522 15.927 10.522
Total Aplicações Financeiras ........................ 15.927 10.522 15.927 10.522
Total Caixa e Equivalentes de Caixa e
Aplicações Financeiras ................................ 196.368 193.751 210.284 202.483
9. Clientes
A composição dos saldos a receber de clientes é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Clientes Nacionais............................................. 182.959 74.832 243.930 78.580
Provisão p/Créditos de Liquidação Duvidosa.... (4.980) (5.873) (9.609) (8.283)
Ajuste a Valor Presente ..................................... (5.192) (1.318) (5.192) (1.318)
Total de Clientes ............................................. 172.787 67.641 229.129 68.979
Circulante ........................................................ 164.380 65.408 220.722 66.746
Não Circulante ................................................ 8.407 2.233 8.407 2.233
10. Estoques
Os estoques são compostos de combustíveis para revenda, como gasolina, diesel, etanol,
óleo combustível, e insumos que são produtos que fazem parte da composição final dos
combustíveis. Abaixo, a demonstração dos estoques: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Combustíveis para Revenda e Insumos............ 67.365 117.458 89.399 133.632
Combustíveis p/Revenda e Insumos em Trânsito 12.130 12.744 12.529 14.292
Total ................................................................. 79.495 130.202 101.927 147.924
11. Adiantamentos
O saldo da conta Adiantamentos é apresentado da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adiantamentos a Fornecedores ........................ 59.895 23.315 52.727 27.042
Adiantamentos de Viagem ................................ 99 6 194 7
Adiantamentos a Funcionários.......................... 1.182 284 1.208 326
Total de Adiantamentos ................................. 61.176 23.605 54.129 27.375
12. Impostos a recuperar
O saldo de Impostos a Recuperar é composto, substancialmente, por créditos do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS), do Programa de Integração Social (PIS) e demais
tributos retidos na fonte. Este saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

ICMS.................................................................. 10.253 1.000 31.334 3.142
PIS/COFINS ...................................................... 60.574 10.139 58.891 11.099
IRRF/IRPJ/CSLL/INSS...................................... 8.366 4.827 9.246 5.013
Total Circulante ............................................... 79.193 15.966 99.471 19.254
ICMS.................................................................. 1.518 21.423 1.640 25.895
PIS/COFINS ...................................................... - 41.152 - 46.783
Total Não Circulante ....................................... 1.518 62.575 1.640 72.678
Total de Impostos a Recuperar ..................... 80.711 78.541 101.110 91.932
13. Outros créditos
A composição do saldo de Outros Créditos é a seguinte:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Conta Gráfica Incorporação Megapetro ............ 10.521 8.994 10.521 8.994
Dividendos a Receber - Unibraspe.................... 5.131 - 5.131 -
Aluguéis a Receber ........................................... 2.504 5.935 2.504 5.935
Despesas a Apropriar ........................................ 2.371 3.131 2.907 3.353
Reembolso ICMS ref. LC 194............................ 1.995 2.007 1.995 2.041
Direito de Exploração ........................................ 1.523 1.346 1.523 1.346
Venda de Imobilizado ........................................ 1.223 3.635 1.223 3.635
Licença de Uso da Marca “Rodoil” .................... 409 588 409 588
Outras Contas a Receber.................................. 221 221 316 221
Outros Créditos ................................................. 447 981 2.852 916
Total de Outros Créditos ................................ 26.345 26.838 29.381 27.029
Circulante ........................................................ 9.165 14.606 12.199 14.794
Não Circulante ................................................ 17.180 12.232 17.182 12.235
14. Contratos com clientes
Amovimentação de Contratos com Clientes é apresentada da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo Inicial...................................................... 43.557 34.583 44.298 34.680
Adições.............................................................. 24.453 18.536 24.632 19.266
Baixas................................................................ (6.064) (1.712) (6.064) (1.712)
Amortizações..................................................... (5.988) (7.850) (6.194) (7.936)
Saldo Final ....................................................... 55.957 43.557 56.672 44.298
15. Investimentos
Em março de 2025, a Companhia concluiu a aquisição de 100% das cotas da Ravato Distri-
buidora de Combustíveis Ltda., terceira maior empresa de distribuição de óleo combustível do
país e, também, de 100% da Cargopetro Transportes Ltda., especializada em logística, refor-
çando ainda mais a capacidade da Rodoil em atender mercados diversificados e exigentes.
A Companhia possui participação de 13,46% (mesmo percentual em 2024) na UNIBRASPE
- Brasileira de Petróleo S.A., que tem como atividade principal a armazenagem de combus-
tíveis. Esse investimento está avaliado pelo método da equivalência patrimonial. Em 2019,
foi iniciada a constituição da empresa RDL Trading Comercial Importadora e Exportadora de
Combustíveis Ltda., a qual a Companhia possui 100% de participação. No primeiro semestre
de 2025, a Rodoil integralizou o capital social, mas a RDL ainda não teve operações de
importação e exportação. A expectativa é de que essas movimentações ocorram em 2026.

16. Imobilizado
A composição do imobilizado é a seguinte: Controladora

Equipamentos de Equipamentos de Equipamentos Imóveis Máquinas e Móveis e Prédios e Máquinas e Equipa- Imobilizado em Bombas e Benfeitorias Imó-
Comunicação Informática de Segurança Terreno Instalações Equipamentos Utensílios Benfeitorias Veículos mentos em Comodato Andamento Imagem Tanques veis Terceiros Total

Taxas anuais de depreciação - % 10 20 10 - 10 10 10 4 20 a 40 10 - 8 5 a 6 4 -

Saldo em 01 de janeiro de 2024 .. 80 995 391 16.194 789 13.019 722 11.908 4.029 25.311 10.196 21.742 1.366 - 106.742
Adições............................................ 46 430 29 6 1.156 90 271 1.348 15.001 - 29.425 79 400 759 49.042
Baixas.............................................. (2) (8) - (922) - (123) (97) - (1.895) (554) (229) - - - (3.829)
Transferências................................. 16 78 22 - (329) (71) 1.505 3.562 - (49) (21.107) 15.650 763 3.084 3.123
Depreciação .................................... (14) (186) (48) - (118) (1.091) (83) (3.273) (169) (2.350) - (2.318) (191) (64) (9.904)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 126 1.310 394 15.279 1.498 11.824 2.319 13.545 16.967 22.357 18.285 35.152 2.338 3.779 145.173
Adições............................................ 58 173 24 10.000 396 171 350 2.112 3.324 - 16.946 441 3 268 34.266
Baixas.............................................. (3) (167) - - - (122) (3) - (3.418) (194) - - (72) - (3.979)
Transferências................................. - - - - - 12 390 - 6.396 - (26.432) 18.073 1.561 - 0
Depreciação .................................... (18) (122) (46) - (171) (1.141) (237) (917) (1.946) (2.492) - (3.511) (200) (170) (10.971)

Saldo em 31 de dezembro de 2025 163 1.194 372 25.279 1.723 10.744 2.819 14.740 21.323 19.671 8.799 50.155 3.630 3.877 164.489

Consolidado
Equipamentos de Equipamentos de Equipamentos Imóveis Máquinas e Móveis e Prédios e Máquinas e Equipa- Imobilizado em Bombas e Benfeitorias Imó-

Comunicação Informática de Segurança Terreno Instalações Equipamentos Utensílios Benfeitorias Veículos mentos em Comodato Andamento Imagem Tanques veis Terceiros Total
Taxas anuais de depreciação - % 10 20 10 - 10 10 10 4 20 a 40 10 - 8 5 a 6 4 -

Saldo em 01 de janeiro de 2024 .. 80 1.008 391 16.394 789 13.052 743 11.908 4.029 25.311 10.196 21.742 1.365 - 107.008
Adições............................................ 46 430 33 6 1.156 90 286 1.369 15.001 - 29.429 79 400 759 49.083
Baixas.............................................. (2) (8) - (922) - (123) (97) - (1.895) (554) (229) - - - (3.829)
Transferências................................. 16 78 22 - (329) (71) 1.505 3.562 - (49) (21.107) 15.650 763 3.084 3.123
Depreciação .................................... (14) (196) (48) - (118) (1.099) (87) (3.274) (169) (2.350) - (2.318) (191) (64) (9.928)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 126 1.312 398 15.479 1.498 11.849 2.350 13.565 16.967 22.357 18.288 35.152 2.337 3.779 145.457
Adições............................................ 84 436 24 10.000 409 549 655 4.604 20.531 - 16.989 476 3 559 55.319
Baixas.............................................. (3) (185) - - - (132) (16) - (3.418) (194) - - (72) - (4.020)
Transferências................................. - - - - - 12 393 - 6.396 - (26.435) 18.073 1.561 - 0
Depreciação .................................... (39) (297) (46) - (171) (1.349) (331) (955) (7.116) (2.492) - (3.527) (200) (197) (16.720)

Saldo em 31 de dezembro de 2025 168 1.266 376 25.479 1.736 10.929 3.051 17.214 33.360 19.672 8.842 50.174 3.630 4.141 180.036



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 18Quinta e sexta-feira e fim de semana, 2, 3, 4 e 5 de abril de 2026Publicidade Legal

ROBERTO TONIETTO LUCIANO DEMICHELLI MARLEY DE BRITO ALMEIDA ROBERTA BRANDÃO COIMBRA
Diretor Presidente Vice-Presidente de Operações Diretor Financeiro Contadora - CRC/RS 71.620-O

17. Intangível

A composição do intangível é a seguinte:
Controladora

Fundo de Direitos de Marcas e Intangível em Mega Mega Marca Mega Clientes Créditos de Descar-
Taxas anuais de Comércio Exploração Patentes Software Outros Andamento GoodWill Mais Valia Mais Valia bonização (CBIO) Total
Amortização - % ............. - 12 a 20 - 20 4 - - 20 12 - -

Saldo em 01/01/2024 ...... 9.430 13.700 140 6.016 763 1.527 53.257 379 8.648 - 93.861

Adições............................. - 12.377 - 104 - 1.767 - - - 83 14.331
Baixas............................... - - - - - - - - - - -
Transferências.................. - - - 726 (3.123) (726) - - - - (3.123)
Amortização...................... - (2.790) - (2.115) 2.361 - - (379) (2.213) - (5.137)

Saldo em 31/12/2024 ...... 9.430 23.287 140 4.730 0 2.569 53.257 0 6.435 83 99.931

Adições............................. - 43.347 - - - 3.724 - - - 18.952 66.023
Baixas............................... - (1.085) - - - - - - - (19.0312) (20.117)
Transferências.................. - - - 1.541 - (1.541) - - - - 0
Amortização...................... - (4.424) - (1.822) - - - - (2.207) - (8.454)

Saldo em 31/12/2025 ...... 9.430 61.124 140 4.449 0 4.752 53.257 0 4.228 3 137.383

Consolidado
Fundo de Direitos de Marcas e Intangível em Mega Mega Marca Mega Clientes Créditos de Descar-

Taxas anuais de Comércio Exploração Patentes Software Outros Andamento GoodWill Mais Valia Mais Valia bonização (CBIO) Total
Amortização - % ............. - 12 a 20 - 20 4 - - 20 12 - -

Saldo em 01/01/2024 ..... 9.430 13.699 140 6.692 763 1.528 53.257 379 8.648 0 94.537

Adições............................. - 12.377 - 104 - 1.767 - - - 87 14.334
Baixas............................... - - - - - - - - - - -
Transferências.................. - - - 726 (3.123) (726) - - - - (3.123)
Amortização...................... - (2.790) - (2.281) 2.361 - - (379) (2.213) - (5.302)

Saldo em 31/12/2024 ...... 9.430 23.286 140 5.241 0 2.569 53.257 0 6.435 87 100.446

Adições............................. - 43.347 - 113 - 3.724 - - - 23.331 70.515
Baixas............................... - (1.085) - - - - - - - (23.411) (24.497)
Transferências.................. - - - 1.541 - (1.541) - - - - 0
Amortização...................... - (4.423) - (2.052) - - - - (2.207) - (8.682)

Saldo em 31/12/2025 ..... 9.430 61.123 140 4.844 0 4.751 53.257 0 4.228 7 137.780

Continua »»»
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18. Fornecedores
O saldo de fornecedores é o demonstrado abaixo e é composto, principalmente, de faturas
a pagar pela aquisição de derivados de petróleo e biocombustíveis:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores .................................................... 101.097 63.354 103.259 64.516
Total ................................................................. 101.097 63.354 103.259 64.516
19. Obrigações sociais e fiscais
A composição de obrigações sociais e fiscais é a seguinte:

Controladora Consolidado
Obrigações Sociais 2025 2024 2025 2024
Provisões Trabalhistas ...................................... 2.920 2.669 3.473 2.784
Salários a Pagar ................................................ 2.082 1.051 2.142 1.100
Imposto de Renda Retido na Fonte
(IRRF) a Recolher ........................................... 880 598 946 605
Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) a Recolher ........................................... 1.778 579 1.926 596
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) a Recolher .......................................... 197 179 239 186
Outras Obrigações Sociais................................ 156 166 156 166
Total ................................................................. 8.013 5.244 8.882 5.436

Controladora Consolidado
Obrigações Fiscais 2025 2024 2025 2024

Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL) a Recolher.............................................. 122 1.975 672 2.081

Programa Especial de Regularização Tributária
(PERT)................................................................ - - 1.871 2.017

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) a Recolher ............................... 1.379 960 1.624 1.029

Imposto de Renda Retido na Fonte
(IRRF) a Recolher .............................................. 885 207 898 208

Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição
para o Financiamento da Seguridade
Social (COFINS) a Recolher ............................... - - 59 -

Outras Obrigações Fiscais ................................... 1.035 429 1.103 468

Total .................................................................... 3.420 3.571 6.228 5.803

Circulante ........................................................... 11.433 8.815 13.754 9.733

Não Circulante ................................................... - - 1.357 1.506

20. Empréstimos e financiamentos

A Companhia tem captado recursos com a finalidade de capital de giro e investimentos para o crescimento de sua rede Bandeirada e clientes B2B (business-to-business).
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, esses empréstimos e financiamentos estavam apresentados pelos valores originais da seguinte forma:

Taxas Controladora Consolidado
Modalidade Vencimento Final Indexador Encargos Financeiros (taxas de juros anual) 2025 2024 2025 2024

CRA/Notas Comerciais mai-30 CDI 1,95% a.a. a 4,00% a.a. 203.096 184.665 203.096 184.665
Capital de Giro jun-30 CDI 1,52% a.a. a 2,92% a.a. 195.218 174.181 200.172 178.892
Capital de Giro dez-29 Pré-fixado em R$ 7,42% a.a. a 14,57% a.a. 214.724 97.901 225.001 99.477
Capital de Giro dez-27 Pré-fixado em US$ 7,30% a.a. - - 4.402 -
FINAME dez-29 Pré-fixado 6,75% a.a. 8.322 9.893 8.322 9.893
Total ......................................................................................................................................................................................... 621.360 466.640 640.993 472.927

Circulante.................................................. 187.884 107.218 198.080 113.157
Não Circulante.......................................... 433.476 359.422 442.913 359.770

21. Arrendamentos
O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativos de Direito de Uso
Imóveis .............................................................. 210.291 164.631 210.807 165.123
Caminhões ........................................................ 26.818 26.818 26.818 26.818
(-) Amortização .................................................. (102.980) (80.562) (103.303) (80.798)
Total ................................................................. 134.129 110.887 134.322 111.143
Passivos de Arrendamentos
Circulante .......................................................... 15.855 16.218 15.960 16.294
Não Circulante................................................... 114.546 90.728 114.595 90.881
Total ................................................................. 130.401 106.946 130.555 107.175

22. Outras obrigações
A composição de outras obrigações é a seguinte: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Aquisição Ravato e Cargopetro......................... 38.901 - 38.901 -
Contas a Pagar Aquisição ................................. - - 22.070 10.079
Fundo de Comércio e Direito de Exploração..... 13.194 3.784 13.194 3.784
Provisão Estoque em Trânsito........................... 12.130 12.744 12.529 14.292
Conta Gráfica Incorporação Megapetro ............ 10.936 4.536 10.936 4.536
Provisões Diversas............................................ 6.633 7.341 7.323 7.428
IR e CS Diferidos............................................... 4.811 1.985 4.811 1.985
Provisão Créditos de Descarbonização ............ 2.004 - 2.004 -
Uso Compartilhado de Ativo.............................. 1.859 2.280 1.859 2.280
Receita Diferida................................................. 1.724 2.204 1.724 2.204
Outras Obrigações ............................................ 7.814 3.493 8.554 3.665
Total ................................................................. 100.006 38.367 123.905 50.252
Circulante ........................................................ 52.782 27.499 66.454 29.305
Não Circulante ................................................ 47.224 10.868 57.451 20.947

23. Provisões para riscos e contingências e depósitos judiciais

O Grupo é parte em processos judiciais perante tribunais e órgãos governamentais oriun-
dos do curso normal das operações, os quais envolvem questões cíveis, trabalhistas e
tributárias. A perda estimada foi provisionada no passivo não circulante, com base na opi-
nião de seus assessores jurídicos para os casos em que a perda é considerada provável.

Controladora Consolidado
Provisão de Contingências Trabalhistas 2025 2024 2025 2024
Saldo Inicial ..................................................... 1.755 140 1.755 140
Adições.............................................................. 2.372 1.615 2.372 1.615
Baixas................................................................ (1.489) - (1.489) -
Saldo Final ...................................................... 2.638 1.755 2.638 1.755
Provisão de Contingências Cíveis
Saldo Inicial ..................................................... 202 665 202 665
Adições.............................................................. 445 - 445 -
Baixas................................................................ (202) (463) (202) (463)
Saldo Final ...................................................... 444 202 444 202
Provisão de Contingências
Saldo Inicial ..................................................... 1.957 805 1.957 805
Saldo Final ...................................................... 3.083 1.957 3.083 1.957

A composição de depósitos judiciais é a seguinte:
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Depósito Judicial ICMS ..................................... 18.300 16.284 18.300 16.284
Depósito Judicial Trabalhista............................. 513 333 513 333
Outros Depósitos Judiciais ................................ 3.796 3.827 3.796 3.827
Total ................................................................. 22.609 20.444 22.609 20.444

24. Transações com partes relacionadas
As operações com partes relacionadas referem-se à UNIBRASPE, Tower, Ravato e Cargopetro e são operações realizadas em termos e condições de mercado.
Contas a pagar de partes relacionadas vencem dentro do mês subsequente à data da venda de produto e da prestação do serviço.

Ativo Circulante Ativo Circulante Ativo Circulante Passivo Circulante Passivo Circulante Receita de
Clientes Adiantamentos Outros Créditos Fornecedores Outras Obrigações Vendas CMV

Tower Brasil Petróleo Ltda........................................... - - 75 - - 114.242 (176.426)

UNIBRASPE - Brasileira de Petróleo S.A. .................. - - - (18) - - -

UNIAERO – Cooperativa dos Usuários de
Aeronaves em Regime de Propr. Compartilhada........ - - - - (2.280) - -

Total em 2024 ............................................................ - - 75 (18) (2.280) 114.242 (176.426)
Tower Brasil Petróleo Ltda........................................... 957 16.800 90 (473) - 9.838 (219.792)

Ravato Distribuidora de Combustíveis Ltda. ............... 6.679 - - (205) - 74.139 -

Cargopetro Transportes Ltda....................................... - - - (13) - - (13.048)

UNIBRASPE - Brasileira de Petróleo S.A. .................. - - 5.131 (4) - - -

UNIAERO – Cooperativa dos Usuários de Aeronaves
em Regime de Propriedade Compartilhada ................ - - - - (1.859) - -

Total em 2025 ............................................................ 7.636 16.800 5.221 (695) (1.859) 83.977 (232.841)

25. Patrimônio líquido

(a) Capital social - O capital social de R$ 64.459 está dividido em
14.900.886 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. (b) Reser-
va de incentivos fiscais - Conforme a Lei 11.638/2007, a Administração
poderá destinar, para a reserva de incentivos fiscais, a parcela do lucro
líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais para inves-
timentos. (c) Reserva legal - Conforme a Lei das Sociedades por Ações, é
destinada para reserva legal 5% do lucro líquido anual até o limite de 20%
do capital social realizado ou poderá deixar de constituir a reserva legal
no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das
reservas de capital, exceder 30% do capital social. A reserva legal tem por
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada
para compensar prejuízos ou aumentar o capital. (d) Reserva de retenção
de lucros - Conforme previsto na Lei das Sociedades por ações, é destina-
da para apropriação de lucros obtidos no exercício, mediante deliberação
do Conselho de Administração. (e) Dividendos - Aos acionistas é assegu-
rado, estatutariamente, um dividendo mínimo anual de 25% do lucro líquido
ajustado, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações.

(f) Lucro por ação - O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação duran-
te o exercício: Controladora

2025 2024
Lucro Líquido do Exercício...................................................................... 40.886 55.700
Quantidade de Ações Ordinárias............................................................. 14.901 14.901
Lucro básico por ação - R$ ................................................................. 2,74 3,74

26. Receita líquida de vendas
As receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela
contrapartida dos produtos e mercadorias vendidas aos clientes e são reconhecidas à medida em que há
a transferência de controle dos produtos e mercadorias.
A receita líquida é composta como segue: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita Bruta de Vendas de Produtos e Mercadorias 7.700.080 6.754.821 8.572.433 7.663.713
Receita Bruta de Prestação de Serviço....................... 358 199 30.873 199
Devoluções e Outras Deduções.................................. (16.476) (23.847) (25.161) (28.212)
Impostos Incidentes sobre Vendas.............................. (63.608) (53.165) (127.139) (58.279)
Total ........................................................................... 7.620.354 6.678.008 8.451.006 7.577.421

27. Custo das mercadorias vendidas, despesas administrativas e despesas
de vendas

O custo das mercadorias vendidas, as despesas administrativas e as despesas de vendas
são compostos como segue: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Custo das Mercadorias Vendidas........ 7.423.218 6.516.678 8.226.207 7.415.257
Despesas com Pessoal ....................... 33.913 30.115 36.923 30.957
Depreciação e Amortização................. 52.921 45.562 54.959 45.911
Serviços............................................... 6.153 6.374 9.145 7.036
Publicidade e Propaganda .................. 7.520 5.911 7.520 5.911
Outras.................................................. 41.997 35.348 46.000 36.348
Total ................................................... 7.565.722 6.639.988 8.380.753 7.541.421
Custo das Mercadorias Vendidas ... 7.450.186 6.539.400 8.255.248 7.438.122
Despesas de Vendas ........................ 34.195 29.618 35.315 29.618
Despesas Administrativas ............... 81.341 70.970 90.190 73.681
28. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas

Controladora Consolidado
Créditos referente 2025 2024 2025 2024
Lei Complementar 192 de 2022 ........................ 17.500 36.915 44.703 41.915
Receita de Aluguéis............................................ 26.558 19.921 26.558 19.921
Dividendos Recebidos - Unibraspe .................... 9.383 5.162 9.383 5.162
Créditos/Ressarcimentos Tributários.................. 2.500 10.602 3.777 11.841
Renegociações/Rescisões Contratuais.............. 554 6.966 554 6.966
Licenciamento de Uso da Marca “Rodoil” .......... 232 9.935 232 9.935
Ganho (Perda) de Capital................................... (240) 692 (240) 692
Outras Rec. (Despesas) Operacionais Líquidas 7.857 3.708 (50) 2.777
Total .................................................................. 64.344 93.901 84.917 99.209

29. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
Receitas Financeiras 2025 2024 2025 2024
Rendimentos com Aplicações Financeiras........ 11.705 7.932 12.285 8.730
Variação Cambial Ativa...................................... 8.401 2.184 10.350 2.184
Ganhos de Instrumentos Financeiros Derivativos 9.964 8.791 9.964 8.791
Correção Monetária Ativa.................................. 3.609 2.655 8.473 2.686
Juros Recebidos................................................ 4.636 3.510 4.784 3.691
Juros sobre Capital Próprio ............................... 2.264 - 2.264 -
Outras Receitas Financeiras ............................. (312) (73) (231) (105)
Total ................................................................. 40.267 24.999 47.889 25.977
Despesas Financeiras
Juros de Empréstimos e Financiamentos ......... (84.300) (47.634) (87.493) (48.977)
Juros AVP Leasing ............................................ (17.215) (12.771) (17.243) (12.795)
Instrumentos Financeiros Derivativos ............... (11.635) (1.257) (11.635) (1.257)
Descontos Concedidos...................................... (5.778) (5.561) (5.797) (5.642)
Despesas Bancárias.......................................... (3.568) (3.430) (3.640) (3.500)
Variação Cambial Passiva................................. (2.371) (8.810) (3.206) (8.810)
Juros sobre Capital Próprio ............................... - - (2.264) -
Outras Despesas Financeiras ........................... (14.886) (5.238) (16.490) (5.353)
Total ................................................................. (139.753) (84.701) (147.768) (86.334)
Resultado Financeiro Líquido ....................... (99.486) (59.702) (99.879) (60.357)

30. Imposto de renda e contribuição social

Reconciliação do imposto de renda e contribuição social: A Companhia adota o sis-
tema de tributação pelo lucro real trimestral, fazendo recolhimentos a cada encerramento
de trimestre.

31. Imposto de renda e contribuição social diferidos

Os saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos estão compostos da seguinte
forma: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Provisões Contábeis.......................................... 5.600 3.610 5.656 3.650
Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa...... 2.354 1.214 2.354 2.813
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos ........................................................ 7.954 4.824 8.010 6.463

32. Cobertura de seguros

A Companhia adota uma política de seguros que leva em consideração, principalmente,
a concentração de riscos, a relevância e o valor de reposição de ativos.
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia tem a seguinte posição contratada de apóli-
ces de seguros, com vigência até 2026: Consolidado

2025
Responsabilidade Civil ..................................................................... 24.377
Frota Pesada.................................................................................... 84.000
Imóveis ............................................................................................. 28.911
Garantia............................................................................................ 75.580
Frota Leve ........................................................................................ 7.605
Ambiental.......................................................................................... 2.000
Total ................................................................................................ 222.473

33. Gerenciamento de riscos financeiros
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumen-
tos financeiros: Risco cambial; Risco de crédito; Risco de liquidez; Risco de mercado;
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro). Esta nota apresenta informações sobre
a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da
Companhia, as políticas e os processos para a mensuração e o gerenciamento de risco,
e o gerenciamento de capital da Companhia.
Estrutura do gerenciamento de risco: (i) Risco Cambial: Risco cambial é o risco de
perdas financeiras devido a variações nas taxas de câmbio. Em 31 de dezembro de
2025, os empréstimos e financiamentos da Companhia, indexados à variação de moedas
Estrangeiras, encontram-se integralmente protegidos, tanto em prazo quanto em valor,
por contratos de swap. Os ganhos ou perdas com esses contratos de swap são regis-
trados no resultado da Companhia. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de
prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente
dos recebíveis da Companhia de clientes e de outros créditos.
Exposição a riscos de crédito: Todos os montantes incluídos referem-se ao mercado
doméstico, não havendo contas a receber no mercado externo (Notas Explicativas nº 8
e 9). O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A
exposição máxima do risco do crédito no final do exercício foi:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e Bancos ................................................. 1.199 4.804 7.540 4.807
Aplicações Financeiras...................................... 195.169 188.947 202.743 197.676
Clientes.............................................................. 172.787 67.641 229.128 68.979
Adiantamentos................................................... 61.176 23.605 54.129 27.375
Total ................................................................. 430.330 284.997 493.541 298.836
(iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre te-
nha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições nor-
mais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação
da Companhia. A Companhia constantemente monitora suas exigências de fluxo de caixa
operacional e na otimização de seu retorno de caixa sobre investimentos. A Companhia
possui, em 31 de dezembro de 2025, tesouraria suficiente para superar sua necessidade
de capital de giro operacional, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isso
exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente
previstas, como desastres naturais. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco
que alterações nos preços de mercado, tais como taxas de juros, impactem os ganhos da
Companhia ou o valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos, den-
tro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. As dívidas em moeda
nacional estão sujeitas principalmente a taxas de juros variáveis. O perfil dos principais
instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era:

Controladora Consolidado
Instrumentos de Taxa Variável 2025 2024 2025 2024
Aplicações Financeiras...................................... 195.169 188.947 202.743 197.676
Empréstimos e Financiamentos ........................ 398.314 358.846 407.670 363.557
Total ................................................................. 593.483 547.793 610.413 561.233
Instrumentos de Taxa Fixa
Empréstimos e Financiamentos ........................ 223.046 107.794 233.324 109.371
Total ................................................................. 223.046 107.794 233.324 109.371
Os resultados da Companhia são suscetíveis a incorrer em perdas por conta de flutua-
ções nas taxas de juros que potencialmente aumentem as despesas financeiras relativas
a empréstimos e financiamentos captados no mercado, ou diminuam as receitas finan-
ceiras relativas às aplicações financeiras. A Companhia monitora, continuamente, as
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contra-
tação de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas.
(v) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capi-
tal próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Compa-
nhia realiza para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimi-
zação do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente
os níveis de endividamento ligados a passivos originados em suas operações de acordo
com os padrões de mercado. Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Total dos Empréstimos e Financiamentos ... 621.360 466.640 640.993 472.928
Caixa e Equivalentes de Caixa.......................... (196.368) (193.751) (210.284) (202.483)
Dívida Líquida (A) ........................................... 424.992 272.889 430.710 270.445
Total do Patrimônio Líquido (B) .................... 351.872 320.024 351.872 320.024
Relação Dívida Líquida sobre
Patrimônio Líquido (A/B) ................................. 121% 85% 122% 85%
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»»» Continuação Rodoil Distribuidora de Combustíveis S.A. RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas
Rodoil Distribuidora de Combustíveis S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da
Rodoil Distribuidora de Combustíveis S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras
consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro
de 2025 e as respectivas demonstrações consolidadas do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezem-
bro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos
fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
as normas contábeis internacionais (IFRSAccounting Standards) emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias
de demonstrações financeiras de entidades de interesse público
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Reconhecimento de receitas (Nota 6(r) e Nota 26): As receitas da Companhia são oriun-
das da distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, bio-
diesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros combus-
tíveis automotivos, bem como o transporte e comércio varejista de gás liquefeito de petróleo
(GLP). No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia reconheceu receitas
operacionais no montante de R$ 7.700.080 (R$ 8.572.433 no consolidado).Devido à rele-
vância do assunto, entendemos que o processo de reconhecimento de receitas de vendas
de produtos e mercadorias da companhia é um dos principais assuntos de nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento e avaliação sobre o processo e adequa-
ção das políticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas para o reconhecimento de receita. Adicio-
nalmente, efetuamos análise da reconciliação dos relatórios de faturamento para o período de janeiro a dezembro
de 2025 com o saldo contábil de receita reconhecida nas demonstrações financeiras.Também realizamos testes
documentais, em base amostral sobre a existência de receita e se o momento do reconhecimento está no exercício
social correto. Avaliamos a apresentação dos saldos nas demonstrações financeiras e as divulgações incluídas
nas notas explicativas. Como resultado da aplicação dos nossos procedimentos, consideramos que as políticas
contábeis adotadas pela administração estão consistentes com as informações divulgadas nas notas explicativas.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório daAd-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRSAccou-
nting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada.• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo
como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da épo-
ca dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corren-
te e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando,
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relató-
rio porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar
os benefícios da comunicação para o interesse público. Porto Alegre, 31 de março de 2026.

PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5

Rafael Biedermann Mariante
Contador CRC 1SP243373/O-0

Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA)
são aqueles que, em nosso julgamento
profissional, foram os mais significativos
em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esse assunto foi tratado no contexto
de nossa auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas
como um todo e na formação de nossa
opinião sobre essas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas e,
portanto, não expressamos uma opinião
separada sobre esse assunto.
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Mega Goglio Latam S/A
CNPJ nº 72.535.115/0001-91

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em reais)

Balanço patrimonial Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo/Circulante 172.507.939 115.559.464

Caixa e equivalentes de caixa 4 57.356.124 3.121.740
Clientes a receber 5 76.609.344 75.358.504
Impostos a recuperar 6 2.019.588 1.855.415
Estoques 7 32.054.134 27.711.911
Outros adiantamentos 8 2.207.312 6.893.816
Outros recebíveis 309.696 379.391
Despesas do exercício seguinte 297.286 238.687

Não circulante 192.472.825 171.336.014
Créditos a receber 9 1.530.869 2.154.960
Impostos diferidos 210.385 –
Impostos a recuperar 1.654.456 –
Quotas de consórcio 430.156 394.759
Investimentos 141.678 130.865
Imobilizado 10 119.004.122 97.334.509
Intangível 11 71.155.615 71.320.921

Total do ativo 364.980.764 286.895.478

Balanço patrimonial Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo/Circulante 84.211.640 75.962.638

Fornecedores 12 14.618.040 17.042.059
Obrigações trabalhistas 13 5.945.572 4.653.761
Obrigações fiscais e sociais 14.a 5.140.672 5.557.337
Empréstimos e financiamentos 15 8.659.295 13.710.461
Empréstimos empresas ligadas 26 2.538.783 3.822.924
Adiantamentos contrato

de câmbio 16 25.725.862 19.292.381
Adiantamentos de clientes 6.197.127 4.002.720
Dividendos a pagar 18 10.000.000 5.049.581
Outras obrigações 5.386.291 2.831.414

Não circulante 124.925.128 43.667.948
Obrigações tributárias 14.b 5.226.464 4.229.431
Empréstimos e financiamentos 15 67.839.339 20.938.885
Empréstimos empresas ligadas 27 7.114.770 8.250.000
Outras obrigações 8.588.613 70.000
Dividendos a pagar 18 20.000.000 –
Impostos diferidos 14.c 16.155.942 10.179.632
Patrimônio liquido 19 155.843.996 167.264.892
Capital social 55.000.000 4.377.423
Ajustes de avaliação patrimonial 8.403.338 8.636.719
Reservas de capital 73.140.747 73.140.784
Subvenção para incentivos – 8.334.711
Lucros acumulados 19.299.911 72.775.255

Total do passivo 364.980.764 286.895.478

Demonstração do resultado Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional bruta 20 342.214.019 310.110.548

(–) Deduções da Receita (59.069.468) (54.628.039)
Receita operacional líquida 283.144.551 255.482.509
(–) Custo dos produtos vendidos 21 (215.919.526) (191.746.987)
(=) Lucro bruto 67.225.024 63.735.522
(–) Despesas operacionais (29.451.327) (33.206.908)

Gerais e administrativas 22 (15.882.313) (14.962.425)
Comerciais 23 (15.955.454) (18.769.867)
Tributárias (223.799) (183.153)
(+/–) Outros resultados 2.610.239 708.537

(=) Lucro antes do res. financeiro 37.773.697 30.528.614
(–) Resultado Financeiro 24 (13.942.903) (3.727.095)
(+) Receitas Financeiras 1.045.441 436.184
(–) Despesas Financeiras (12.701.582) (9.452.593)
(–) Variação Cambial (2.286.762) 5.289.314

(=) Resultado antes do IRPJ e CSLL 23.830.794 26.801.519
(–) Contribuição Social 25 (1.386.826) (1.752.505)
(–) Imposto de Renda 25 (3.864.828) (4.850.691)

(=) Lucro líquido do exercício 18.579.140 20.198.322

Demonstração do resultado abrangente
31/12/2025 31/12/2024

Lucro do exercício (18.579.140) (20.198.322)
Outros resultados abrangentes

Outros resultados abrangentes líquidos – –
Total dos resultados abrangentes

do exercício (18.579.140) (20.198.322)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Discriminação
Capital social
integralizado

Ajuste de
avaliação

patrimonial
Subvenção para

investimentos
Reservas
de capital

Lucros/
prejuízos

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldo em 31/12/2023 4.377.423 8.875.089 4.773.791 – 64.537.748 82.564.051
Realização - Ajuste de avaliação patrimonial – (238.370) – – 238.370 –
Dividendos pagos – – – – (3.588.684) (3.588.684)
Dividendos a pagar – – – – (5.049.581) (5.049.581)
Reservas de Capital por incorporação – – 73.140.784 – 73.140.784
Incentivos Fiscais LC 160/2017 – – 3.560.920 – (3.560.920) –
Lucro Líquido do Exercício – – – – 20.198.322 20.198.322
Saldo em 31/12/2024 4.377.423 8.636.719 8.334.711 73.140.784 72.775.255 167.264.892
Realização - Ajuste de avaliação patrimonial – (233.381) – – 233.381 –
Dividendos – – – – (30.000.000) (30.000.000)
Incorporação de capital 50.622.577 – (8.334.711) – (42.287.866) –
Lucro Líquido do Exercício – – – (37) 18.579.140 18.579.140
Saldo em 31/12/2025 55.000.000 8.403.338 – 73.140.747 19.299.911 155.843.996

Demonstração dos fluxos de caixa
31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro Líquido do Exercício 18.579.140 20.198.322

Ajustes para conciliar o lucro líquido à disp.
geradas pela (aplicadas na) ativ. operacional:
Depreciações 7.121.974 6.439.706
Baixa de imobilizado 219.310 320.097

Juros sobre empréstimos 5.734.019 11.390.768
Variação nos ativos e passivos

(Aumento) redução em Ativos
Clientes a Receber (1.250.840) 4.732.767
Impostos a Recuperar - Circulante

e Não Circulante (2.029.014) 46.651
Estoques (4.342.223) (5.291.136)
Outros ativos 5.286.294 (5.235.900)

Aumento (redução) em Passivos
Fornecedores (2.424.019) 2.267.792
Obrigações Fiscais e Sociais/

Tributárias e Impostos Diferidos 6.556.678 5.688.580
Obrigações Trabalhistas/

Outras Obrigações 14.559.670 (4.929.200)
Impostos de renda e

contribuição pagos – (1.783.692)
Pagamento de juros s/empréstimos (9.556.870) (7.278.024)
(=) Disponibilidades líquidas geradas

pelas atividades operacionais 38.454.119 26.566.731

31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de bens do imobilizado (28.651.740) (16.413.696)
(Aumento) redução de Intangível (193.850) (187.747)
(Aumento) redução de Investimentos (10.813) (8.202)

Caixa líquido adquirido de incorporação – 892.225
(=) Disponibilidades líquidas aplicadas

nas atividades de investimentos (28.856.403) (15.717.420)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Aumento (redução) de financiamentos
Pagamento de dividendos (5.049.581) (3.588.684)
Pagamento de principal empréstimos (29.285.898) (28.913.701)
Captação de Contratos de Câmbio 25.421.000 16.204.000
Captação de empréstimo 53.550.647 –
(=) Disponibilidades líquidas aplica-

das nas atividades de financiamentos 44.636.668 (16.298.385)
Aumento (redução) em caixa

e equivalentes de caixa 54.234.384 (5.449.074)
Demonstração das variações em caixa

e equivalentes de caixa
Saldo Inicial de Caixa

e Equivalentes de Caixa 3.121.740 8.570.814
Saldo Final de Caixa

e Equivalentes de Caixa 57.356.124 3.121.740
(=) Aumento (redução) em caixa

e equivalentes de caixa 54.234.384 (5.449.074)Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Empresa Mega Goglio Latam S.A.
(“Mega” ou “Entidade”) é uma sociedade empresária por ações que
iniciou suas atividades no ano de 1994, está situada na cidade de
Salvador do Sul/RS e tem por objetivo a fabricação, o comércio de
embalagens flexíveis e de papel nas linhas de pet-food, higiênicos,
alimentícios e serviços de desenvolvimento e impressão de clichês.
A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pelos admi-
nistradores e acionistas da Empresa em 06 de Março de 2026.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira, e os Pronunciamentos, Interpretações e Orienta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs).
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a
moeda funcional da empresa, e foram preparadas com base no cus-
to histórico, exceto quando indicado de outra forma. A preparação
das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC
requer que a Administração da empresa faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Por
definição, os resultados reais podem divergir das respectivas esti-
mativas. Estimativas e premissas com relação ao futuro são revistas
de maneira sistemática pela Empresa e são baseadas na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas. Revisões
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futu-
ros afetados. A Companhia preparou as demonstrações financeiras
partindo do pressuposto de continuidade operacional. As demons-
trações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de respon-
sabilidade da Administração da empresa. 3. Novas normas, altera-
ções e interpretações de normas: Alterações ao CPC 02 (R2)
- Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de
Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das
Normas Internacionais de Contabilidade: Para os períodos anu-
ais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de
Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazi-
das pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações
no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças
nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e
no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Con-
tabilidade. A Companhia avaliou e não identificou impacto nas suas
demonstrações financeiras. CPC 18 (R3) - Investimento em Coli-
gada, em Controlada e Empreendimento Controlado Em Con-
junto: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) alterou o Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) para
alinhar as normas contábeis brasileiras aos padrões internacionais
do IASB. O CPC 18 passou a permitir o método da equivalência
patrimonial (MEP) na mensuração de investimentos em controladas
nas Demonstrações Contábeis Separadas, seguindo mudanças nas
normas internacionais. Essa convergência harmoniza as práticas
contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar im-
pactos materiais, apenas ajustes redacionais e normativos. As alte-
rações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se
iniciaram em ou após 1º de janeiro de 2025. A Companhia avaliou e
não identificou impacto nas suas demonstrações financeiras.
IFRS 18: Apresentação e Divulgação de Demonstrações Contá-
beis: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS
1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações
Financeiras). O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresenta-
ção dentro da demonstração do resultado do exercício (“DRE”), in-
cluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades
são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco catego-
rias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e
operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas.
A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho
definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e
inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de infor-
mações financeiras com base nas “funções” identificadas das de-
monstrações financeiras primárias (primary financial statements
(PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo
restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - De-
monstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto
de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo
método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou
prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação
dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações
consequentes em vários outros padrões. A adoção da IFRS 18 não
altera valores de ativos, passivos ou patrimônio líquido, mas impac-
ta significativamente a forma de apresentação das demonstrações
financeiras. A principal mudança ocorre na Demonstração do Resul-
tado, que passa a apresentar receitas e despesas classificadas nas
categorias operacional, investimento e financiamento, além da in-
clusão dos subtotais obrigatórios de Lucro Operacional e Lucro an-
tes de Financiamento e Imposto de Renda. Essa reestruturação
implica na realocação de itens anteriormente apresentados como
resultado financeiro, conforme as novas definições. No fluxo de cai-
xa, a conciliação pelo método indireto passa a iniciar pelo Lucro
Operacional, refletindo a nova estrutura das demonstrações do re-
sultado do exercício (DRE) e garantindo maior alinhamento entre as
categorias. Em síntese, os efeitos esperados na Companhia con-
centram-se na apresentação e transparência das informações, sem
impacto no lucro líquido ou no patrimônio, mas com necessidade de
adequação das notas explicativas e dos sistemas internos para
classificação das transações conforme as novas categorias. A Com-
panhia está atualmente trabalhando para identificar todos os impac-
tos que as alterações terão nas demonstrações financeiras primá-
rias e notas explicativas às demonstrações financeiras. Os impactos
materiais iniciais esperados sobre as demonstrações financeiras da
Companhia são os seguintes: • As diferenças de variação cambial
serão classificadas na categoria da demonstração do resultado (re-
ceita e a despesa) em que estiverem os itens que deram origem a
tais diferenças de câmbio. • Serão incluídas novas divulgações,
compreendendo: (a) medidas de desempenho definidas pela admi-
nistração (Management-defined performance measures - MPMs);
(b) despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam
apresentadas por função na categoria operacional da demonstra-
ção do resultado; e (c) uma conciliação, para cada linha da demons-
tração do resultado, entre os valores reapresentados de acordo com
a IFRS 18 e os montantes anteriormente apresentados de acordo
com a IAS 1 (CPC 26 (R1). • Os juros recebidos e os juros pagos
passarão a ser classificados, respectivamente, nas atividades de
investimento e atividades de financiamento na demonstração dos
fluxos de caixa, conforme o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Flu-
xos de Caixa. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entra-
rão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de
janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo
ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja

permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. Alteração
IAS 21 - Conversão das demonstrações financeiras para moeda
não hiperinflacionária: Em novembro de 2025, o IASB emitiu alte-
rações ao IAS 21, trazendo orientações adicionais sobre como as
entidades devem converter demonstrações financeiras preparadas
em moeda não hiperinflacionária para uma moeda de apresentação
hiperinflacionária. Essas alterações, de caráter pontual, visam apri-
morar a qualidade das informações e reduzir a diversidade de práti-
cas, proporcionando maior consistência na elaboração de relatórios
em economias hiperinflacionárias. As alterações ao IAS 21 - Efeitos
das Mudanças nas Taxas de Câmbio - são efetivas para períodos
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permitida
a adoção antecipada. A Companhia avaliou e não identificou impac-
to nas suas demonstrações financeiras. 4. Principais práticas con-
tábeis julgamentos, estimativas e premissas contábeis signifi-
cativas: A preparação da demonstração financeira da companhia
requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despe-
sas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as
divulgações de passivos contingentes. No processo de aplicação
das políticas contábeis da companhia, a Administração fez os se-
guintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valo-
res reconhecidos nas demonstrações financeiras: 4.1. Moeda es-
trangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para
a moeda funcional pelas taxas de câmbio vigentes nas datas das
transações. Os ganhos ou perdas cambiais oriundas da conversão
de moeda estrangeira são reconhecidos no resultado. 4.2. Instru-
mentos financeiros: a) Ativos financeiros não derivativos: A empre-
sa reconhece os recebíveis inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos
inicialmente na data da negociação na qual a empresa se torna uma
das partes das disposições contratuais do instrumento. b) Passivos
financeiros não derivativos: A empresa reconhece passivos finan-
ceiros inicialmente na data em que são originados. Todos os outros
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de ne-
gociação na qual a empresa se torna uma parte das disposições
contratuais do instrumento. A empresa baixa um passivo financeiro
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou
vencidas. 4.3. Caixas e equivalentes de caixa: As contas caixa e
bancos compreendem os numerários disponíveis na empresa quan-
do da data de levantamento do balanço e os depósitos bancários
disponíveis. Equivalentes de Caixa são investimentos de curto pra-
zo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em valores
de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança
de valor. 4.4. Créditos a receber de clientes: Correspondem ao
valor de realização das vendas a prazo efetuadas para os clientes
da empresa, ajustadas por provisão para perdas estimadas, se apli-
cável. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos,
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. 4.5. Estoques:
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de rea-
lização, dos dois, o menor. O custo dos insumos e materiais é deter-
minado pelo método do custo médio ponderado móvel. Os custos
dos produtos acabados e dos produtos em elaboração estão avalia-
dos pelo seu custo de produção. Os estoques são avaliados quanto
ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de perda
por desvalorização, esta é imediatamente reconhecida no resultado.
4.6. Créditos tributários: Estão representados, basicamente, pelos
créditos de Pis, Cofins, ICMS, Reintegra, CSLL e IRPJ cuja recupe-
ração/compensação se dará no decorrer do próprio exercício.
4.7. Imposto de renda e contribuição social: Correntes: o Imposto
de Renda e a Contribuição Social correntes são calculados com
base no lucro real tributado às alíquotas estabelecidas nos termos
da legislação fiscal vigente. Diferidos: os impostos diferidos ativos
são calculados sobre as diferenças temporárias de resultado e os
saldos de prejuízos fiscais de Imposto de Renda e bases negativas
de Contribuição Social utilizando-se alíquotas estabelecidas nos
termos da legislação fiscal vigente. Tais valores serão realizados na
medida em que a empresa gerar lucros tributáveis futuros. 4.8. Imo-
bilizado: Os bens do imobilizado são registrados pelo seu custo de
aquisição e depreciados pelo método linear de acordo com a vida
útil estimada dos bens. Reparos e manutenções são apropriados ao
resultado durante o período em que são incorridos. O custo das
principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os
benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempe-
nho inicialmente estimado para o ativo. 4.9. Intangível: Após o reco-
nhecimento inicial, a Entidade mensura os ativos intangíveis pelo
custo menos qualquer amortização acumulada e qualquer perda
acumulada por redução ao valor recuperável. A amortização do ati-
vo intangível com vida útil definida utiliza uma base sistemática ao
longo de sua vida útil. A amortização é iniciada quando o ativo intan-
gível está disponível para utilização, isto é, quando o ativo está no
local e em condições necessárias para que possa ser utilizado da
maneira pretendida pela administração. 4.10. Fornecedores e ou-
tras contas a pagar: Os valores a pagar a fornecedores e as outras
contas a pagar são obrigações assumidas por bens ou serviços que
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios,
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar
são apresentadas como passivo não circulante. 4.11. Empréstimos
e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na
demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo
circulante, a menos que a empresa tenha um direito incondicional
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a
data do balanço. 4.12. Reconhecimento da receita: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos no curso normal das atividades da
empresa. A empresa reconhece a receita quando o valor da receita
pode ser mensurado com segurança, quando é provável que bene-
fícios econômicos futuros fluam para a entidade. Uso de estimativas
e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige
que a administração faça julgamentos, estimativas e utilize premis-
sas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores re-
portados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao
processo de estimativa. A Entidade revisa suas estimativas e pre-
missas pelo menos anualmente. a) Provisões: Provisões para riscos
tributários, cíveis e trabalhistas: provisões são constituídas, confor-
me necessidade, para todas as contingências referentes a proces-
sos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda in-
clui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como pra-
zo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais

ou exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões de tribunais. b) Instrumentos financeiros - Mensura-
ção do valor justo: Os valores justos estimados foram determinados
usando as informações de mercado disponíveis e metodologias
apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o
valor justo. Assim, as estimativas aqui apresentadas não são neces-
sariamente indicativas dos montantes que a Entidade poderia reali-
zar no mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/
ou metodologias de estimativas podem ter um efeito significativo
nos valores justos estimados. c) Redução ao valor recuperável - Im-
pairment: Os valores recuperáveis dos intangíveis e Imobilizado fo-
ram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetua-
dos com base em estimativas. A companhia utilizou como
metodologia para a determinação do valor recuperável o valor em
uso para fins de determinar qual o valor recuperável para ser utiliza-
do para fins de cálculo do impairment. Os ativos foram alocados a
uma única unidade geradora de caixa (UGC) descontado, bem
como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de
crescimento utilizada para fins de extrapolação. 4. Caixa e equiva-
lentes de caixa: A composição da conta caixa e equivalentes de
caixa é a seguinte:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Caixa 17.302 57.428
Bancos - conta movimento 5.521.567 1.898.999
Bancos - aplic. financeiras 51.817.255 1.165.313

57.356.124 3.121.740
O saldo de aplicações financeiras de R$ 51.817.254,63 em 31 de
dezembro de 2025 (R$1.165.313 em 2024). Desse saldo o valor de
R$ 2.660.576,53 é composto por aplicações de renda fixa realiza-
das junto a instituição financeira de primeira linha (CDB), com liqui-
dez imediata e risco insignificante de mudança de valor. Essa apli-
cação é remunerada em 110% do Certificado de Depósitos
Interbancários (CDI) e pode ser resgatada a qualquer momento sem
ônus. Já o valor de R$ 49.156.678,10 é composto por aplicações de
títulos de renda fixa realizadas junto a instituições financeiras de
primeira linha (CDI). Essa aplicação é remunerada com CDI de
101,5%. 5. Clientes a receber: A composição da conta clientes a
receber é a seguinte:
Composição da conta Clientes 31/12/2025 31/12/2024
Curto Prazo
Clientes Nacionais 43.840.936 38.581.203
Clientes Exterior 32.768.408 36.777.301
Total 76.609.344 75.358.504
A composição do contas à receber é composta substancialmente
por faturas à vencer. 6. Impostos a recuperar: A composição da
conta impostos a recuperar é a seguinte:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
COFINS – 177.431
PIS – 39.056
ICMS (i) 1.460.727 1.255.627
CSLL 2.714 1.382

Composição 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ 3.777 17.756
Reintegra 23.389 25.845
Pis e Cofins s/ admissão temporária 512.350 327.402
Cofins, Pis e IRRF Retidos 573 –
Demais créditos 16.057 10.915
Total 2.019.588 1.855.415
(i) Os valores de ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias e
serviços) a recuperar são compostos principalmente pelos créditos
sobre as aquisições de ativo imobilizado diretamente relacionadas à
produção de produto acabado. 7. Estoques: A rubrica de estoque é
composta substancialmente por matéria-prima, produtos em elabo-
ração (ambos apresentados a custo) e produtos acabados apresen-
tados ao custo ou ao seu valor realizável líquido, dos dois, o menor.
A composição da conta Estoques é a seguinte:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Produtos acabados 3.611.695 2.872.434
Matérias-primas 19.403.589 18.582.007
Produtos em elaboração 5.211.581 2.749.410
Peças para revenda 668.292 746.450
Máquinas em estoque 598.695 598.695
Material de uso e consumo 2.560.282 2.162.916
Estoque Total 32.054.134 27.711.911
8. Outros adiantamentos: A composição da conta Outros Adianta-
mentos é a seguinte:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores - Máquinas e eqptos. 250.000 3.252.118
Fornecedores - Obras e edificações – 203.270
Fornecedores MP - exterior 1.075.551 2.224.548
Adtos. a Despachantes - importações 204.495 647.504
Adtos. a demais fornecedores 144.061 29.575
Adtos. a funcionários - férias 533.206 536.802
Total 2.207.312 6.893.816
9. Créditos a receber: A conta de créditos a receber refere-se à
contrato de recebíveis negociado em moeda externa (U$) com valo-
res a receber até o ano de 2029. Tais valores são atualizados pela
taxa de dólar do final do período sendo assim sempre atualizados
pela variação cambial.
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Créditos a receber 1.530.869 2.154.960
Total 1.530.869 2.154.960
10. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo de aquisi-
ção e/ou construção, deduzido da depreciação acumulada e de
provisão para impairment (esta última, se aplicável). A depreciação
é calculada pelo método linear, por prazos que levam em considera-
ção a expectativa de vida útil dos bens e seu valor residual. Em 31
de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, a Companhia não
apresenta nenhum outro indicativo de impairment em seu ativo imo-
bilizado. A composição do imobilizado da empresa é a seguinte:

Custo de aquisição Depreciação acumulada Imobilizado líquido
Saldo em Saldo em Saldo em Saldo em Saldo em Saldo em Taxa

Composição 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 Depr.
Equiptos. de Informática 1.419.442 1.658.430 964.351 1.071.708 455.091 586.722 20%
Prédios e edificações 23.087.351 27.545.836 4.529.674 5.072.858 18.557.677 22.472.978 2%
Terras e Terrenos 7.653.192 7.653.192 – – 7.653.192 7.653.192 –
Instalações 81.147 81.147 56.884 61.288 24.263 19.859 10%
Máquinas e Eqptos. 96.394.158 122.004.329 32.331.857 37.156.958 64.062.301 84.847.371 5%
Móveis e utensílios 2.188.218 2.431.944 1.037.806 1.220.132 1.150.412 1.211.812 10%
Obras em andamento 3.334.530 – 3.334.530 – 20%
Veículos 771.650 658.277 663.843 589.722 107.807 68.555 20%
Equiptos. de Impressão 4.389.821 4.673.364 2.400.585 2.529.731 1.989.236 2.143.633 10%
Total 139.319.508 166.706.519 41.985.000 47.702.396 97.334.509 119.004.122
A movimentação do custo histórico e atribuído do imobilizado no exercício de 2025 está demonstrada no quadro abaixo:

Descrição da conta
Saldos Iniciais

01/01/2025 Adições Transferências Baixas Depreciação
Saldos Finais

31/12/2025
Eqptos. Informática 455.091 322.058 (283) (190.144) 586.722
Prédios e edificações 18.557.677 – 4.458.485 – (543.184) 22.472.978
Terras e terrenos 7.653.192 – – – 7.653.192
Instalações 24.264 – – (4.404) 19.860
Máquinas e eqptos. 64.062.302 26.310.911 (168.985) (5.356.858) 84.847.370
Móveis e utensílios 1.150.412 268.610 (7.608) (198.626) 1.212.788
Obras em andamento 3.334.530 1.123.955 (4.458.485) – – –
Veículos 107.807 83.337 (10.061) (112.528) 68.555
Eqptos. de impressão 1.989.235 542.869 (32.373) (356.098) 2.143.633
Total 97.334.509 28.651.740 – (219.310) (6.761.842) 119.004.122
Descrição da conta Saldos Iniciais 01/01/2024 Adições Baixas Depreciação Saldos Finais 31/12/2024
Eqptos. Informática 395.319 277.453 (13.347) (204.334) 455.091
Prédios e edificações 18.791.497 278.481 – (512.300) 18.557.677
Terras e terrenos 7.653.192 – – – 7.653.192
Instalações 1.032 44.040 – (20.809) 24.264
Máquinas e eqptos. 56.130.593 12.151.334 (15.801) (4.203.824) 64.062.302
Móveis e utensílios 1.272.390 82.234 (5.588) (198.626) 1.150.412
Obras em andamento 265.977 3.347.034 (278.481) – 3.334.530
Veículos 234.987 135.749 – (262.929) 107.807
Eqptos. de impressão 1.881.213 433.300 (6.880) (318.399) 1.989.235
Total 86.626.201 16.749.625 (320.097) (5.721.221) 97.334.509
Alguns bens adquiridos foram dados como garantia em operações de empréstimos e financiamentos contraídos pela empresa. 11. Intan-
gível: A movimentação do custo histórico e atribuído do intangível no exercício de 2025 está demonstrada no quadro abaixo. O intangível
é mensurado pelo seu custo histórico menos amortização acumulada e provisão para impairment (esta última, se aplicável) e reflete:
(i) Sistemas e aplicativos; (ii) ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill);
Descrição da conta Saldos Iniciais 01/01/2025 Adições Baixas Depreciação Saldos Finais 31/12/2025
Sistemas e aplicativos 269.094 193.850 – (101.713) 361.231
Goodwill 56.798.735 – – – 56.798.735
Intangíveis 10.832.727 – – (1.661.742) 9.170.985
Mais Valia 3.420.366 – – 1.404.299 4.824.664
Total 71.320.921 193.850 – (359.156) 71.155.615

Descrição da conta
Saldos Iniciais

Adições
Adições por

Incorporação Baixas Depreciação
Saldos Finais

01/01/2024 31/12/2024 Meses amortizar
Sistemas e aplicativos 179.407 187.747 – – (98.060) 269.094 60
Goodwill – – 56.798.735 – – 56.798.735 60
Intangíveis – – 12.494.469 – (1.661.742) 10.832.727 156
Mais Valia – – 2.714.977 – 705.389 3.420.366 805
Total 179.407 187.747 72.008.181 – (1.054.413) 71.320.921

Teste de impairment: Conforme as normas contábeis NBCT 01 e
NBCT 04, a Empresa realiza anualmente teste de recuperabilidade
para os valores em uso dos ativos através dos fluxos de caixas atu-
ais e futuros. Em 31 de dezembro de 2025 o teste de impairment foi
realizado e como resultado a companhia chegou a conclusão que
os ativos são plenamente recuperáveis pela geração de caixa das
receitas de vendas de produtos da empresa. 12. Fornecedores: As
contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou
serviços que foram adquiridos no curso usual dos negócios. Dado o
curto prazo de vencimento destas obrigações, em termos práticos,
normalmente as mesmas são reconhecidas ao valor da fatura cor-
respondente. A composição do grupo de fornecedores é a seguinte:

Composição 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 11.779.090 10.627.055
Fornecedores no exterior 2.838.950 6.415.004
Total 14.618.040 17.042.059
13. Obrigações trabalhistas: A composição do grupo Obrigações
Trabalhistas é a seguinte:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Obrigações Trabalhistas
Pensão Alimentícia 3.851 2.334
Pró-Labore 293.841 279.675
Férias 2.060.790 1.718.160
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos acionistas da Mega Goglio Latam S/A. Opinião: Examinamos
as demonstrações contábeis da Mega Goglio Latam S/A, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis e
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da

governança pelas demonstrações contábeis: A diretoria é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis individuais de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 18 de março de 2026

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC SP-015199/F
Giuseppe Grimaldi

Contador - CRC RJ-133899/O

Notas explicativas às demonstrações financeiras da Mega Goglio Latam S.A. (Valores expressos em reais)
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Reclamatória Trabalhista 917.000 420.000
Salários a pagar 1.293.739 1.134.743
Participação nos Resultados a pagar 1.076.351 1.098.850
Provisão de Reclamatórias Trabalhistas 300.000 –
Total 5.945.572 4.653.761
São reconhecidos em conformidade com a prestação de serviços
de seus funcionários e os encargos são calculados em conformida-
de com a legislação vigente. 14. Obrigações fiscais e sociais: A
composição do grupo de Obrigações Fiscais e Sociais é a seguinte:
a. Composição

31/12/2025 31/12/2024
Curto Prazo:
Tributos Federais 1.213.802 1.869.271
Tributos Estaduais 1.426.039 1.518.394
Tributos Municipais 280 2.943
Contrib. Previdenciárias/Outras 2.086.841 1.785.253
Parcelamentos Federais 413.711 381.477

5.140.672 5.557.337
b. Longo prazo

31/12/2025 31/12/2024
ICMS - Incentivo Fundopem/RS 3.950.852 2.671.731
Parcelamentos Federais 1.275.612 1.557.701

5.226.464 4.229.431
c. Impostos diferidos

31/12/2025 31/12/2024
IRPJ (i) 11.879.369 7.485.024
CSLL (i) 4.276.573 2.694.608

16.155.942 10.179.632
(i) Esses saldos são representados basicamente pelas diferenças
temporárias oriundas dos ajustes de avaliação patrimonial, diferen-
ça de taxa fiscal da depreciação e depreciação acelerada. 15. Em-
préstimos e financiamentos: O grupo de Empréstimos e Financia-
mentos é representado pelas contas abaixo elencadas:

Tipo de
Dívida

Vlr.
Contratado

(em reais)

Saldo
Devedor

(em reais)

Vlr.
Contratado

(em reais)

Saldo
Devedor

(em reais)
31/12/2025 31/12/2024

Circulante
Finame 5.815.610 621.194 1.817.310 263.965
Capital de Giro 68.227.793 5.710.979 28.675.446 7.794.060
Financiamento 17.345.000 2.327.122 25.518.273 5.652.436
Total 8.659.295 13.710.461

31/12/2025 31/12/2024
Não circulante
Finame 5.815.610 4.094.561 1.817.310 605.770
Capital de Giro 68.227.793 57.793.528 18.675.446 12.103.114
Financiamento 17.345.000 5.951.250 17.345.000 8.230.000,00
Total 67.839.339 20.938.885
Em garantia dos empréstimos e financiamentos foram dados avais
dos quotistas e administradores e os bens adquiridos, respectiva-
mente. Em 03 de dezembro de 2025 foi contratado um empréstimo
junto ao Itaú Unibanco S/A para capital de giro no valor de
R$ 49.552.346,71 através de uma linha de financiamento BNDES
EXIM PRÉ EMBARQUE (Brasil Soberano). Sendo o prazo de paga-
mento de 5 (cinco) anos e taxa de juros anual de 8,03%. Os emprés-
timos e financiamentos, são indexados substancialmente ao CDI
(Certificados Depósito Interbancário) acrescido de spread bancário.
Em 31 de dezembro de 2025, o custo médio nominal de juros pon-
derado é de 11,0% a.a. A movimentação de empréstimos e financia-
mentos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 está
assim representada:

2025 2024
Saldo inicial 34.649.346 47.393.948
Captação 53.550.647 –
Juros incorridos 4.738.897 5.617.138
Amortização principal (10.726.098) (12.577.167)
Pagamentos juros (5.714.158) (5.784.573)
Saldo final 76.498.634 34.649.346
Os montantes vencíveis a longo prazo têm a seguinte composição
por ano de vencimentos do contrato:
Ano 2025 2024
2026 – 7.420.578
2027 20.870.737 6.870.908
2028 17.382.757 3.586.984
2029 13.999.745 612.083
2030 13.749.851 612.083
2031 612.083 612.083
2032 612.083 612.083
2033 612.083 612.083
16. Adiantamentos de Contratos de Câmbio: Os Adiantamentos
de Contrato de Câmbio estão lastreados pelo volume de exporta-
ções da empresa visto que estes se encontram em quantidade sufi-
ciente das vendas do mercado externo, conforme detalhamento da
Receita Bruta na nota 19. Os adiantamentos de Contrato de Câmbio
apresentam uma taxa de juro efetivo ponderado de 6,0% a.a. A mo-
vimentação de adiantamento de contratos de câmbio para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2025 está assim representada:

31/12/2025 31/12/2024

Contr. Câmbio
Sdo. a

pagar U$
Cotação

5,5024
Sdo. a

pagar U$
Cotação

6,1923
Capital de Giro 4.500.000 24.760.800 3.000.000 18.576.900
Juros s/ACC´s 965.062 715.481
Total 25.725.862 19.292.381

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 19.292.381 16.112.060
Captação 25.421.500 16.204.000
Juros incorridos (433.572) 4.507.203
Amortização principal (16.359.800) (16.153.200)
Variação cambial (1.087.940) (261.714)
Pagamento de juros (1.106.707) (1.115.968)
Saldo final 25.725.862 19.292.381
Os montantes vencíveis têm a seguinte composição por ano de ven-
cimentos do contrato:
Ano 2025 2024
2025 19.292.381
2026 25.725.862 –
17. Contingências: A empresa é parte envolvida em processos ju-
diciais nas áreas trabalhistas, tributárias e outros que estão em an-
damento. As provisões para as eventuais perdas decorrentes des-
ses processos são estimadas e atualizadas pela administração,
amparadas pela opinião de seus consultores legais, sendo que as
contingências consideradas como perdas prováveis são provisiona-
das contabilmente, quando houver. As contingências que, na opi-
nião dos assessores jurídicos da empresa, são consideradas como
perdas possíveis ao final do exercício estão apresentadas a seguir.

2025 2024
Natureza Trabalhista 2.425.693 4.597.409
Natureza Tributária 912.720 1.245.628
18. Dividendos a pagar: Em 19 de Dezembro de 2025 a empresa,
através de uma Assembleia Geral Extraordinária aprovou a distribui-
ção de lucros acumulados mediante pagamento de dividendos aos
sócios nos exercícios de 2026, 2027 e 2028 sem a incidência da
nova tributação. Tais valores, mediante disponibilidade financeira,
ficaram assim estipulados:
Ano Valor
2026 10.000.000
2027 10.000.000
2028 10.000.000
19. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 01 de Janeiro de
2024, a empresa Mega Embalagens Ltda. alterou sua razão social
para Mega Goglio Latam S.A. Com a alteração contratual, a em-
presa incorporou as empresas Mega Serviços e Participações
S.A. e Goglio do Brasil Indústria Ltda., dessa forma, o capital da
empresa está distribuído nas seguintes proporções:

Participação
Sócios % Quotas Reais
Goglio Holding Latam Ltda. 51,00% 2.232.486 2.232.486,00
Fortaleza Investimentos Ltda. 18,62% 815.076 815.076,00
Roberto Graf 18,62% 815.076 815.076,00
Gerson Luiz Wallauer 11,76% 514.785 514.785,00

100,00% 4.377.423 4.377.423,00
Em 31 de dezembro de 2025 a empresa Mega Goglio Latam S.A.,
através de uma Assembleia Extraordinária aprovou a alteração do
capital da empresa, ficando o mesmo distribuído nas seguintes pro-
porções:

Participação
Sócios % Quotas Reais
Goglio Holding Latam Ltda. 51,00% 2.232.486 28.050.000,00
Fortaleza Investimentos Ltda. 18,62% 815.076 10.241.000,00
Roberto Graf 18,62% 815.076 10.241.000,00
Gerson Luiz Wallauer 11,76% 514.785 6.468.000,00

100,00% 4.377.423 55.000.000,00
b. Ajuste de Avaliação patrimonial: O Ativo Imobilizado da empre-
sa foi atualizado a valor de mercado, de acordo com a Lei 11.638/07,
através de avaliação patrimonial realizada por empresa especializa-
da em anos anteriores, baseada em laudo emitido pela mesma.
Essa avaliação gerou reflexo nas contas de Investimentos e do Pa-
trimônio Líquido. c. Reservas de Capital: Através da incorporação
das empresas Mega Serviços e Participações S.A. e Goglio do Bra-
sil Indústria Ltda. a empresa constituiu a conta de Reservas de Ca-
pital, cujo destinação de valores ainda não foi definida pelos seus
acionistas. d. Incentivo Fiscal - FUNDOPEM/RS: A empresa pos-
sui incentivo fiscal do Fundo Operação Empresa do Estado do Rio
Grande do Sul - FUNDOPEM/RS, conforme Lei 11.916 de
02/06/2003 e suas alterações. O benefício obtido consiste no crédito
presumido de 43% do saldo devedor de ICMS, limitado a 100% do
investimento ou ao prazo de 7,5 anos. A empresa está atendendo os
requisitos do CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamental
para seu reconhecimento no resultado, sendo que, desta forma, no
exercício de 2025, o montante de R$ 632.388,89 foi reconhecido na
Demonstração de Resultado do Exercício. A partir de janeiro de
2024, o Estado do Rio Grande do Sul, através do Decreto 57.398,
concedeu Crédito Fiscal Presumido a fabricantes de determinados
produtos plásticos. A empresa assinou Termo de Acordo e o valor de
Crédito Presumido será apurado através da aplicação da fórmula
prevista no RICMS, Livro I, art. 32, CCX, Nota 02. No ano de 2025,
o montante do benefício foi de R$ 2.776.657,20 e está reconhecido
na Demonstração de Resultado do exercício. 20. Composição da
receita operacional líquida: A composição da receita operacional
líquida está demonstrada conforme segue:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta 342.214.019 310.110.548

Mercado interno 244.050.588 210.786.253
Mercado externo 98.163.430 99.324.295

(–) Deduções da Receita Bruta (59.069.468) (54.628.039)
(–) COFINS (16.009.348) (13.951.366)
(–) ICMS (22.295.872) (20.413.703)
FUNDOPEM 632.389 411.454
Crédito Presumido ICMS 2.776.657 1.585.445

Composição 31/12/2025 31/12/2024
(–) IPI (12.013.597) (10.532.375)
(–) PIS (3.473.404) (3.026.574)
REINTEGRA 94.489 97.939
(–) ISSQN (43.731) (11.070)
(–) Devolução de vendas (8.737.052) (8.787.788)

Receita líquida 283.144.551 255.482.509
21. Custo dos produtos vendidos: A composição do custo dos
produtos vendidos está demonstrada como segue:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Consumo de Materiais:
Compras Mercado Interno 142.594.342 138.367.823
Compras Mercado Externo 43.396.160 30.662.312
(–) Deduções de Compras (38.633.714) (37.155.802)
Mão de obra produção 44.445.702 38.088.424
Depreciação 6.903.928 6.168.829
Gastos Gerais de Fabricação 17.213.110 15.615.402
Custo dos Produtos Vendidos 215.919.526 191.746.987
22. Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais líqui-
das correspondem, principalmente a gastos de salários e encargos
sociais correspondentes à alocação de gastos de infraestrutura,
serviços profissionais e despesas gerais, às áreas administrativas
da Entidade.
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Salários e benefícios a empregados 12.843.986 12.555.615
Depreciação e amortização 218.047 270.877
Serviços profissionais 1.709.932 1.136.558
Infraestrutura 711.414 556.278
Despesas gerais 398.934 443.097
Total 15.882.313 14.962.425
23. Despesas comerciais: As despesas comerciais correspondem,
principalmente a gastos relacionados a representação comercial,
composto por comissões pagas a representantes externos e despe-
sas de viagem e locomoção.
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Representação comercial 4.616.542 7.704.551
Fretes sobre vendas 9.599.562 9.115.517
Despesas de viagem 845.996 841.172
Despesas sobre exportações 499.886 540.278
Despesas gerais 393.469 568.348
Total 15.955.454 18.769.867
24. Resultado financeiro: As receitas financeiras referem-se a ren-
dimentos sobre aplicações financeiras, descontos e juros recebidos
e as despesas financeiras são compostas por juros sobre emprésti-
mos bancários, descontos financeiros, juros, variação cambial e
despesas bancárias.
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Receitas Financeiras

Rendimentos sobre aplicações financeiras 90.478 105.890
Descontos recebidos 176.272 73.556
Juros Recebidos 772.867 256.738
Demais receitas 5.825 –

1.045.441 436.184
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Despesas Financeiras
Juros s/empréstimos (9.508.728) (8.095.113)
Descontos financeiros (2.672.860) (661.257)
Multas e juros (157.765) (188.593)
Demais despesas (362.229) (507.629)

(12.701.582) (9.452.593)
Variação cambial (2.286.762) 5.289.314
Total (13.942.903) (3.727.095)
25. Imposto de renda e contribuição social: Reconciliação da
despesa de impostos de renda e contribuição social: A reconciliação
entre a despesa de imposto de renda e contribuição social, apura-
dos com base no lucro real, pelas alíquotas nominal e efetiva está
demonstrada a seguir:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 23.830.794 26.801.519
Alíquota combinada de IRPJ - CSLL 34% 34%
Efeito da alíquota nominal (8.102.470) (9.112.516)
A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas com os
valores refletidos no resultado está demonstrada a seguir:
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 23.830.794 26.801.519
Alíquota combinada de IRPJ - CSLL 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota

fiscal combinada (8.102.470) (9.112.516)
Adições ao Resultado 9.195.291 12.805.576
Exclusões do Resultado (27.774.431) (30.874.028)

5.251.654 8.733.067
IRPJ e CSLL registrados

ao resultado do exercício (5.251.654) (6.603.196)
Alíquota efetiva 22,04% 24,64%
26. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: Considerações
gerais e políticas: A Mega Goglio Latam S.A. possui e segue sua
política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transa-
ções financeiras e requer a diversificação de transações e contra-
partidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral
dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a
fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa.
A administração examina e revisa as informações relacionadas com
o gerenciamento de risco, incluindo políticas significativas, procedi-
mentos e práticas aplicadas no gerenciamento de risco. Os princi-
pais passivos financeiros da Entidade referem-se a empréstimos,

contas a pagar a fornecedores e partes relacionadas. O principal
propósito desses passivos financeiros é captar recursos para as
operações da Entidade. A Entidade possui contas a receber de
clientes e outras contas a receber, partes relacionadas e depósitos
à vista e a curto prazo que resultam diretamente de suas operações.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Entidade não possui
instrumentos financeiros derivativos contratados com propósitos
especulativos. Fatores de risco financeiro: As atividades da Entidade
a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo
risco de taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O progra-
ma de gestão de risco da Entidade concentra-se na imprevisibilida-
de dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos
adversos no desempenho financeiro. Risco de mercado: O risco de
mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de
um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de
mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de risco: risco
de taxa de juros, risco cambial e risco de preço. a) Exposição a ris-
cos de taxas de juros: A Entidade está exposta a riscos normais de
mercado, relacionados às variações do CDI, relativos a aplicações
financeiras. O risco de taxa de juros da Entidade decorre de aplica-
ções financeiras e empréstimos em que são remunerados por taxas
de juros variáveis, que podem ser indexados à variação de índices
de inflação. A Entidade monitora oscilações que possam impactar
suas operações mensalmente. b) Exposição a riscos cambiais: Os
riscos de variações cambiais estão relacionados a flutuações nas
taxas de câmbio aumentando os saldos com passivos de fornece-
dores, aumentando os saldos de dívida com empréstimos e finan-
ciamentos. Vale destacar que a companhia possuí em contrapartida
saldos com cliente no exterior que possuem efeito inverso, anulando
os impactos decorrentes da flutuação das taxas de câmbio no ba-
lanço. c) Exposição de preço: A Entidade não é afetada pela volatili-
dade de preços. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a
contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em
um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao
prejuízo financeiro. A Entidade possui carteira de clientes pulveriza-
da sem concentração mitigando possíveis riscos de crédito a clien-
tes. Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado pela adminis-
tração, que possui um modelo apropriado de gestão de risco de
liquidez para atender as necessidades financeiras de curto, médio e
longo prazos. A Entidade gerencia o risco de liquidez mantendo
adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito
para captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela
combinação dos perfis de vencimento dos ativos financeiros. Risco
de taxas de juros: As taxas de juros nas aplicações financeiras são
vinculadas à variação do CDI. As taxas de juros de empréstimos e
financiamentos estão vinculadas a taxa de mercado contratualmen-
te pré-fixadas não havendo riscos de flutuação ou exposição por
conta de alterações de taxas.
Composição 31/12/2025 31/12/2024
Aplicações financeiras 51.817.255 1.165.313
Empréstimos e financiamentos 86.152.186 46.722.270
A Mega Goglio Latam S/A possui os seguintes instrumentos finan-
ceiros classificados em:

31/12/2025 31/12/2024
Ativos financeiros

Equivalente de caixa 57.356.124 3.121.740
Contas a receber 76.609.344 75.358.504
Partes relacionadas – –

Passivos financeiros
Fornecedores 12.139.250 14.067.210
Partes relacionadas 9.653.553 12.072.924
Empréstimos e financiamentos 76.498.634 34.649.346

A administração da Mega Goglio Latam S/A é de opinião que os
instrumentos financeiros, os quais estão reconhecidos nas demons-
trações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam
variações significativas em relação aos respectivos valores de mer-
cado. 27. Partes relacionadas: Os saldos e as transações com
partes relacionadas estão assim representados:

31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Mútuo a receber – –
Circulante – –
Passivo
Fornecedores a pagar 2.478.790 2.974.849
Empréstimos a pagar 9.653.553 12.072.924
Circulante 5.017.573 6.797.773
Não Circulante 7.114.770 8.250.000
As transações com partes relacionadas foram realizadas com pre-
ços e condições definidas entre as partes. Não houve garantias
prestadas ou recebidas em relação a quaisquer contas a receber ou
a pagar envolvendo partes relacionadas. Nos exercícios findos em
31 de dezembro de 2025 e 2024, a Entidade não contabilizou qual-
quer perda por redução ao valor recuperável das contas a receber
relacionada com os valores devidos por partes relacionadas. Essa
avaliação é realizada a cada exercício social, examinando-se a po-
sição financeira da parte relacionada e do mercado no qual a parte
relacionada atua. 28. Cobertura de seguros: A Entidade adota a
política de manter adequada cobertura de seguros para os bens do
ativo sujeitos a riscos, com base em orientações de seus consulto-
res de seguros. As principais coberturas de seguros em vigor em
31 de dezembro de 2025 se referiam a riscos de incêndio, roubo,
desastres naturais e responsabilidade civil.

Gerson Luiz Wallauer
Administrador - CPF 459.004.180-49

Lisane Enir Thomé Mossmann
Contadora - CRC RS-68.985/O-4 - CPF 677.977.250-04
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A T I V O CONTROLADORA CONSOLIDADO

Notas 2025 2024 2025 2024

CIRCULANTE 9.503 13.299 11.035 14.710

Caixa e Equivalentes de Caixa 4 3 2 248 5

Clientes 5 44 901 298 1.146

Estoques 6 8.397 8.936 9.143 9.762

Impostos a Recuperar 687 1.181 770 1.316

Adiantamentos a Fornecedores 105 1.077 105 1.077

Outros Adiantamentos - 110 - 110

Despesas Antecipadas 41 - 242 202

Outros 227 1.092 227 1.092

NÃO CIRCULANTE 22.579 30.771 21.638 32.158

Realizável A Longo Prazo 9.265 10.522 3.593 10.968

Depósitos Judiciais 26 977 4.155 1.079 4.585

Partes Relacionadas 15 5.774 81 - 97

Crédito de Alienação Imobiliária 7 2.514 6.286 2.514 6.286

Investimentos 8 6.697 7.142 5.579 5.579

Imobilizado 9 6.494 12.966 12.342 13.218

Intangível 9 123 141 123 2.393

TOTAL DO ATIVO 32.082 44.070 32.671 46.867

P A S S I V O CONTROLADORA CONSOLIDADO
Notas 2025 2024 2025 2024

CIRCULANTE 14.681 20.127 17.634 23.137
Fornecedores 10 728 2.145 1.177 2.438
Impostos e Contribuições a Recolher 11 911 14.879 3.273 17.397
Adiantamento de Clientes 12 a. 403 1.150 403 1.150
Obrigações Trabalhistas e Cíveis 342 697 414 767
Honorários Administradores - - 2 2
Parcelamentos Tributários 11 1.518 527 1.518 583
Provisões Previdenciárias Trabalhistas 88 646 111 669
Outras Contas a Pagar 12 b. 10.691 83 10.736 131
NÃO CIRCULANTE 40.073 41.147 37.975 41.207
Credores Plano de Parcelamento 13 252 290 257 295
Partes Relacionadas 15 9.360 5.221 9.696 5.221
Transação Tributária PGFN 14 18.293 34.397 18.181 34.489
Parcelamentos Tributários Municipais 14 402 993 402 993
Parcelamentos Tributários Estaduais 14 5.427 - 5.427 -
Outros Parcelamentos Tributários 14 74 209 192 209
Provisões para contingências 26 3.611 - 3.820
Provisão para Perdas em Investimentos 2.654 37 - -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 16 (22.672) (17.204) (22.938) (17.477)
Patrimônio Líq. Acionistas Controladores (22.672) (17.204) (22.672) (17.204)
Capital Social 16.1 350.000 350.000 350.000 350.000
Capital Social a Integralizar 16.1 (61.177) (72.673) (61.177) (72.673)
Reservas de Capital 543 543 543 543
Prejuízos Acumulados (312.039) (295.074) (312.039) (295.074)
Participação de Acionistas Não Controladores - - (265) (273)
TOTAL DO PASSIVO 32.082 44.070 32.671 46.867

Balanços Patrimoniais dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (em milhares de reais)

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações contábeis.

CONTROLADORA CONSOLIDADO
Notas 2025 2024 2025 2024

RECEITA LÍQUIDA 19 1.340 19.854 1.575 19.854
Custos dos Produtos e Serviços Vendidos 20 (1.106) (18.163) (1.331) (18.163)
LUCRO BRUTO 234 1.691 244 1.691
Despesas com Vendas 20 (1.708) (1.658) (1.708) (1.658)
Despesas Administrativas 20 (842) (3.352) (1.355) (3.357)
Resultado Equivalência Patrimonial 8 (2.695) (1.327) -
Outras Receitas Operacionais 20 22.352 842 16.678 842
Outras Despesas Operacionais 20 (27.717) (10.873) (24.228) (12.379)
RESULTADO ANTES DAS REC.S E DESP. FINANCEIRAS (10.376) (14.677) (10.369) (14.861)
Receitas Financeiras 21 266 - 266 -
Despesas Financeiras 21 (6.855) (4.858) (6.862) (4.858)
RESULTADO FINANCEIRO (6.589) (4.858) (6.596) (4.858)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS (16.965) (19.535) (16.965) (19.719)
Imposto de Renda e Contribuição Social - - - -
PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 23 (16.965) (19.535) (16.965) (19.719)
PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ATRIBUÍVEL À
Participação dos Acionistas Não Controladores - - - (184)
Participação dos Acionistas Controladores - - (16.965) (19.535)
TOTAL DAS PARTICIPAÇÕES NO PREJUÍZO LÍQUIDO
DO EXERCÍCIO
Prejuízo básico e diluído por ação ordinária - R$ 24.b (0,53311) (0,61390) (0,54147) (0,61969)
Prejuízo básico e diluído por ação preferencial - R$ 24.b (0,53311) (0,61390) (0,54147) (0,61969)

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações contábeis.

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (em milhares de reais)

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (em milhares de reais)

( )

CAPITAL SOCIAL RESERVAS PREJUÍZOS PATRIMÔNIO PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS PATRIMÔNIO LÍQUIDO
INTEGRALIZADO DE CAPITAL ACUMULADOS LÍQUIDO MINORITÁRIOS CONSOLIDADO

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 275.474 543 (275.540) 477 (86) 391
Aporte de Capital 1.853 - - 1.853 - 1.853
Prejuízo do Exercício - - (19.535) (19.535) (184) (19.719)
Variação de Participação em Controladas - - - - (3) (3)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 277.327 543 (295.074) (17.204) (273) (17.477)
Aporte de Capital 11.496 - - 11.496 - 11.496
Prejuízo do Exercício - - (16.965) (16.965) - (16.965)
Variação de Participação de Não-Controladores - - - - 8 8
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 288.823 543 (312.039) (22.673) (265) (22.938)

ç ç q ( )Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Individual e Consolidado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (em milhares de reais)

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações contábeis.

CONTROLADORA CONSOLIDADO
2025 2024 2025 2024

Prejuízo Líquido do Exercício (16.965) (19.535) (16.965) (19.719)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais 6.978 2.514 4.492 1.187
Depreciação e Amortização 54 1.187 54 1.187
Provisão Créditos Incobráveis 618 - 618 -
Provisão para Contingências 3.611 - 3.820 -
Equivalência Patrimonial 2.695 1.327 - -

(9.987) (17.021) (12.473) (18.532)
Variações nos ativos e passivos (12.450) 14.015 (6.354) 15.361
Aumento (Redução) de Clientes 239 6.271 229 6.270
Aumento (Redução) de Estoques 539 4.605 619 4.605
(Aumento) Redução de Impostos a Recuperar 495 (406) 546 69
(Aumento) Redução de Adiantamentos a Fornecedores 972 2.787 972 2.786
Aumento (Redução) de Títulos a Receber 110 - 110 129
(Aumento) Redução de Outras Ativos Circulantes 824 (640) 825 (851)
(Aumento) Redução de Depósitos Judiciais 3.178 (58) 3.506 (58)
Aumento (Redução) Débitos de Controladas Circulante (5.693) - 97 -
Aumento (Redução) de Outras Ativos Não Circulantes 3.772 778 3.772 (466)
Aumento (Redução) de Fornecedores (1.417) (636) (1.261) (636)
(Aumento) Redução Impostos e Contribuições (13.968) 2.250 (14.124) 1.917
Aumento (Redução) Adiantamento de Clientes (747) 452 (747) 104
Aumento (Redução) Débitos Trabalhistas e Cíveis (355) 260 (353) (194)
Aumento (Redução) de Honorários Administradores - - - -
Aumento (Redução) de Parcelamentos Tributários 991 (14) 935 (14)
Aumento (Redução) de Provisões Previdenciárias Trabalhistas (558) - (558) -
Aumento (Redução) de Outras Contas a Pagar 10.608 121 10.605 (8)
Aumento (Redução) Credores Plano de Parcelamento (38) (3.935) (38) (140)
Aumento (Redução) Débitos de Controladas Não-Circulante - (4) - (334)
Aumento (Redução) Parcelamento Federal Não-Circulante (11.402) 2.184 (11.489) 2.182
(Aumento) Redução de Outras Contas
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais (22.438) (3.006) (18.827) (3.171)
Investimentos 367 - - -
Variação de Ativo Imobilizado 6.418 (2.989) 829 (2.822)
Variação de Ativo Intangível 18 - 2.270 -
Caixa líquido consumidos pelas atividades de investimentos 6.803 (2.989) 3.099 (2.822)
Adiantamento para Aumento de Capital 11.496 1.853 11.496 1.853
Aumento (Redução) Instituições Financeiras - - - -
Aumento (Redução) Débito de Partes Relacionadas 4.139 3.615 4.475 3.614
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 15.635 5.468 15.971 5.467
Aumento de caixa e equivalente de caixa 1 (527) 243 (526)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 2 529 5 531
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 3 2 248 5

CONTROLADORA CONSOLIDADO
2025 2024 2025 2024

Receitas 23.692 20.696 18.253 20.696
Vendas de Mercadorias, Produtos e Serviços 1.340 19.854 1.575 19.854
Outras Receitas 22.352 842 16.678 842
Insumos Adquiridos de Terceiros (1.106) (18.163) (1.331) (18.163)
Custos Prods., Mercs. e Servs. Vendidos (1.106) (18.163) (1.331) (18.163)
Valor Adicionado Bruto 22.586 2.533 16.922 2.533
Retenções (54) (1.187) (54) (1.187)
Depreciação, Amortização e Exaustão (54) (1.187) (54) (1.187)
Valor Adicionado Líquido Produzido 22.532 1.346 16.868 1.346
Vlr Adicionado Recebido em Transferência (2.429) (1.790) 266 (1.984)
Resultado de Equivalência Patrimonial (2.695) (1.327) - (1.521)
Receitas Financeiras 266 - 266 -
Outros - (463) - (463)
Valor Adicionado Total a Distribuir 20.103 (444) 17.134 (638)
Distribuição do Valor Adicionado 19.837 (444) 23.033 (638)
Pessoal 1.203 4.537 1.203 4.527
Remuneração Direta 842 4.034 842 4.024
F.G.T.S. 361 503 361 503
Impostos, Taxas e Contribuições 597 807 597 807
Federais 597 807 597 807
Remuneração de Capitais de Terceiros 35.002 13.747 38.198 13.747
Juros 5.736 4.395 6.861 4.395
Aluguéis 148 129 148 129
Outras 29.118 9.223 31.189 9.223
Remuneração de Capitais Próprios (16.965) (19.535) (16.965) (19.719)
Lucros Retidos / Prejuízo do Período (16.965) (19.535) (16.965) (19.535)
Part. Não Controladores nos Lucros Retidos - - - (184)

p ç ( )Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2025 (em milhares de reais)

Relatório da Administração
A Companhia em 28 de abril de 2025 iniciou o processo de realocação fabril de sua planta na cidade de Sapucaia do Sul – RS. A desmontagem de todos os equipamentos industriais foi
concluída ao final de janeiro de 2026. Durante o exercício de 2025 a Companhia procurou concentrar-se nas negociações envolvendo seus passivos tributários. Foram negociados os pas-
sivos federais, estaduais e municipais. Durante o corrente ano a Companhia pretende remontar suas linhas de produção para dar continuidade à produção de implementos rodoviários
e equipamentos de refrigeração. A Diretoria

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL: Informações sobre a Companhia: Informações so-
bre a Companhia: A Recrusul S/A (B3 Brasil: RCSL3, RCSL4) é uma holding operacional de
negócios industriais no segmento de implementos rodoviários, refrigeração de transportes/in-
dustrial e fabricação e montagem de tratores situada na cidade de Porto Alegre – RS. A emissão
dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foi autorizada pela
Administração em 31 de março de 2026. Operação de Alienação Imobiliária: Na data de 03
de setembro de 2017 foi deferido a alienação do ativo imobiliário da Companhia na cidade de
Sapucaia do Sul – RS, passando de proprietário do parque fabril para locatário do bem indus-
trial. Os recursos oriundos desta alienação totalizaram R$ 17.000, naquela data, e serviram
para amortizar parcialmente os valores devidos no âmbito da novação de dívidas, de janeiro de
2016, de credores trabalhistas e quirografários. Através da venda direta foi elaborado Instru-
mento de Compra e Venda que regulou tanto a alienação do imóvel à autora como a relação
locatícia da requerente com esta, a partir da daquela data. No referido Instrumento, resultou
pactuado que a Recrusul S/A, na qualidade de locatária, ocuparia o imóvel pelo período mínimo
de 80 (oitenta) meses, contados da data da homologação do contrato ocorrida em 03/09/2017.
Após diversas negociações, a Companhia conseguiu alongar o prazo de permanência no imó-
vel até 28/04/2025, iniciando, a partir desta data, a realocação fabril informada nos Fatos Rele-
vantes do dia 13/12/2024 e no próprio dia 28/04/2025. Realocação Fabril: Em continuidade ao
processo de alienação imobiliária, a Companhia em 28/04/2025, iniciou a realocação fabril de
sua planta industrial da cidade de Sapucaia do Sul – RS para a cidade de Porto Alegre – RS no
endereço situado na Avenida das Indústrias 972 Bairro Anchieta CEP 90.200-290. Em virtude
da transferência de equipamentos pesados e implantação de novo layout fabril, a Companhia
poderá ter impactos em seu volume de produção. Em função da mudança de endereço da sede
social, a Companhia convocará AGE – Assembleia Geral Extraordinária para atualizar o novo
endereço em seu Estatuto Social. Aspectos e Continuidade Operacional:ACompanhia havia
apresentado hiato de vendas, faturamento e produção nos anos de 2016 e 2017 em função da
forte crise que assolou o setor de implementos rodoviários àquela época. Entretanto, já no ano
de 2018 voltou a apresentar normalidade de suas operações, conforme noticiado em FATO
RELEVANTE de 02/05/2018. A Companhia nos últimos anos lançou diversos implementos ro-
doviários da linha graneleira, carga seca, basculante e baú lonado tipo sider nas versões três
eixos, quatro eixos e rodo-trens além de manter sua carteira da linha de tanques inox e carbono,
tanto para produtos de origem vegetal quanto para produtos perigosos. Com o processo de re-
alocação fabril, neste momento, a Companhia estará voltada a estruturar sua nova linha de
tanques, primordialmente, inox e, possivelmente, a linha graneleira e carga seca. Ao mesmo
tempo, estamos avaliando outras possibilidades de produção, em novos locais e, que possam
ser economicamente viáveis. Acreditamos que o processo de realocação fabril com a transfe-
rência de todo o maquinário bem como definição e implantação de novo layout com novos
processos de produção focando no conceito montadora de implementos rodoviários, adquirindo
peças e componentes de terceiros, facilitará e agilizará a produção em nossa nova planta fabril.
Em função destas atividades, a Companhia poderá ter impacto em seu faturamento nos próxi-
mos trimestres. Adicionalmente, os acionistas controladores continuarão aportando recursos
necessários para fazer frente às despesas e pagamentos correntes enquanto não houver fatu-
ramento compatível com a necessidade de geração de caixa, mantendo a continuidade opera-
cional da Companhia. Plano de ação 2026 em diante: ACompanhia finalizou no mês de janei-
ro de 2026 a retirada total das máquinas, equipamentos e dispositivos de sua fábrica na cidade
de Sapucaia do Sul - RS. A administração, durante este período em que a produção está para-
lisada, procurou projetar o novo layout da nova planta industrial à espera, principalmente, de
gabaritos para instalar eficientemente sua nova linha de produção. A Companhia já teve, ante-
riormente, hiatos de produção entre 2005 e 2006 e entre 2016 e 2017 e em ambas as situações
retornou à sua produção e faturamento chegando, inclusive, em R$ 92 milhões no ano de 2022.
Neste sentido a Companhia está buscando alternativas de localização física de sua planta in-
dustrial não necessariamente na cidade de Porto Alegre – RS, local atual de sua sede social. A
administração acredita que durante o segundo/terceiro trimestre de 2026 já terá instalado boa
parte de sua estrutura fabril. Durante este período em que a Companhia não possui faturamen-
to regular da venda de produtos, os acionistas controladores permanecerão aportando os recur-
sos necessários para a manutenção da estrutura de retaguarda e back office e continuarão fa-
zendo até que a Companhia volte a operar normalmente, além de não realizarem a cobrança
dos valores a receber enquanto a companhia não tiver recursos suficientes para liquidação.
Caso haja finalização da remontagem industrial no segundo trimestre de 2026, a tendência é
que a produção comece a se normalizar no segundo semestre de 2026. NOTA 02 - APRESEN-
TAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As Demonstrações Financeiras Individuais
e Consolidadas da Companhia foram elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais de relatório financeiro International Finan-
cial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB), considerando pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC’s), aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários e pelas
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações. NOTA 03 - RESUMO DAS PRÁTICAS
CONTÁBEIS MATERIAIS ADOTADAS: 3.1 Consolidação da Demonstrações Financeiras:
a) Demonstrações Financeiras Individuais: Nas Informações individuais, os efeitos das Con-
troladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. b) Demonstrações Fi-
nanceiras Consolidadas: Nas demonstrações consolidadas foram incluídas as seguintes
empresas: • Refrima S/A • Refrisa S/A • Recrusul Turismo Ltda. • MaxxiBrasil Industria de Trato-
res Ltda. As Demonstrações Financeiras Consolidadas abrangem as informações financeiras
da Companhia e das sociedades controladas indicadas na nota explicativa nº 02, e foram ela-
boradas de acordo com a NBC TG 36 CPC36R3 – Demonstrações Consolidadas, em conformi-
dade com os seguintes aspectos: • A Companhia e suas sociedades controladas adotam práti-
cas contábeis uniformes para registro de suas operações e avaliação de elementos patrimo-
niais. • Os saldos de operações entre as empresas consolidadas estão devidamente elimina-
dos, bem como as participações recíprocas, e estão excluídos do patrimônio líquido e da parti-
cipação dos acionistas controladores. • A participação de acionistas não controladores, estão
classificadas no patrimônio líquido na apresentação das Demonstrações financeiras consolida-
das. 3.2 Estimativas Contábeis: As Informações financeiras da Companhia e de suas contro-
ladas foram preparadas no pressuposto da continuidade normal de suas operações. A prepara-
ção de Informações financeiras de acordo com as práticas contábeis requer da Administração
um maior grau de julgamento e uso de estimativas que podem afetar os valores apresentados.
Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem (a) perdas estimadas para créditos
de liquidação duvidosa; (b) vida útil, impairment: e valor residual de ativos imobilizados e intan-
gíveis; (c) passivos contingentes que são provisionados de acordo com a expectativa de perda.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferen-
tes os estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. ACom-
panhia e suas controladas revisam as estimativas e as premissas, pelo menos, trimestralmente.
3.3 Moeda Funcional e de Apresentação das Demonstrações Financeira: AAdministração
da Companhia definiu que sua moeda funcional é o real. 3.4 Caixa e Equivalentes de Caixa:
O caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e os depósitos bancários que podem ser con-
versíveis em um montante conhecido de caixa. 3.5 Clientes: As contas a receber de clientes
estão demonstradas pelo seu valor líquido de realização, inclusive no que tange aos créditos
incobráveis que são reconhecidos diretamente no resultado do exercício como perdas. As
perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa foram constituídas em montante consi-
derado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos
créditos e teve como critério a análise individual dos saldos de clientes com risco de inadimplên-
cia. 3.6 Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo médio de realização ou fabricação,
líquidos dos impostos recuperados e não superam os preços de mercado ou custo de reposi-
ção. 3.7 Demais Ativos Circulantes e Não Circulantes: Os demais ativos são apresentados
pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias
auferidas. 3.8 Imobilizado: A Companhia estabeleceu adotar o critério do custo atribuído de
aquisição ou construção para tratamento contábil de seus ativos imobilizados. 3.9 Intangível:
Os valores relativos a desenvolvimento de projetos que são diretamente ligados a produção de
nossos produtos e softwares foram classificados como ativos intangíveis. 3.10 Passivo Circu-
lante e Não Circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas. 3.11
Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação pre-
sente ou não formalizada como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor foi estimado com segurança. 3.12

Ajuste a Valor Presente dos Ativos e Passivos: Quando aplicável, os ativos e passivos de
longo prazo são ajustados ao seu valor presente e os de curto prazo, quando seu efeito é con-
siderado relevante em relação ao conjunto das demonstrações financeiras. 3.13 Apuração do
Resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência. 3.14 Reconhecimento das
Receitas de Vendas: A receita de vendas é apresentada líquida dos impostos incidentes, des-
contos e abatimentos concedidos, sendo reconhecida quando todos os riscos e benefícios rele-
vantes inerentes ao produto são transferidos ao comprador, na extensão em que for provável
que benefícios econômicos serão gerados e fruirão para a Companhia e quando possa ser
medida de forma confiável, medida com base no valor justo da contraprestação recebida ou a
receber, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. O momento
da transferência de riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais de cada
operação de venda. 3.15 Demonstração do Valor Adicionado – DVA: A Companhia elaborou
as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) individuais e consolidadas com base em informa-
ções obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações
financeiras. 3.16 Novas normas e interpretações ainda não adotadas: As emissões/altera-
ções de normas International Accounting Standards Board (“IFRS”) efetuadas pelo IASB que
são efetivas para o exercício iniciado em 2025 não tiveram impactos nas Demonstrações Finan-
ceiras da Companhia. Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algumas normas IFRS, as quais
tem sua adoção para o exercício de 2025 ou após, e a Companhia está avaliando os impactos
em suas Demonstrações Financeiras da adoção destas normas: • Alteração da norma IAS 21
– Falta de conversibilidade. Esclarece aspectos relacionados ao tratamento contábil e divulga-
ção quando uma moeda tiver falta de conversibilidade em outra moeda. Esta alteração na nor-
ma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2025. A Companhia não espera impac-
tos significativos nas suas Demonstrações Financeiras. • Alteração das normas IFRS 9 e IFRS
7 – Alterações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros. Esclarece aspectos
relacionados a classificação e mensuração de instrumentos financeiros. Esta alteração nas
normas é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2026. A Companhia não espera
impactos significativos nas suas Demonstrações Financeiras. • Melhorias anuais nas normas
IFRS. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção relacio-
nados a contabilidade de hedge; IFRS 7, abordando aspectos de ganhos e perdas na reversão
de um instrumento financeiro, divulgações de risco de crédito e diferença entre valor justo e
preço da transação; IFRS 9, abordando aspectos relacionados a reversão de passivos de arren-
damento mercantil e preço de transação; IFRS 10, abordando a determinação do “de facto
agent” e IAS 7, abordando aspectos relacionados ao método de custo. Estas alterações são
efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2026. A Companhia não espera impactos
significativos nas suas Demonstrações Financeiras. • Emissão da norma IFRS 18 – Apresenta-
ção e divulgação das demonstrações financeiras. Estabelece os requerimentos para apresen-
tação e divulgação do propósito geral das demonstrações financeiras para assegurar que sejam
fornecidas informações relevantes que representem fielmente os ativos, passivos, patrimônio
líquido, receitas e despesas. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após
01/01/2027. A Companhia está avaliando os impactos em suas Demonstrações Financeiras da
adoção desta norma. • Emissão da norma IFRS 19 – Controladas sem obrigação legal de divul-
gação. Estabelece requerimentos de divulgação simplificados para as demonstrações financei-
ras consolidadas ou individuais de entidades elegíveis para a aplicação desta norma. Esta
norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2027. A Companhia não espera
impactos significativos nas suas Demonstrações Financeiras.
NOTA 04 – EQUIVALENTES DE CAIXA Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Bancos Conta Corrente 3 2 248 5
Total Equivalentes de Caixa 3 2 248 5
NOTA 05 – CLIENTES Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Clientes Nacionais 44 901 298 1.146
Total Líquido a Receber 44 901 298 1.146
NOTA 06 – ESTOQUES Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Produtos Prontos 3.367 3.037 4.113 3.863
Produtos em Processo 2.666 2.246 2.666 2.246
Matéria-Prima 2.364 3.653 2.364 3.653
Total 8.397 8.936 9.143 9.762
NOTA 07 – OUTROS ATIVOS NÃO CIRCULANTES Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Crédito Alienação Imobiliária (a) 621 4.393 621 4.393
Adiantamento Crédito Tributário (b) 1.893 1.893 1.893 1.893
Total 2.514 6.286 2.514 6.286
(a) Crédito de Alienação Imobiliária refere-se ao saldo a receber oriundo da venda do ativo imobiliário
realizadoem03de setembrode2017. Estes recursos estãodepositados judicialmenteaguardando liberação
dealvarápara aCompanhia. (b)Adiantamentode crédito tributário refere-se a adiantamentopara aquisição
de precatórios junto a empresa especializada conforme contrato, cuja expectativa de realização é para os
próximos 36 meses. NOTA 08 - INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS

Maxxi Indústria
Refrima Refrisa Recrusul de Tratores

Descrição S/A S/A Turismo Ltda Agrícolas Ltda. 2025 2024
Capital Social 6.000 28.200 352 1.500 36.052 36.052
Patrimônio Líquido (181) (2.441) (39) 1.134 (1.522) 1.170
% de Participação No Capital Votante 98,06 100,00 95 100,00 - -
% de Participação No Capital Total 98,06 100,00 95 100,00 - -
Lucro (Prejuízo) do Exercício - (2.252) - (443) (2.695) (1.327)
Equivalência Patrimonial - (2.252) - (443) (2.695) (1.327)
Participação de Controladas - - - 1.134 1.134 1.563
Saldo de Outros Investimentos (a) 5.579 5.579
Saldo Total de Investimentos 6.713 7.142
(a)OsaldodeOutros Investimentos refere-se à participação acionária oriundadeempréstimocompulsório
sobre energia elétrica cujo pagamento foi através de ações preferenciais classe B.NOTA09– IMOBILIZADO
E INTANGÍVEL: (a) Imobilizado: A vida útil estimada para cada bem do ativo, para o exercício corrente, nas
contas Máquinas e Equipamentos, Máquinas e Motores, Móveis e Utensílios e Instalações e Ferramentas
é de 10 anos e a conta Processamento de Dados e Intangíveis é de 5 anos, a conta Veículos é de 20 anos.

Controladora
Descrição 2024 Aquis. Baixas Transf. Deprec. 2025
Máquinas e Equipamentos 8.530 - (6.624) 4.550 (2) 6.454
(-) Provisão perdas Máquinas e Motores (942) - - - - (942)
Veículos 34 - (34) - - -
Móveis e Utensílios 33 - - - (7) 26
Processamento de Dados 64 - - - (27) 37
Instalações/Ferramentas 697 19 - - - 716
Direito de Uso - 203 - - - 203
Imobilizado em Andamento 4.550 - - (4.550) - -
TOTAL sem Intangível 12.966 222 (6.658) - (36) 6.494
Intangível 141 - - - (71) 123
TOTAL com Intangível 13.107 222 (6.658) - (107) 6.617

Consolidado
Descrição 2024 Aquis. Baixas Transf. Deprec. 2025
Máquinas e Equipamentos 8.769 5.674 (6.682) 4.550 (2) 12.309
(-) Provisão perdas Máquinas e Motores (942) - - - - (942)
Veículos 34 - (34) - - -
Móveis e Utensílios 40 - - - (7) 33
Processamento de Dados 69 - - - (27) 42
Instalações/Ferramentas 697 - - - - 697
Direito de Uso - 203 - - - 203
Imobilizado em Andamento 4.550 - - (4.550) - -
TOTAL sem Intangível 13.217 5.877 (6.716) - (36) 12.342
Intangível 2.393 (1.754) - (516) 123
TOTAL com Intangível 15.610 5.877 (8.470) - (552) 12.465

Controladora
Descrição 2023 Aquis. Baixas Transf. Deprec. 2024
Máquinas e Equipamentos 6.946 2.378 - - (794) 8.530
(-) Provisão perdas Maquinas e Motores (942) - - - - (942)
Veículos 50 - - - (16) 34
Móveis e Utensílios 36 3 - - (5) 34
Processamento de Dados 106 - - - (42) 64
Instalações/Ferramentas 304 443 - - (50) 697
Direito de Uso 210 - - - (210) -
Imobilizado em Andamento 4.550 - - - - 4.550
TOTAL sem Intangível 11.260 2.824 - - (1.117) 12.967
Intangível 211 - - - (71) 141
TOTAL com Intangível 11.471 2.824 - - (1.188) 13.107

Consolidado
Descrição 2023 Aquis. Baixas Transf. Deprec. 2024
Máquinas e Equipamentos 7.185 2.378 - 4.550 (794) 8.769
(-) Provisão perdas Maquinas e Motores (942) - - - - (942)
Veículos 50 - - - (16) 34
Móveis e Utensílios 42 3 - - (5) 40
Processamento de Dados 111 - - - (42) 69
Instalações/Ferramentas 304 443 - - (50) 697
Direito de Uso 210 - - - (210) -
Imobilizado em Andamento 4.550 - - (4.550) - 4.550
TOTAL sem Intangível 11.510 2.824 - - (1.117) 13.217
Intangível 3.965 - - - (1.572) 2.393
TOTAL com Intangível 15.475 2.824 - - (2.689) 15.610
(b) Intangível: A controlada Refrisa S/A possuía suas operações voltadas primordialmente para a produção
de carrocerias de fibra de vidro destinadas ao transporte de produtos refrigerados com projetos próprios
e conhecimentos técnicos específicos aplicados à produção destes produtos. Com a desmobilização, no
início do ano de 2025, da controladora, houve impacto significativo nos layouts e nos métodos produtivos
disponíveis para a fabricação emsérie dessetipodeproduto. Dessa forma, não foimais possívelmanter essa
linhadeprodução, anteriormente instaladanaplanta industrial de Sapucaia do Sul – RS. Consequentemente,
tornou-senecessária a descontinuaçãodessa linhadeprodução, que representavaparte relevantedos ativos
intangíveis da companhia— especialmente os direitos e conhecimentos técnicos incorporados ao processo
produtivo. Assim, procedeu-se à baixa definitiva do valor contábil do intangível, em virtude da perda de sua
utilidade econômica futura. O valor da baixa na controlada Refrisa S/A totalizou R$ 2.252, valor este que se
refletiu via equivalência patrimonial no exercício social de 2025.
NOTA 10 – FORNECEDORES Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Fornecedores 728 2.145 1.177 2.438
Total Fornecedores 728 2.145 1.177 2.438

Demonstração de Resultado dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(em milhares de reais)

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações contábeis.

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração de Resultado Abrangente dos Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (em milhares de reais)

CONTROLADORA CONSOLIDADO
2025 2024 2025 2024

Resultado Abrangente (16.965) (19.535) (16.965) (19.535)
Atribuido a Sócios Não Controladores - - - (184)
Prejuízo Liquído do Período (16.965) (19.535) (16.965) (19.719)
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Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras PARA FINS DO ARTIGO 25 DA INSTRUÇÃO CVM nº 480/09 Os Srs. RicardoMottin Jr., Bernardo
Flores e Luiz Alcemar Baumart declaram, na qualidade de Diretores da Recrusul S/A, sociedade por ações com sede na cidade de Sapucaia do Sul, Estado do
Rio Grande do Sul, na Av. Luiz Pasteur, 1020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 91.333.666/0001-17 (Companhia), nos termos dos incisos V e VI do parágrafo 1º
do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Companhia
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025.

Porto Alegre, março de 2026.
Ricardo Mottin Jr. - Diretor Presidente Bernardo Flores - Diretor Vice-Presidente Luiz Alcemar Baumart - Diretor de Relações com os Investidores

Os Srs. Ricardo Mottin Jr., Bernardo Flores e Luiz Alcemar Baumart declaram, na qualidade de Diretores da Recrusul S/A, sociedade por ações com sede
na cidade de Sapucaia do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, na Av. Luiz Pasteur, 1020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 91.333.666/0001-17 (Companhia), nos
termos dos incisos V e VI do parágrafo 1º do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, que reviram, discutiram e concordam com
a opinião expressada no parecer dos auditores independentes, sobre as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício encerrado
em 31 de dezembro de 2025.

Porto Alegre, março de 2026.
RicardoMottin Jr. - Diretor Presidente Bernardo Flores - Diretor Vice-Presidente Luiz Alcemar Baumart - Diretor de Relações com os Investidores

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente PARA FINS DO ARTIGO 25 DA INSTRUÇÃO CVM nº 480/09

Aos Administradores e Acionistas Recrusul S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Recrusul S.A. (“Com-
panhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da
Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias
de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante sobre a continuidade das
atividades operacionais: As demonstrações financeiras foram elaboradas no pressuposto da continuida-
de normal dos negócios da Companhia. Entretanto, a Companhia vem apresentando contínuos prejuízos
operacionais, patrimônio líquido a descoberto, deterioração dos índices econômico-financeiros e defici-
ências de capital de giro, fatores esses que geram dúvidas significativas quanto à sua capacidade de
continuar em operação. Conforme Nota 01, a Companhia concluiu em janeiro de 2026 a retirada dos
equipamentos de sua antiga fábrica em Sapucaia do Sul (RS) e, com a produção paralisada, vem planejan-
do o layout da nova planta industrial. A expectativa é instalar grande parte da estrutura fabril no segundo
ou terceiro trimestre de 2026 e normalizar gradualmente a produção no segundo semestre do ano. Du-
rante a ausência de faturamento regular, os acionistas controladores aportarão os recursos necessários
para manter as atividades operacionais até a retomada das operações. Nossa opinião não está ressalvada
em relação a esse assunto. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exer-
cício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre
esses assuntos. Transação tributária PGFN: Porque é um PAA: Conforme descrito na nota explicativa nº
14, em 25 de agosto de 2025, a Companhia repactuou o Acordo de Transação Tributária originalmente
firmado em 02 de março de 2023 com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). A repactuação
resultou em redução do Acordo de Transação Tributária passando para R$ 18.542 (R$ 34.924 em 2024),
conforme contraproposta formalizada pela PGFN. Os débitos previdenciários, após a repactuação, totali-
zam R$ 6.996 e serão quitados em 33 parcelas mensais consecutivas, sem período de carência, com va-
lores escalonados e parcela final de R$ 5.597. Quanto aos demais débitos, o montante consolidado é de
R$ 11.546, também parcelado sem carência, em 93 parcelas mensais, encerrando com parcela final de
R$ 2.517. Em 27 de agosto de 2025, a Companhia aceitou integralmente a contraproposta da PGFN e, em
janeiro de 2026 iniciaram-se os pagamentos mensais tanto dos débitos previdenciários quanto dos de-
mais débitos. O não cumprimento das regras estabelecidas na repactuação, pode resultar em uma pos-
sível exclusão dos parcelamentos, com consequente recomposição dos saldos, acrescidos de juros e
multas definidos nas obrigações originais. Devido à relevância dos valores envolvidos, bem como dos
possíveis efeitos que poderiam advir do não cumprimento das regras estabelecidas e impactar às de-
monstrações financeiras da Companhia, consideramos esse assunto relevante para a nossa auditoria.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria? Avaliamos documentação comprobatória referente
aos lançamentos efetuados, bem como a adequação dos lançamentos com as normas contábeis vigentes
no Brasil, e validamos os valores registrados conforme a dívida pactuada. Avaliamos as conciliações entre
os saldos contábeis registrados com as planilhas de apuração e documentos pertinentes à apuração e
avaliamos a mensuração dos valores divulgados tendo por base as políticas contábeis aplicadas pela
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Companhia e comparamos com as informações fornecidas pelos assessores jurídicos externos da Com-
panhia. Baseados nos procedimentos, consideramos adequados os registros contábeis. Outros parcela-
mentos tributários: Porque é um PAA: Conforme descrito na nota explicativa nº 14, em 17/12/2025, a
Companhia efetuou acordo com a PGE-RS da totalidade de seus débitos tributários com o Estado do Rio
Grande do Sul através dos Programas COMPENSA-RS com a entrega de precatórios e pagamento de 10%
em moeda corrente nacional e o Programa EM RECUPERAÇÃO II na qual será pago em 180 parcelas
mensais. O não cumprimento das regras estabelecidas na repactuação, pode resultar em uma possível
exclusão dos parcelamentos, com consequente recomposição dos saldos, acrescidos de juros e multas
definidos nas obrigações originais. Devido à relevância dos valores envolvidos, bem como dos possíveis
efeitos que poderiam advir do não cumprimento das regras estabelecidas e impactar às demonstrações
financeiras da Companhia, consideramos esse assunto relevante para a nossa auditoria. Como o assunto
foi conduzido em nossa auditoria? Avaliamos documentação comprobatória referente aos lançamentos
efetuados, bem como a adequação dos lançamentos com as normas contábeis vigentes no Brasil, e vali-
damos os valores registrados conforme a dívida pactuada. Avaliamos as conciliações entre os saldos
contábeis registrados com as planilhas de apuração e documentos pertinentes à apuração e avaliamos a
mensuração dos valores divulgados tendo por base as políticas contábeis aplicadas pela Companhia e
comparamos com as informações fornecidas pelos assessores jurídicos externos da Companhia. Basea-
dos nos procedimentos, consideramos adequados os registros contábeis. Outros assuntos: Valores do
exercício anterior: As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024 foram examinadas por outros auditores independentes que emitiram relatório datado de 26
de março de 2025, sem modificações, contendo ênfase sobre a Incerteza relevante sobre a continuidade
das atividades operacionais e pagamento do Acordo de Transação Individual. Demonstrações do Valor
Adicionado: As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da
Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de normas contábeis internacionais
(IFRS Accounting Standards), foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avalia-
mos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis,
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações
do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Com-
panhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacio-
nais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar
a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
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NOTA 11 - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER NO PASSIVO CIRCULANTE
Impostos, Taxas e Contribuições
Controladora Consolidado

Descrição 2025 2024 2025 2024
Obrigações Fiscais Federais 911 3.425 911 4.203
Obrigações Fiscais Estaduais - 11.031 1.915 12.768
Obrigações Fiscais Municipais - 423 447 426
TOTAL 911 14.879 3.273 17.397

Parcelamentos Tributários
Controladora Consolidado

Descrição 2025 2024 2025 2024
Acordo Transação Tributária PGFN 544 527 544 583
Parcelamentos Tributários Estaduais 530 - 530 -
Parcelamentos Tributários Municipais 444 - 444 -
TOTAL 1.518 527 1.518 583
AadministraçãodaCompanhiabuscouduranteoexercício social de2025oequacionamentodamaior parte
dos passivos tributários federais, estaduais emunicipais. Os Parcelamentos Tributários estão apresentados
mais detalhadamente na Nota Explicativa 14. NOTA 12 – OUTRAS CONTAS A PAGAR: a. Adiantamento de
Clientes: Osmontantes deR$403em31/12/2025eR$1.150 em31/12/2024 são referentes a contratos co-
merciaisda linhade implementos rodoviários recebidos, parcialmente,de formaantecipadanaControladora.
b. Outras Contas a Pagar (2025): Para a repactuação do acordo tributário, a Companhia firmou contrato
de prestação de serviços advocatícios, cujo objeto era a prestação de serviços advocatícios consistentes na
representaçãoeconduçãodenegociações tributárias juntoàProcuradoria-GeraldaFazendaNacional (PGFN),
Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e Procuradorias-Gerais dos Municípios (PGM), visando à obtenção de
benefícios, deságios, reduçõesdeencargose regularizaçãodepassivos tributários. A remuneraçãopactuada
estava integralmente vinculada ao êxito conforme condições a seguir: Considerou-se êxito, para os fins
do contrato, a obtenção de redução (deságio) sobre o valor consolidado dos débitos tributários original-
mente exigidos pelos órgãos mencionados na Cláusula Primeira. O valor dos honorários corresponderá ao
montante total dos deságios efetivamente obtidos perante os órgãos de cobrança tributária (PGFN, PGE
e PGM), apurados mediante comprovação documental da consolidação final dos débitos renegociados. O
pagamentoda remuneração foi realizadoparcialmentemedianteentregadeaçõespreferenciais (semdireito
a voto, com código de negociação na B3 S/A de RCSL4), cuja respectiva quantidade e transferências ficará a
critério exclusivo da Companhia. O valor do saldo a pagar destes honorários em31/12/25 era deR$ 10.691.
NOTA 13 – CREDORES PLANO DE PARCELAMENTO (Circulante e Não Circulante): Os saldos do Plano de
Recuperação Judicial de 2006 (processo n.º 035/1.06.0000410-0), são os seguintes:

CONTROLADORA
2025 2024

Descrição Circulante Não Circulante Total Circulante Não Circulante Total
Quirografários - 252 252 - 290 290
Credores Extra concursais - - - - - -
TOTAL - 252 252 - 290 290

CONSOLIDADO
2025 2024

Descrição Circulante Não Circulante Total Circulante Não Circulante Total
Quirografários - 257 257 295 295
Credores Extra concursais - - - 2.200 2.200
TOTAL - 257 257 - 2.495 2.495
NOTA 14- PARCELAMENTOS DE IMPOSTOS A LONGO PRAZO

Impostos, Taxas e Contribuições
Controladora Consolidado

Descrição 2025 2024 2025 2024
Acordo Transação Tributária PGFN (a) (b) 18.293 34.397 18.181 34.489
Parcelamentos Tributários Estaduais (c) 402 993 402 993
Parcelamentos Tributários Municipais (d) 5.427 - 5.427 -
Outros Parcelamentos Tributários 74 209 192 209
TOTAL 24.197 35.599 24.202 35.691
(a) Em 02/03/2023, a Companhia e suas controladas assinaram Acordo de Transação Tributária, através
do pagamento da primeira parcela, com a PGFN – Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Lei n°
13.988/2020 e Portaria PGFN n° 6.757/2022 englobando a totalidade de seus débitos tributários federais.
O prazo de pagamento destes débitos tributários será de até 120meses, acrescido da variação da SELIC. Os
pagamentos serão feitos de formaescalonada comobjetivodeadequar o saldodopassivo tributário federal
a real capacidade de pagamento da Companhia. (b) Repactuação do Acordo de Transação Tributária: Em
25 de agosto de 2025, a Companhia repactuou o Acordo de Transação Tributária originalmente firmado
em 02 de março de 2023 com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). A repactuação resultou
em redução do Acordo de Transação Tributária passando para R$ 18.542 (R$ 34.924 em 2024), conforme
contraproposta formalizada pela PGFN.Os débitos previdenciários, após a repactuação, totalizamR$ 6.996
e serão quitados em 33 parcelasmensais consecutivas, sem período de carência, com valores escalonados

e parcela final de R$ 5.597. Quanto aos demais débitos, o montante consolidado é de R$ 11.546, também
parcelado semcarência, em93parcelasmensais, encerrandocomparcelafinal deR$2.517. Em27deagosto
de 2025, a Companhia aceitou integralmente a contraproposta da PGFNe, em janeiro de 2026 iniciaram-se
os pagamentosmensais tanto dos débitos previdenciários quanto dos demais débitos. (c) Em 17/12/2025,
a Companhia encaminhou acordo com a PGE-RS da totalidade de seus débitos tributários com o Estado do
Rio Grande do Sul através dos Programas COMPENSA-RS com a entrega de precatórios e pagamento de
10% em moeda corrente nacional e o Programa EM RECUPERAÇÃO II na qual será pago em 180 parcelas
mensais. (d) Em 15/12/2025, a Companhia aderiu ao Programa de Regularização Fiscal Municipal – REFIS
2025 da cidade de Sapucaia do Sul através da Lei nº 4.512/2025. O montante do débito, envolvendo as
dívidas municipais tais como IPTU e ISS foram parcelados entre 11 e 48 parcelas, sendo a última parcela
em 30/11/2029. NOTA 15- PARTES RELACIONADAS: Pelo lado do ativo, refere-se a compra de máquinas
e equipamentos detidos anteriormente pela controladora, mas realizada venda a sua controlada Refrisa
S/A em 30/06/2025 nomontante de R$ 5.674 com garantia através de Contrato de Compra e Venda entre
a Companhia e sua controlada Refrisa S/A, e ainda, de R$ 100 relativo à sua controlada Maxxi Indústria
em 31/12/2025 e de R$ 81 em 31/12/24. Pelo lado do passivo referem-se à transferência de recursos
efetuadas pelos acionistas controladores, as quais apresentavamsaldoR$9.360 em31/12/2025eR$5.221
em 31/12/2024. NOTA 16- PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 16.1 Capital Social e Direito das Ações: Em 29/04/24,
através da Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o grupamento de ações na proporção 4 (quatro)
ações existentes para 1 (uma) açãodamesmaespécie.OCapital Social daCompanhia permaneceráno valor
de R$ 350.000 (trezentos e cinquenta milhões) passando, após a conclusão do Grupamento, a ser dividido
em 31.822.294 (trinta e um milhões oitocentos e vinte e dois mil duzentos e noventa e quatro (cento e
vinte e sete milhões duzentos e oitenta e nove mil e cento e setenta e seis) ações sendo, 10.663.876 (dez
milhões seiscentos e sessenta e três mil oitocentos e setenta e seis) ações ordinárias e 21.158.418 (vinte e
um milhões cento e cinquenta e oito mil quatrocentos e dezoito) ações preferenciais. 16.2 Capital social
a integralizar: Em 2025 houve a integralização de R$ 11.214 durante o ano de 2025, passando seu saldo
para R$ 61.459 em 31/12/2025. 16.3 Comparabilidade: Para fins de melhor comparabilidade, houve uma
adequaçãonademonstraçãodasmovimentações damutaçãodopatrimônio líquidodo anode2024.NOTA
17 - CONTRATOS DE SEGUROS:Atualmente a Companhia não possui contratos de seguros vigentes. NOTA
18 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS E DERIVATIVOS: A Companhia não atua no mercado de derivativos
financeiros, bemcomonãopossui instrumentosfinanceiros quenãoestejam reconhecidos emseubalanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2025.
NOTA 19 – RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA: A Receita Operacional Líquida é composta como segue:

Controladora Consolidado
Tipo Descrição 2025 2024 2025 2024
Receita Receita Bruta das Vendas 1.633 25.510 1.868 25.510
Receita Devoluções de Vendas - (1.340) - (1.340)
Receita Impostos sobre as Vendas (293) (4.316) (293) (4.316)

Receita Operacional Líquida 1.340 19.854 1.575 19.854
NOTA 20 - DESPESAS POR NATUREZA

Controladora Consolidado
Tipo Descrição 2025 2024 2025 2024
Custo Remuneração Direta (136) (1.845) (136) (1.845)
Custo Matérias-primas e Materiais de Consumo (800) (13.988) (1.025) (13.988)
Custo Gastos Gerais de Fabricação (91) (1.324) (91) (1.324)
Custo Custos com Depreciação/Amortização (79) (1.006) (79) (1.006)

Custo Total de Produção (1.106) (18.163) (1.331) (18.163)
Despesa Comissões (115) (891) (115) (891)
Despesa Perdas Créditos Incobráveis (618) - (618) -
Despesa Pessoal (85) (77) (85) (77)
Despesa Assistência Técnica (14) (182) (14) (182)
Despesa Marketing, Viagens e Outras Despesas (876) (509) (876) (509)

Total das Despesas de Vendas (1.708) (1.658) (1.708) (1.658)
Despesa Remuneração Direta (315) (1.002) (315) (1.002)
Despesa Remuneração dos Administradores (37) (117) (37) (117)
Despesa Despesas com Benefícios/FGTS (36) (498) (36) (498)
Despesa Honorários Advogados/Auditores/Consultores (386) (419) (386) (419)
Despesa Outras Despesas (68) (1.316) (581) (1.321)

Total das Despesas Administrativas (842) (3.352) (1.355) (3.357)
Receita Outras Receitas Operacionais (a) 22.352 842 16.678 842

Total Outras Receitas Operacionais 22.352 842 16.678 842
Despesa Outras Despesas Operacionais (b) (27.717) (10.873) (24.228) (12.379)

Outras Despesas Operacionais (27.717) (10.873) (24.228) (12.379)
Total Custos e Despesas (9.021) (33.204) (11.944) (34.715)

(a)Refere-seas vendasdemáquinaseequipamentosparaa controladaRefrisa S.A, nomontantedeR$5.674,
conforme Nota Explicativa 15, e redução de passivo tributário federal, estadual e municipal no montante
R$ 15.646. (b) Refere-se a despesas commáquinas e equipamentos vendidos para a controlada Refrisa S/A

no montante de R$ 5.598; R$ 18.521 se refere ao Contrato de Honorários descrito na Nota Explicativa 14;
R$ 2.485 se refere a baixa de Crédito por Alienação Imobiliária; e R$ 260 de ajustes operacionais estoque/
ociosidade. NOTA 21 – RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
Tipo Descrição 2025 2024 2025 2024
Receita Receitas Financeiras 266 - 266 -

Total Receitas Financeiras 266 - 266 -
Despesa Despesas Financeiras (a) (6.855) (4.858) (6.862) (4.858)

Total de Despesas Financeiras (6.855) (4.858) (6.862) (4.858)
Total Resultado Financeiro (6.589) (4.858) (6.596) (4.858)

(a) As despesas financeiras se referem substancialmente a juros e atualizações monetárias. NOTA 22 –
CONCILIAÇÃO DO EXERCÍCIO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ENTRE A CONTROLADORA E CONSOLIDADO

Lucro/Prejuízo
Líquido do Exercício Patrimônio Líquido

Descrição 2025 2024 2025 2024
Controladora (16.965) (19.535) (22.672) (17.204)
Participação dos Não Controladores - (184) (265) (273)
Consolidado (16.965) (19.719) (22.938) (17.477)
NOTA 23 – PREJUÍZO PORAÇÃO:O resultado por ação da Companhia apresenta as seguintes informações:
a) Movimentação do número de ações:
Ações Emitidas 2025 2024
Ações Ordinárias 10.664 10.664
Ações Preferencias 21.158 21.158
Total Ações Emitidas 31.822 31.822
b) Resultado por ação:
Controladora 2025 2024
Lucro (prejuízo) do exercício (16.965) (19.535)
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação Ordinária e Preferencial (0,53311) (0,61388)
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação Preferencial (0,53311) (0,61388)
NOTA24– INFORMAÇÕESPORSEGMENTO:AsDemonstrações de Resultadodo Exercício já estão adequa-
das aos princípios necessários determinados, visto o faturamento ter sido exclusivamente no segmento de
implementos rodoviários. NOTA 25 – ARRENDAMENTOMERCANTIL: Conforme Fato Relevante publicado
em 28 de abril de 2025, a nova localidade da companhia está sujeita ao reconhecimento contábil de arren-
damento no contexto de arrendamentomercantil operacional, de acordo comoNBCTG06 (R3) /IFRS 16. O
registro no ativo foi efetuado pelos valores líquidos, considerando a taxa de Ajuste a Valor Presente de 15%
a.a. O Passivo de arrendamento foi reconhecido emoutras contas a pagar e amovimentação foi a seguinte:
Saldo em 31/12/2024 -
Contratos firmados em 2025 290
Ajuste a valor presente (87)
Arrendamentos a pagar 203
Bens e Direto de Uso 203
NOTA 26 – PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS E DEPOSITOS JUDICIAIS: A Companhia é parte em ações
judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do
curso normal das operações, envolvendo questões cíveis, tributárias e trabalhistas. A Administração, com
base em informações de seus assessores jurídicos, de análise das demandas judiciais pendentes e de
análises de riscos fiscais, constituiu provisão emmontante considerado suficiente para cobrir as prováveis
perdas estimadas. Quanto as ações trabalhistas com base na experiência anterior, referente às quantias
reivindicadas às ações em curso, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as
prováveis perdas estimadas. A Companhia tem ações de natureza tributárias, envolvendo riscos de perda
classificados pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, no
montantedeR$1.868decausa cíveis, R$1.475decausasfiscais eR$810decausas trabalhistas.Dentreestas
causas possíveis entre o final das demonstrações financeiras em 31/12/2025 e a conclusão dos trabalhos
de auditoria foram reclassificados comoprováveis o total de R$ 3.503 na qual está provisionado na posição
de 31/12/2025. O Saldo de Depósitos Judiciais nomontante de R$ 977 refere-se a depósitos efetuados em
2021 e 2023 e estão atualizados pela Selic na data destas demonstrações.
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ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu
conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo
para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das enti-
dades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do traba-
lho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido iden-
tificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independên-
cia, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravel-
mente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à
nossa independência ou salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os
Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias ex-
tremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os
benefícios da comunicação para o interesse público. Porto Alegre - RS, 31 de março de 2026.
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RGE Sul Distribuidora de Energia S.A.
CNPJ: nº 02.016.440/0001-62 - NIRE: 43.300.036.146 (“CPFL RGE/Companhia”)

Ata da 01/2026 Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: Em 03/02/2026, às 16h00 na Av. São Borja, 2.801, Fazenda São Borja, CEP
93032-525, São Leopoldo/RS. Convocação: Convocada extraordinariamente, nos termos do Estatuto
Social. Presenças: Participaram a totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa:
Presidente: Luis Henrique Ferreira Pinto. Secretária: Thais de Arruda Leite Ribeiro. Assuntos Tratados:
Com base nos documentos e apresentações realizadas, foram tratados os assuntos, conforme segue:
(1) Matérias Deliberativas: Os membros, por unanimidade, resolveram: (1.1) Eleger para compor a
Diretoria Executiva da Companhia, Sr. Cheng Chen, chinês, casado, engenheiro, RNM B107772-2, CPF
024.918.588-19, residente e domiciliado em Campinas/SP, com endereço comercial na Av. São Borja,
2.801, Fazenda São Borja, CEP 93032-525, São Leopoldo/RS, para ocupar o cargo de Diretor Executivo.
O Diretor ora eleito cumprirá o mandato remanescente, a partir da presente data até a primeira Reunião
Ordinária do Conselho de Administração que ocorrer logo após a AGO que será realizada em 2027.
O membro da Diretoria Executiva ora eleito tomará posse mediante assinatura do Termo de Posse no
Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia, no qual consta a declaração
de desimpedimento, nos termos do artigo 147, §1°, da LSA e nos termos da Instrução CVM n° 80.
(1.2) Consignar a atual composição da Diretoria Executiva da Companhia, conforme segue: (1.2.1) Sr.
Ricardo Dalan Vargas, brasileiro, casado, administrador, RG 804.607.630-91, CPF 804.607.630-91,
como Diretor Presidente; (1.2.2) Sr. Flávio Henrique Ribeiro, brasileiro, divorciado, administrador,
RG 30.696.528-8, CPF 276.489.428-79, como Diretor Administrativo; (1.2.3) Sr. Li Zhang, chinês,
casado, especialista em tecnologia da automação, RNM G363420-0, CPF 239.777.658-84, como Diretor
Executivo; (1.2.4) Sr. Jairo Eduardo De Barros Alvares, brasileiro, casado, economista, RG 70.570.505-56,
CPF 804.794.720-68, como Diretor de Assuntos Regulatórios; (1.2.5) Sr. Rolands Saretta Menezes,
brasileiro, casado, Engenheiro Eletricista, RG 21607157, CPF 282.862.578-80, como Diretor de
Operações; (1.2.6) Sr. Gustavo Kodama Uemura, brasileiro, divorciado, engenheiro, RG 18314974-9,
173.604.938-03, como Diretor Comercial; (1.2.7) Sra. Kedi Wang, chinesa, casada, contadora, RNM
B188059-6, CPF 050.180.008-56, como Diretora Financeira e de Relações com Investidores; e (1.2.8)
Sr. Cheng Chen, já qualificado acima, como Diretor Executivo. Todos com endereço comercial na Av.
São Borja, 2.801, Fazenda São Borja, CEP 93032-525, São Leopoldo/RS. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, a reunião foi encerrada, da qual se lavrou a presente ata. A ata foi lida, aprovada por
todos os membros presentes e assinada eletronicamente pelo Presidente e/ou Secretária, sendo cópia
fiel da ata lavrada em livro próprio, com a supressão de informações estratégicas e/ou confidenciais
para registro e publicação. Para efeitos legais, a versão em português deverá prevalecer. Luis Henrique
Ferreira Pinto - Presidente; Thais de Arruda Leite Ribeiro - Secretária. Junta Comercial, Industrial
e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico registro sob o nº 11662707 em 16/03/2026 da Empresa
RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., CNPJ 02016440000162 e Protocolo 260933317 -
05/03/2026. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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Moinhos Galópolis S.A.
CNPJ/MF 88.614.557/0001-63 - NIRE 43 3 0001265 4

Sede: Rodovia BR 116, nº 878, Bairro Galópolis
CEP 95090-050 - Caxias do Sul (RS)

Convocação - Convidamos os senhores acionistas para
se reunirememAssembleiaGeralOrdinária, a realizar-se
no dia quinze (15) de abril (04) do ano de doismil e vinte
e seis (2026), na sede social, às quatorze (14) horas, a fim
de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: I - apre-
ciar, discutir e votar as matérias relativas ao art. 132 da
Lei 6404/76, como sendo: a) aprovar as Demonstrações
Financeiras relativas ao exercício findo em 31.12.2025;
b) aprovar a destinação do resultado do exercício; c) rati-
ficar a distribuição de lucros lançada à conta de Reserva
de Retenção de Lucros; ed) confirmar a gestão dosmem-
bros da Diretoria e sua remuneração; e II - outros assun-
tos de interesse social. Caxias do Sul (RS), 31 de março
de 2026. (ass) Cláudio Luiz Furlan - Diretor Presidente.
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Digeclan Participações Ltda.
CNPJ/MF 05.557.575/0001-23 - NIRE 43 3 0006495 6

Sede: Rodovia BR 116, nº 878, sala “A”,
Bairro Galópolis, CEP 95090-050, Caxias do Sul (RS)

Convocação - Convidamos os senhores sócios para se
reunirem em Reunião Ordinária a realizar-se no dia 15
de abril de 2026, às 16:00 horas, na sede social da so-
ciedade, para deliberar sobre a seguinteOrdem do Dia:
1 -apreciar, discutir e votar asDemonstraçõesContábeis
relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2025;
2 -aprovar adestinaçãodos lucrosauferidosemreferido
exercício social;3 - ratificar asdestinaçõesdaReuniãode
Sócios realizada em22.12.2025; e 4 -outros assuntos de
interesse social. Caxias do Sul (RS), 31 demarçode2025.
(ass) Cláudio Luiz Furlan e Diniz Furlan - Diretores.
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SINDICATO DOS CONDUTORES DE AMBULÂNCIA
DO RIO GRANDE DO SUL
CNPJ sob o nº 22.053.197/0001-60 e

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARAASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO – CATEGORIA SINDIHOSPA – SINDICATO DOS

HOSPITAIS E CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE
O presidente do SINDICATO DOS CONDUTORES DE AMBULÂNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL - SINDCAERS, no uso de suas atribuições estatutárias, vem convocar os integrantes da categoria
profissional, em especial os empregados abrangidos pela categoria econômica doSINDIHOSPA–Sindicato
dos Hospitais e Clínicas de Porto Alegre, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária a
realizar-se no dia 08 de abril de 2026 (quarta-feira), às 19h30min em primeira chamada e 20h, em segunda
chamada. A Assembleia será realizada de forma telepresencial por meio do Aplicativo Zoom Meetings,
através do link: https://zoom.us/j/93235784253?pwd=m8Ns0JwhGjKQ7tyaEPl1fa2Uss7KnW.1 ID da reunião:
932 3578 4253 – Senha de acesso: 990083, com a seguinte ordem do dia: a) Apreciação e deliberação
sobre conveniência de realizar Convenção Coletiva de Trabalho com o Sindicato Patronal - SINDIHOSPA.
b) Em caso positivo, aprovar o Rol/Pauta de Reivindicações. c) Autorização para a diretoria do Sindicato
negociar, bem como firmar acordo; d) Delegar poderes para a Direção do SINDCAERS instaurar Dissídio
Coletivo, bem como outras medidas judiciais ou extrajudiciais que entender necessária; e) Deliberação e
autorização para o desconto em folha da Contribuição Assistencial em favor do Sindicato, com definição
do valor, forma de cobrança e condições de oposição; f) Assuntos Gerais.

Porto Alegre - RS, 02 de abril de 2026.
Leonardo Garcia Carolino - Presidente SINDCAERS


